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APRESENTAÇÃO 

Em obediência às disposições legais vigentes e, em especial, à 
Constituição Estadual, à Lei nº 2.735/2013, à Lei de Responsabilidade Fiscal, à Lei 
Orgânica e ao Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado, a Controladoria 
Geral do Estado do Tocantins apresenta o Relatório sobre as contas do Governo, 
referente ao exercício de 2013, observando as matérias econômica, administrativa, 
financeira e social, concernentes às informações apuradas nas descrições analíticas 
das diversas atividades das unidades gestoras do Poder Executivo. 

A Prestação de Contas do Governo é ato privativo do Chefe do Poder 
Executivo, conforme disposto na Constituição Estadual, artigo 40, inciso VII, e 
atende aos princípios basilares do Direito Administrativo, tais como, Legalidade, 
Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. Nesse sentido, a Lei Orgânica 
do TCE/TO, no artigo 74, inciso I, assim define prestação de contas: 

 

“Art. 74. Para os efeitos desta Lei, conceituam-se: 

I – prestação de contas, o procedimento pelo qual pessoa fisica, órgão ou 
entidade, por final de gestão ou por execução de contrato formal, no todo ou 
em parte, ou convênio, prestarão contas ao órgão competente da 
legalidade, legitimidade e economicidade da utilização dos recursos 
orçamentários e extra-orçamentários, da fidelidade funcional e do programa 
de trabalho.”. 

 

Dessa forma, o Relatório Gerencial das Contas do Governo, emitido 
por esta Controladoria, expõe uma análise circunstanciada dos orçamentos fiscal, da 
seguridade social e de investimentos das empresas estatais, executados no 
exercício de 2013, abrangendo os Poderes: Executivo, incluída a Defensoria 
Pública; Legislativo; Judiciário e o Ministério Público, mencionando os recursos e as 
fontes vinculadas. 

Para melhor entendimento, os temas estão expostos de forma 
contextual e técnica, especificando as execuções das Gestões: Orçamentária, 
Financeira e Patrimonial. A realização das despesas está demonstrada por 
categorias, grupos, funções, programas, ações e outros indicadores, a exemplo do 
índice de participação de cada função em relação à aplicação dos recursos 
arrecadados, bem como os orçamentos autorizados e o cumprimento das metas 
fiscais, responsáveis pela manutenção do equilíbrio das contas públicas, 
evidenciando, assim, os limites legais e constitucionais. 

No tocante à composição das contas, demonstra-se o desempenho dos 
Programas e Ações realizados pelas Unidades Orçamentárias, bem como, a 
aplicabilidade dos recursos, mensurando a efetividade, economicidade e eficácia 
dos seus resultados físicos e financeiros. 
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Pelos dados, detalhadamente apresentados nesta prestação de contas, 
constata-se que, no decorrer do exercício de 2013, procurou-se manter o equilíbrio 
das contas públicas, tomando medidas de contenção de gastos, em razão da 
frustração na arrecadação da receita, que foi de 14,16%, em relação à previsão 
atualizada, mantendo-se de forma regular as principais políticas públicas do governo 
como: educação, saúde, assistência social, segurança pública e transporte.  

Os balanços e demais demonstrações contábeis, apresentados pela 
Secretaria da Fazenda, estão divididos em 8 (oito) volumes assim distribuídos: 

Volume I e II – Balanço Geral do Estado: - 1ª parte - Balanço 
Orçamentário, Financeiro, Patrimonial, Demonstração das Variações Patrimoniais, 
Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis; 

Volume III e IV – Balanço Geral por Poder: Executivo, Legislativo, 
Judiciário e Ministério Público; 

Volume V e VI - Balanço Geral por Gestão: Administração Direta, 
Autarquias, Fundações e Fundos; 

Volume VII e VIII – Balanço Geral do Estado – 2ª parte - Relatórios 
Gerenciais; Relatório da Gestão Orçamentária, Financeira, Patrimonial e Fiscal, 
Balanço Social e Relatórios da Lei Complementar nº 101/00 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal). 
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CAPÍTULO 1 
ATUAÇÃO DA CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO 

1.1 CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO: ÓRGÃO CENTRAL DE 
CONTROLE INTERNO 

A Controladoria Geral do Estado desenvolve suas atividades de controle 
interno, com base na Lei n° 2.735, de 04 de julho de 2013, que revogou a Lei n° 
1.415, de 20 de novembro de 2003, editada por força dos artigos 70 e 74 da 
Constituição Federal e pelos artigos 32 e 36 da Constituição Estadual, criando o 
Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual. 

A organização operacional da Controladoria Geral do Estado está 
disposta na Lei que rege o Sistema, acima referida, contendo os cargos necessários 
ao atendimento das atividades a serem desenvolvidas, agora de forma centralizada, 
ou seja, sem a existência de unidade setorial em cada órgão e entidade do Poder 
Executivo, conforme dispunha a extinta Lei n° 2.459, de 05 de julho de 2011, tendo 
como missão: 

“Zelar pela correta aplicação dos recursos públicos em prol da 
coletividade, tendo entre suas principais funções a de verificar 
a legalidade, a eficácia e eficiência da gestão contábil, 
orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades 
do Poder Executivo”. 

Destaca-se, também, que para nortear as práticas da Organização, foi 
definido como visão de futuro: 

“Alcançar a excelência no desempenho das atividades próprias 
do Sistema de Controle Interno”. 

As atividades do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo foram 
realizadas por meio do Departamento de Acompanhamento da Gestão, 
Departamento de Administração e Finanças, Departamento de Controle Interno, 
Departamento de Planejamento Estratégico e Desenvolvimento Organizacional, 
Departamento de Regulação e Normas e da Ouvidoria Geral do Estado, unidades 
integrantes da Controladoria Geral do Estado. 

No acompanhamento do desempenho dos órgãos e entidades do 
Poder Executivo foram utilizadas as técnicas inerentes à auditorias, inspeções, 
fiscalizações e avaliações de resultados, em apoio ao controle externo no exercício 
de sua missão institucional, no intuito de comprovar a legalidade, eficiência e 
eficácia da gestão orçamentária, financeira, patrimonial, de pessoal e demais 
sistemas administrativos, mediante postura proativa, com intervenções preventivas, 
visando ao fortalecimento da gestão pública. 
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1.2  FORTALECIMENTO DO CONTROLE GOVERNAMENTAL 

Com o objetivo de fortalecer o controle sobre a gestão governamental, 
dentre as realizações da Controladoria Geral do Estado, em 2013, destacam-se: 

1.2.1  Gestão do Sistema de Controle Interno 

A gestão do Sistema de Controle Interno teve um grande avanço em 
2013, com a centralização da força de trabalho e das atividades de controle em um 
único órgão, ou seja, na Controladoria Geral do Estado, que passou a adotar nova 
metodologia de atuação sem, contudo, abandonar a aplicação das técnicas próprias 
de Controle. 

Nesse novo formato, foi criada uma ampla estrutura operacional, que 
permitiu, não somente, o aumento do quantitativo de pessoal, mas a racionalização 
e padronização de procedimentos, na absorção de grande parte dos servidores 
lotados nos extintos Núcleos Setoriais de Controle Interno, com oferta de ambiente 
adequado de trabalho, com novas instalações e equipamentos, bem como, a 
realização de diversos eventos de capacitação, utilizando, principalmente, parcerias 
e servidores da casa. Esse esforço resultou na realização de 164 inspeções em 
sistemas administrativos de compra, transporte, patrimônio, almoxarifado, convênios 
e adiantamentos, 898 fiscalizações de processos de despesas, 04 auditorias 
especiais sobre a gestão e sistemas administrativos, 14 fiscalizações em processos 
de convênio, instauração de 39 tomadas de contas especiais e emissão de 118 
relatórios de auditoria em processos de tomada de contas especial. 

No tocante a avaliação da gestão dos administradores dos órgãos e 
entidades do Poder Executivo, foi realizada a análise de 74 processos de prestação 
de contas, resultando na emissão de igual quantidade de relatórios de auditoria e 
certificados de auditoria, já encaminhados à Colenda Corte de Contas Estadual. 
Cabe destacar, também, a avaliação das contas consolidadas do governo, que se 
consubstancia na demonstração da situação orçamentária, financeira e patrimonial, 
bem como na evidenciação dos principais resultados alcançados pela gestão 
governamental. 

Em meio a tudo que foi demonstrado, não é demais destacar a 
importância da mudança da metodologia de atuação da Controladoria Geral do 
Estado, ocorrida a partir do exercício de 2013, em que reações às novidades 
administrativas, implantadas em qualquer área, mesmo naquelas que estavam 
habituadas a contar com um Núcleo Setorial de Controle Interno executando, 
meramente, atividades de cunho administrativo, a mudança de estrutura propiciou a 
fiscalização efetiva dos atos, resultando em reconhecimento, dada a demonstração 
de sua eficiência e eficácia. 

Nesse sentido, este Órgão dedicou-se, inteiramente, à busca da melhoria 
da gestão, por meio da produção, quantitativa e qualitativamente, de materiais 
normativos e manuais de padronização de procedimentos, a participação na 
elaboração de minutas de diplomas e dispositivos legais, além de sugestão de 
alteração na legislação estadual, em que as matérias envolvidas guardam 
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consonância com atuação do Sistema de Controle Interno, a exemplo de inovações 
no procedimento de contratações públicas decorrente de alterações no Decreto nº 
4.846, de 03 de julho de 2013, regulamentando o Sistema de Registro de Preços 
Permanente – SRPP. 

Em razão de recomendações exaradas por essa Egrégia Corte de 
Contas, bem como, decorrentes de fragilidades detectadas quando da realização de 
auditorias, inspeções e fiscalizações por este Órgão de Controle Interno, foram 
elaborados Manuais de Instrução sobre Adiantamento e de Orientação para Gestão 
e Fiscalização de Contratos. 

A disponibilização do acervo normativo de controle e de 
acompanhamento da gestão, no endereço eletrônico: http://www.cge.to.gov.br, na 
barra de ferramentas do menu, localizado na parte superior da página, faz parte da 
estratégia de atuação proativa desta instituição, proporcionando apoio e informações 
técnicas aos servidores do Estado. 

1.2.2  Desenvolvimento de Tecnologia de Controle 

Com o intuito primordial de aperfeiçoar as ferramentas de controle, 
dinamizando tarefas e canais de comunicação, propiciando a inserção do órgão e 
corpo técnico no mundo informatizado, foram desenvolvidos e/ou aperfeiçoados 
sistemas informatizados, possibilitando ao Sistema de Controle Interno visão 
panorâmica acerca das atividades institucionais desempenhadas. Realizou-se o 
aperfeiçoamento do “Sistema Informatizado de Acompanhamento da Gestão 
Orçamentário-Financeira dos Órgãos e Entidades do Poder Executivo Estadual”, o 
desenvolvimento do “Sistema de Ouvidoria” e do “Sistema de Convênios e 
Adiantamentos”, bem como, iniciou-se o desenvolvimento do “Sistema de 
Acompanhamento da Execução de Contrato e Obras”, ferramentas que possibilitam 
maior abrangência às atividades de controle interno. 

Vale destacar que a atualização e aperfeiçoamento do Sistema 
Informatizado de Acompanhamento da Gestão Orçamentário-Financeira dos Órgãos 
e Entidades do Poder Executivo Estadual, quanto aos Indicadores, Objetivos, 
Iniciativas, Metas Físicas e Financeiras, além de Ações de Governo e Relatórios 
Gerenciais, facilitou o processo de avaliação da gestão dos administradores 
públicos, no que pertine à apresentação dos resultados alcançados com a utilização 
dos recursos orçamentários e execução do PPA. Essa atividade possibilitou a 
correção e adequação de informações no processo de prestação de contas, o que 
permitiu a emissão, sem nenhum contratempo, de 74 relatórios e pareceres de 
auditoria. 

1.2.3 Capacitação do Corpo Técnico 

A autonomia e independência do Controle Interno são essenciais para a 
perfeita execução e orientação das ações dos gestores públicos. Dessa forma, o 
percurso menos longo e traumático permeia a estrada da capacitação continuada do 
elenco envolvido, por meio de treinamentos, atualizações e troca de experiências 
bem sucedidas. 

http://www.cge.to.gov.br/
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No tocante ao aperfeiçoamento do corpo técnico, com a finalidade de 
melhorar a capacidade de execução de rotinas afetas as suas funções, os servidores 
da CGE participaram de 12 (doze) eventos de capacitação nas áreas de controle 
interno, ouvidoria, transparência e administrativa, o que possibilitou capacitar 
aproximadamente 160 (cento e sessenta) técnicos, alguns, mais de uma vez. 

É importante ressaltar que a realização de grande parte destes eventos 
de capacitação foi por meio de parcerias firmadas com o Tribunal de Contas do 
Estado, Secretaria do Planejamento e da Modernização da Gestão Pública, 
Ministério da Saúde e Secretaria Estadual de Saúde de Minas Gerais em conjunto 
com a Ouvidoria Geral daquele Estado, bem como, pelo próprio corpo técnico desta 
CGE. 

1.2.4 Acompanhamento das Contas Consolidadas do Governo Estadual 

O acompanhamento das contas consolidadas do Governo Estadual, 
realizado mensalmente, consistiu na elaboração de Relatórios Gerenciais sobre o 
comparativo da receita arrecadada; comparativo e análise de gastos com pessoal 
geral do Estado, do Poder Executivo e por unidade orçamentária; comparativo dos 
gastos do Estado por elemento de despesa; comportamento do orçamento pelos 
estágios da despesa; demonstrativo da execução orçamentária do Estado por grupo 
de despesa e fonte; demonstrativo da receita arrecadada e despesa realizada por 
categoria econômica; gastos com pessoal por elemento de despesa – geral do 
Estado; outras despesas correntes por elemento de despesa; quadro de 
investimentos por elemento de despesa; receita corrente arrecadada – por categoria 
e origem; resumo demonstrativo da movimentação orçamentária e resumo do 
balanço orçamentário; relatório consolidado dos saldos de adiantamento e de 
convênios pendentes de prestação de contas. 

Vale destacar que, além dos demonstrativos supracitados, foram 
elaborados outros relatórios gerenciais com o objetivo de contribuir efetivamente 
com o controle e a eficiência dos gastos públicos, com enfoque no demonstrativo 
dos gastos públicos estaduais que não atingiram integralmente as metas propostas 
e/ou ultrapassaram os limites legais; demonstrativo mensal dos índices, limites e 
metas exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal; aplicações em educação e 
saúde, operações de crédito, dívida consolidada, resultado nominal e primário; 
execução orçamentária dos fundos estaduais, por programas e ações; execuções 
orçamentária, financeira e patrimonial do Estado, saldos de adiantamentos e de 
convênio. 

Quanto à despesa com pessoal, além do acompanhamento e emissão 
de relatórios, foram emitidas notas de orientações técnicas aos gestores, 
recomendando a adoção das medidas para adequação ao que preconiza os arts. 22 
e 23 da Lei Complementar Federal 101/2000, em consequência de superação neste 
exercício do limite exigido na LRF. 
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1.3  ACESSO À INFORMAÇÃO, PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL 

Foram assegurados à sociedade tocantinense, também, o direito 
constitucional de acesso à informação, à participação no controle social dos gastos 
públicos, como instâncias de controle à prevenção e combate à corrupção, onde a 
Controladoria Geral do Estado realizou diversas ações, a exemplo de orientação 
técnica aos órgãos e entidades do Poder Executivo, a respeito da prática das 
transparências ativa e passiva. 

1.3.1  Prevenção e Combate à Corrupção 

Com a reestruturação e a unificação do Sistema de Controle Interno, 
deu-se um grande passo à frente, no que diz respeito à transparência, incorporando 
à CGE uma nova unidade administrativa que atua, diretamente, na ampliação e 
aperfeiçoamento das ações relacionadas à prevenção e combate à corrupção, com 
enfoque às parcerias com demais entes de fiscalização e a sociedade. 

A iniciativa do Governo Estadual decorreu, também, da adesão à 
Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção, em que o cidadão é peça 
importante nesse processo, no acompanhando à aplicação de recursos públicos ou 
denunciando a prática de atos, supostamente, irregulares. 

Além disso, fora implementada metodologia para alimentação do 
Cadastro de Inidôneos, gerido pela Controladoria Geral da União - CGU, a partir de 
punições aplicadas aos contratados pelo descumprimento de obrigações contratuais 
assumidas, ficando impedidos de participarem em licitações e contratarem no âmbito 
da unidade orçamentária ou da Administração Pública. 

Vale destacar, ainda, a regulamentação da Lei Anticorrupção, por meio 
do Decreto Estadual n.º 4.954, de 13 de dezembro de 2013, a qual colocou o Estado 
do Tocantins em posição de excelência no cenário nacional, que, de acordo com 
recente pesquisa, foi o primeiro Estado a editar regramento sobre a Lei Federal nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, a qual dispõe sobre a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração 
pública, nacional ou estrangeira, representando o reconhecimento e a efetivação do 
trabalho do governo do Estado no combate à corrupção. 
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1.3.2 Transparência Pública 

Para efetivar a consolidação da democracia e dar mais transparência às 
ações do Estado, o Governo do Tocantins, com o apoio da Controladoria Geral do 
Estado, regulamentou a Lei de Acesso à Informação por meio do Decreto Estadual 
n.º 4.839, de 03 de julho 2013. A norma regula o acesso aos dados e informações 
geradas pelo poder público, garantindo ao cidadão o direito constitucional de 
fiscalizar, acompanhar e exercer controle social sobre os atos administrativos do 
governo, bem como, definiu as obrigações do Estado quanto à gestão transparente 
da informação, tendo editados a “Cartilha de Acesso à Informação Pública” e o “Guia 
para implementação da Lei de Acesso à Informação Pública no âmbito do Poder 
Executivo”, cujo objetivo fora o de orientar a sociedade, os órgãos e entidades do 
Poder Executivo sobre a forma de publicação de dados e informações, em 
linguagem simples, de modo a facilitar a compreensão do leitor sobre as 
transparências ativa e passiva. 

No que concerne à transparência ativa, o Portal da Transparência bateu 
recorde em número de acessos e visualizações registrados em 2013. Desde a 
criação da página, em maio de 2010, foram contabilizados mais de 05 milhões de 
visualizações. A pesquisa demonstrou que em 2010 as visualizações somavam 
67.027, enquanto que em 2013 esse número subiu para 3.086.377, representando 
aumento, aproximado, de 4.500%. Para aprimorar cada vez mais as informações foi 
elaborada proposta de modernização do Portal da Transparência priorizando uma 
série de ações, a exemplo da redefinição da interface gráfica e dos padrões de 
conteúdo e linguagem. Essa evolução foi idealizada não só pela política de estímulo 
do Governo do Estado à participação dos cidadãos na formulação das políticas 
públicas e na fiscalização permanente da aplicação dos recursos, mas, 
principalmente, pelo crescimento da transparência na gestão atual, demonstrado 
pelo expressivo número de acessos e visualizações ao Portal e pelo recebimento de 
1.815 pedidos de informação, em 2013, contra 358 realizados no exercício anterior, 
por meio do e-SIC (Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão), 
disponibilizado pelo Governo do Estado no endereço: www.ai.to.gov.br. 

 

 

 

 

 

 

 

file:///C:/Users/pedro/Downloads/www.ai.to.gov.br


   Controladoria Geral do Estado Balanço Geral do Estado 

2687 
 

1.3.3  Ouvidoria 

Inicialmente, o serviço de ouvidoria, em âmbito estadual, desenvolvia-se 
em unidades descentralizadas, perfazendo apenas 09 (nove) órgãos e entidades; 
atendendo, aproximadamente, 22% (vinte e dois por cento) das ações atinentes a 
sua estrutura organizacional, demonstrando, assim, a existência de poucos canais 
de comunicação com a sociedade. 

A reestruturação do Sistema de Controle Interno do Estado trouxe nova 
política para o segmento, com a edição da Lei nº 2.735, de 08 de julho de 2013, que 
consignou como uma das competências da Controladoria Geral do Estado assistir 
direta e imediatamente ao Governador do Estado em assuntos e providências 
pertinentes às atividades de ouvidoria e à transparência da gestão. Fortaleceu-se o 
propósito da existência de uma única estrutura exercendo estas atividades, 
conferindo-lhe maior poder e independência funcional, necessários a sua atuação. 
Desta forma, as atividades de ouvidoria, com serviços centralizados e sob a 
responsabilidade da CGE, constituíram novo conceito de gestão pública com a 
participação direta do seu principal interessado, o cidadão-usuário.  

Esta mesma Lei determinou a extinção das ouvidorias dos demais órgãos 
e entidades do Poder Executivo Estadual, iniciando-se assim, o processo de 
transição destas ouvidorias para a Ouvidoria Geral do Estado - OGE e, 
consequentemente, o processo de centralização da execução das suas atividades. 
Após este processo, órgãos e entidades que não contavam com este serviço 
passaram a ser demandados pelos cidadãos. 

Em 26 de julho de 2013, foi publicada a Portaria nº 135, de 24 de julho de 
2013, que institui as Ouvidorias Setoriais Especializadas (OSEs) vinculadas à 
Ouvidoria Geral do Estado do Tocantins, quais sejam: Ouvidoria Setorial 
Especializada da Saúde, Ouvidoria Setorial Especializada da Educação, Ouvidoria 
Setorial Especializada da Agência Tocantinense de Regulação, Controle e 
Fiscalização de Serviços Públicos, Ouvidoria Setorial Especializada do Instituto de 
Pesos e Medidas, Ouvidoria Setorial Especializada de Segurança Pública, Ouvidoria 
Setorial Especializada de Defesa Social e Ouvidoria Setorial Especializada do 
Departamento Estadual de Trânsito. 

A medida seguinte a designação, em cada entidade do Governo, de 
servidor para assumir a função de Interlocutor, vinculados operacionalmente às 
Ouvidorias Setoriais Especializadas (OSEs), com subordinação técnica e normativa 
à OGE, para atuar no atendimento das demandas (reclamações, denúncias, 
sugestões e elogio). 

Foram desenvolvidos os seguintes canais de atendimento: via web 
(www.ouvidoria.to.gov.br), e-mail (ouvidoriageral@to.gov.br), carta, atendimento 
presencial e o tridígito 162, número exclusivo e gratuito, que atribui à OGE 
identidade, fácil acesso e proximidade com o cidadão e na sequência, a 
Coordenação de Serviços de Informática (COSI), juntamente com Coordenação de 
Desenvolvimento de Sistemas Informatizados (CDSI), desenvolveu, no decorrer do 
exercício de 2013, o Sistema de Gestão de Ouvidoria (SGO), disponível a partir do 
dia 1º de janeiro de 2014, com a finalidade de adquirir maior agilidade na tramitação 

http://www.ouvidoria.to.gov.br/
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das demandas e ampliar as possibilidades de acompanhamento, bem como, da 
geração de relatórios gerenciais para a produção de dados quantitativos e 
qualitativos, além de facilitar ao cidadão o acesso ao registro de sua demanda.  

Além disso, foram oferecidos diversos cursos na área de ouvidoria, para 
os servidores, a fim de melhor prepará-los para essa importante tarefa de ouvir os 
problemas e buscar as soluções aos problemas dos cidadãos, de forma rápida e 
precisa. 

A Ouvidoria Geral registrou seu primeiro acionamento em 18 de julho de 
2013, sendo que, até 31 de dezembro de 2013, ocorreram 7.138 (sete mil e cento e 
trinta e oito) acionamentos. A média mensal de recebimentos foi de, 
aproximadamente, 595 (quinhentos e noventa e cinco) atendimentos. 
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CAPITULO 2 
ANÁLISE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA  

RECEITA E DA DESPESA 

Esta análise consiste em demonstrar o desempenho da execução 
orçamentária da Receita e da Despesa do Estado, conferindo maior confiabilidade 
às contas públicas, além de justificar os conceitos técnicos e práticos pertinentes aos 
instrumentos de gestão, a exemplo do PPA, LDO e LOA que orientam: 

a) o orçamento geral autorizado;  

b) a execução orçamentária e financeira; 

c) o resultado patrimonial e financeiro no âmbito dos Poderes 
Executivo, Legislativo, Judiciário e Ministério Público. 

É importante destacar o orçamento público como instrumento de 
planejamento para materializar seus planos e programas de trabalho em 
determinado período, por meio da previsão da receita e fixação da despesa. 

O processo de planejamento obedece à formalidade definida na 
Constituição Federal, tendo início no primeiro ano de mandato do Chefe do Poder 
Executivo, quando é elaborado o plano plurianual para quatro exercícios, com 
vigência a contar do segundo ano de seu mandato até o primeiro ano do mandato 
seguinte. 

Nesse contexto, a Constituição Federal estabelece os seguintes 
instrumentos de planejamento que deverão ser instituídos por lei de iniciativa do 
Poder Executivo: 

a) Plano Plurianual (PPA); 

a) Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); 

b) Lei Orçamentária Anual (LOA). 

O PPA é um instrumento de planejamento governamental, que define 
diretrizes, objetivos e metas com a finalidade de viabilizar a implementação e a 
gestão das políticas públicas, convergir à ação governamental e orientar a definição 
de prioridades para buscar o desenvolvimento sustentável, a infraestrutura 
econômica e social e o cuidado com as pessoas. 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias, em conformidade com o disposto no 
§ 2º, inciso II, do art. 80 da Constituição Estadual e na Lei Complementar Federal 
101, de 4 de maio de 2000, compreende as metas e prioridades da administração 
pública estadual, a estrutura e organização dos orçamentos, as diretrizes para 
elaboração e execução dos orçamentos do Estado e suas alterações, as disposições 
relativas à dívida pública e as despesas com pessoal e encargos sociais. 
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Compreende também a política de aplicação dos recursos da agência oficial de 
fomento, a disposição sobre alterações na legislação, a sua adequação 
orçamentária e as disposições gerais. 

A Lei Orçamentária Anual é o instrumento de planejamento operacional 
que estima as receitas e fixa as despesas do Governo de acordo com a previsão de 
arrecadação. A LOA é utilizada para gerenciar as receitas e despesas públicas em 
cada exercício financeiro, com fundamento nos princípios norteadores do orçamento 
público. 

A receita pública é o recebimento de recursos financeiros efetuados por 
pessoas de direito público, para atender à cobertura das despesas necessárias aos 
investimentos, às operações e à manutenção da administração. Distingue-se em 
receita orçamentária e receita extraorçamentária. 

A receita extraorçamentária compreende os recursos de terceiros que 
transitam pelos cofres públicos, enquanto a receita orçamentária pertence de fato ao 
Estado e se classifica economicamente em receitas correntes e de capital. 

A despesa pública é o gasto programado, na forma da lei autorizativa, 
que se realiza por ato de empenho, liquidação e pagamento das obrigações 
financeiras para consecução dos objetivos da Administração Pública.  

Consideram-se recursos orçamentários todos aqueles contemplados 
pela Lei de Orçamento Anual - LOA e recursos extraorçamentários aqueles que não 
dependem de prévia autorização legislativa para seu recebimento ou pagamento. 

2.1  ORÇAMENTO GERAL AUTORIZADO 

O Orçamento Geral do Estado do Tocantins, abrangendo os Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como, o Ministério Público e a Defensoria 
Pública, compreendendo os orçamentos fiscal, da seguridade social e de 
investimento das empresas estatais, referente ao exercício financeiro de 2013, tem 
suas diretrizes na Lei nº 2.645, de 08 de novembro de 2012 (LDO) e aprovado pela 
Lei n° 2.678, de 20 de dezembro de 2012 (LOA), que estimou a receita no valor de 
R$ 7.914.052.539,00 e fixou a despesa em igual valor, na forma a seguir: 

a) Recursos do Tesouro (Ordinários): R$ 4.170.213.252,00; 

b) Recursos de Outras Fontes: R$ 3.743.839.287,00. 

O valor do orçamento inicial foi acrescido de R$ 486.585.271,43 em 
decorrência das seguintes alterações: Suplementações, Reduções, Créditos 
Especiais e/ou Extraordinários, Remanejamentos, Transposições e Transferências, 
passando o orçamento autorizado para R$ 8.400.637.810,43, assim distribuído: 

a) Recursos do Tesouro (Ordinários): R$ 4.262.593.517,00;  

b) Recursos de Outras Fontes: R$ 4.138.044.293,43. 
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Ressalta-se que este acréscimo contou com recursos disponíveis 
originários do superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício 
anterior (2012), no valor de R$ 300.388.551,03 e R$ 186.196.720,40 do excesso de 
arrecadação do exercício em análise. Esses valores justificam a diferença entre o 
orçamento inicial e o autorizado. 

Do total de R$ 8.400.637.810,43, valor que representa o Orçamento 
Geral do Estado, atualizado no exercício de 2013, foram consignados 
R$ 4.578.501.973,14 na Administração Direta e R$ 3.822.135.837,29 na 
Administração Indireta, correspondentes a 54,50% e 45,50%, respectivamente. 

QUADRO 01 – Resumo Sintético da Receita e Despesa Orçamentárias - LOA  

RECEITA ESTIMADA  

ÍTEM VALOR % PARTIC. 

ORÇAMENTO FISCAL 5.641.741.142,00 71,29 

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 2.272.311.397,00 28,71 

TOTAL 7.914.052.539,00 100,00 

DESPESA FIXADA 

ÍTEM VALOR % PARTIC. 

ORÇAMENTO FISCAL 5.640.441.142,00 71,27 

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 2.272.311.397,00 28,71 

ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO 1.300.000,00 0,02 

TOTAL 7.914.052.539,00 100,00 

  FONTE: Lei 2.678, de 20 de dezembro de 2012. 

O quadro acima espelha, de forma resumida, a Lei Orçamentária Anual 
– LOA para o exercício de 2013 e a análise vertical da participação de cada esfera 
orçamentária, em relação ao total do orçamento inicial. 

 

 
 

GRÁFICO 01 – Previsão/Fixação do Orçamento e percentuais por Esferas – 2013 
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A receita estimada na Lei Orçamentária Anual para o exercício de 
2013, no orçamento fiscal foi de R$ 5.641.741.142,00 e no orçamento da seguridade 
social foi de R$ 2.272.311.397,00 com índices percentuais equivalentes a 71,29% e 
28,71%, respectivamente. Quanto à fixação da despesa, foram destinados, no 
orçamento fiscal, R$ 5.640.441.142,00, no orçamento da seguridade social, R$ 
2.272.311.397,00 e no orçamento de investimentos das empresas estatais, R$ 
1.300.000,00, com percentuais equivalentes a 71,27%, 28,71% e 0,02%, 
respectivamente. 

Ressalta-se que da quantia de R$ 1.300.000,00, orçada para 
investimento nas empresas estatais, fora destinado o valor de R$ 1.000.000,00 à 
Agência de Fomento do Estado do Tocantins S.A e R$ 300.000,00 para a 
Companhia de Mineração do Tocantins – MINERATINS. 

QUADRO 02 – Resumo da Receita e Despesa Orçamentárias – Todas as Fontes 

RECEITAS ORÇ. INICIAL PREV. ATUALIZADA % EVOL. 

RECEITAS CORRENTES  6.978.642.947,00  7.113.878.484,40  1,94 

 Receita Tributária  2.050.366.753,00  2.099.799.272,00  2,41 

 » ICMS  1.582.059.477,00  1.582.059.477,00  - 

 » Outras  468.307.276,00  517.739.795,00  10,56 

 Receita de Contribuições  330.239.160,00  373.315.769,00  13,04 

 Receita Patrimonial  430.041.078,00  430.077.312,00  0,01 

 Receita de Serviços  41.174.967,00  41.232.967,00  0,14 

 Transferências Correntes  4.058.759.783,00  4.101.391.958,40  1,05 

 » FPE  2.987.137.651,00  2.987.137.651,00  - 

 » Outras  1.071.622.132,00  1.114.254.307,40  3,98 

 Outras Receitas Correntes  68.061.206,00  68.061.206,00  - 

RECEITAS DE CAPITAL  1.419.754.975,00  1.470.716.158,00  3,59 

 Operações de Crédito  862.813.000,00  862.813.000,00  - 

 Alienação de Bens  17.019.323,00  48.189.323,00  183,14 

 Amortização de Empréstimos  36.800.000,00  36.800.000,00  - 

 Transferências de Capital  503.122.652,00  522.913.835,00  3,93 

REC. EXCETO INTRAORÇAMENTÁRIAS  8.398.397.922,00  8.584.594.642,40  2,22 

(-) RESTITUIÇÃO  -303.053,00  -303.053,00  - 

(-) DEDUÇÃO P/ O FUNDEB  -851.542.330,00  -851.542.330,00  - 

Rec. de Cont. Intraorçamentárias 367.500.000,00  367.500.000,00  - 

TOTAL 7.914.052.539,00  8.100.249.259,40  2,35 

    

DESPESAS DOTAÇÃO INICIAL AUTORIZADA % EVOL. 

DESPESAS CORRENTES 4.988.089.766,00 5.517.004.764,33 10,60 

Pessoal e Encargos Sociais 2.568.475.992,00 3.050.751.060,35 18,78 

Juros e Encargos da Dívida 156.116.465,00 101.533.311,00 -34,96 

Outras Despesas Correntes 2.263.497.309,00 2.364.720.392,98 4,47 

DESPESAS DE CAPITAL 1.962.582.681,00 1.882.849.000,45 -4,06 

Investimentos 1.664.430.002,00 1.528.447.111,42 -8,17 

Inversões Financeiras 40.182.000,00 45.487.206,00 13,20 



   Controladoria Geral do Estado Balanço Geral do Estado 

2694 
 

Amortização da Dívida 257.970.679,00 308.914.683,03 19,75 

Reserva de Contingência 641.976.457,00 584.140.000,00 -9,01 

DESP. EXCETO INTRAORÇAMENTÁRIAS 7.592.648.904,00 7.983.993.764,78 5,15 

Desp. de Cont. Intraorçamentárias 321.403.635,00 416.644.045,65 29,63 

TOTAL 7.914.052.539,00 8.400.637.810,43 6,15 

  FONTE: Anexo 10 – volume I, fl. 0038 e Anexo 11 – volume I, fl. 0107 a 0310 do Balanço Geral do Estado 

Neste quadro demonstra-se, por categoria, a receita prevista e 
atualizada, a despesa inicialmente fixada e autorizada, como também, os índices da 
evolução ocorrida no exercício por intermédio das alterações previstas na Lei 
Orçamentária Anual, em seu art. 7º. 

As receitas atualizadas sofreram, no computo geral, aumento de 
2,35%, com destaque para as receitas de contribuições e alienação de bens, com 
evoluções de 13,04% e 183,14%, respectivamente. 

As despesas autorizadas apresentaram aumento de 6,15%, 
destacando, por maiores índices de crescimento, na categoria corrente, a despesa 
de pessoal e encargos sociais e a de contribuições intraorçamentárias, com índices 
de18,78% e 29,63%, respectivamente, e, na categoria capital, o grupo amortização 
da dívida, com crescimento de 19,75%. 

Ainda, com relação à despesa demonstrada no quadro anterior, 
constatam-se índices negativos, dentre eles está o grupo “juros e encargos da 
dívida”, na categoria corrente, com (34,96%) e o grupo “investimentos”, na categoria 
capital, com (8,17%). 

QUADRO 03 – Resumo Geral da Receita Atualizada – Recursos do Tesouro e de 
Outras Fontes 

RECEITAS 
RECURSOS 

ORDINÁRIOS 
 (1) 

RECURSOS DE 
OUTRAS FONTES 

(2) 

TOTAL 

(1+2) 

RECEITAS CORRENTES  4.214.727.771,00 2.047.305.330,40 6.262.033.101,40 

Receita Tributária  1.994.946.396,00 104.852.876,00 2.099.799.272,00 

Receita de Contribuições 0,00 373.315.769,00 373.315.769,00 

Receita Patrimonial 39.796.784,00 390.280.528,00 430.077.312,00 

Receita de Serviços 2.431,00 41.230.536,00 41.232.967,00 

Transferências Correntes 2.990.782.450,00 1.110.609.508,40 4.101.391.958,40 

Outras Receitas Correntes 41.045.093,00 27.016.113,00 68.061.206,00 

Restituição -303.053,00 0,00 -303.053,00 

Dedução para o FUNDEB  -851.542.330,00 0,00 -851.542.330,00 

 RECEITAS DE CAPITAL 0,00 1.470.716.158,00 1.470.716.158,00 

Operações de Crédito 0,00 862.813.000,00 862.813.000,00 

Alienação de Bens 0,00 48.189.323,00 48.189.323,00 

Transferências de Capital 0,00 36.800.000,00 36.800.000,00 

Amortização de Empréstimos 0,00 522.913.835,00 522.913.835,00 

 REC. INTRAORÇAMENTÁRIAS  0,00 367.500.000,00 367.500.000,00 

TOTAL 4.214.727.771,00 3.885.521.488,40 8.100.249.259,40 

  FONTE: Anexo 10 por fonte de recursos – Geral do Estado – dezembro/2013 – Receita Atualizada.  
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QUADRO 04 – Resumo Geral da Despesa Atualizada – Recursos do Tesouro e de 
Outras Fontes  

DESPESAS 
RECURSOS 

ORDINÁRIOS (1) 
RECURSOS DE 

OUTR FONTES (2) 
TOTAL (1 + 2) 

  DESPESAS CORRENTES  3.765.710.855,35 1.751.293.908,98 5.517.004.764,33 

     Pessoal e Encargos Sociais  2.498.951.339,35 551.799.721,00 3.050.751.060,35 

     Juros e Encargos da Dívida 100.055.436,00 1.477.875,00 101.533.311,00 

     Outras Despesas Correntes  1.166.704.080,00 1.198.016.312,98 2.364.720.392,98 

  DESP. CORR. INTRAORÇAMENTÁRIA 323.639.210,65 93.004.835,00 416.644.045,65 

     Pessoal e Encargos Sociais 323.639.210,65 76.919.422,00 400.558.632,65 

     Outras Despesas Correntes 0,00 16.085.413,00 16.085.413,00 

  DESPESAS DE CAPITAL  173.243.451,00 1.709.605.549,45 1.882.849.000,45 

     Investimentos  49.524.831,00 1.478.922.280,42 1.528.447.111,42 

     Inversões Financeiras  267.436,00 45.219.770,00 45.487.206,00 

     Amortização da Dívida  123.451.184,00 185.463.499,03 308.914.683,03 

  RES. DE  CONTINGENCIA 0,00 584.140.000,00 584.140.000,00 

TOTAL 4.262.593.517,00 4.138.044.293,43 8.400.637.810,43 

  FONTE: Anexo 11 por fonte - Geral do Estado – dezembro/2013 - Orçamento Autorizado. 

 

Comparando o orçamento total da receita prevista atualizada, no valor 
de R$ 8.100.249.259,40, com o total da despesa atualizada de R$ 8.400.637.810,43, 
demonstradas no Quadro 02, constata-se que o orçamento da despesa apresenta 
uma diferença a maior no valor de R$ 300.388.551,03. Esse fato ocorreu em função 
da utilização do superávit financeiro, apurado no balanço patrimonial do exercício 
anterior, mediante Decreto do Poder Executivo, com suporte nas disposições do art. 
7º da Lei Orçamentária Anual nº 2.678, de 20 de dezembro de 2012 e também 
consoante ao art. 43, § I, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

QUADRO 05 - Resumo da Despesa Atualizada – Esfera Orçamentária e Fonte 

FONTE DE RECURSO 

 ORÇAMENTO 
FISCAL  

ORÇ DA SEG 
SOCIAL 

ORÇAMENTO 
INVESTIMENTO 

AUTORIZADO (a) AUTORIZADO (b) AUTORIZADO © 

0100 RECURSOS ORDINARIOS 2.977.489.846,00 40.095.537,00 - 

0101 TESOURO-MANUT. DO DESENV. DO ENSINO-MDE 291.047.426,00 - - 

0102 REC. DO TESOURO-ACOES DE SEV PUB. DE SAUDE 10.881,00 938.159.524,00 - 

0104 RECURSOS DO TESOURO - EMENDA PARLAMENTAR 13.550.317,00 2.239.986,00 - 

0210 COTA-PARTE INST.NAC.DESENV. DO DESPORTO-INDESP 1.623.725,00 - - 

0211 CONTRIBUICOES DO FUNDO NAC.DESENV. EDUCACAO 60.699.411,64 505.673,00 - 

0214 FUNDO MANUT. DESENV.EDU.BAS.VAL.PROFIS-FUNDEB 654.545.625,00 - - 

0216 COTA-PARTE DO SALARIO-EDUCACAO 13.188.131,00 - - 

0217 COTA-PARTE COMP. FINANCEIRA DE REC. HIDRICOS 20.724.752,00 - - 

0223 RECURSOS DE CONVENIO COM A INICIATIVA PRIVADA 6.051.625,00 289.000,00 - 

0224 CONT. DE INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO 1.172.897,40 - - 

0225 REC. DE CONVENIOS COM ORGAOS FEDERAIS 486.157.418,00 57.409.271,00 - 

0226 ALIENACAO DE BENS 64.161.470,00 - - 
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0227 COTA PARTE DO CONVENIO DETRAN/SSP/POL.MILITAR 2.147.969,00 - - 

0228 OPER FINANCEIRAS NAO REEMBOLSAVEIS-INTER 24.762.260,00 - - 

0229 OPER FINACEIRAS NAO REEMBOLSAVEIS- EXTER 22.328.907,00 4.000,00 - 

0230 RECURSOS DE CONV. ESTADUAIS E/OU MUNICIPAIS 6.475,00 - - 

0235 COTA-PARTE DE COMPENSACOES FINANCEIRAS 11.516.065,00 - - 

0237 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FNAS 325.000,00 842.966,00 - 

0240 RECURSOS PROPRIOS 249.588.153,00 280.000,00 - 

0241 RECURSOS PREVIDENCIARIOS 1.500.000,00 904.650.000,00 - 

0242 ASSISTENCIA MEDICA 175.827.454,00 - - 

0246 ASSISTÊNCIA FARMACEUTICA - 4.880.747,00 - 

0247 ATENÇÃO BÁSICA - 937.383,00 - 

0248 GESTÃO DO SUS - 23.793.672,00 - 

0249 INVESTIMENTOS SAÚDE - 19.076.959,00 - 

0250 MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSP 102.388,00 257.662.960,00 - 

0251 VIGILANCIA EM SAUDE 1.775.000,00 16.742.840,00 - 

4219 OPERACOES DE CREDITO INTERNAS - EM MOEDA 606.501.901,39 68.988.671,00 17.037.394,00 

4220 OPERACOES DE CREDITO EXTERNAS - EM MOEDA 134.524.893,00 - - 

4221 OPERACAO DE CREDITO VINCULADA-PIRMC 222.610.000,00 - - 

5236 DOACAO 1.122.207,00 1.979.030,00 - 

TOTAIS 6.045.062.197,43 2.338.538.219,00 17.037.394,00 

TOTAL ORÇAMENTO AUTORIZADO (a + b + c) 8.400.637.810,43 

ÍNDICE PARTICIPAÇÃO POR ESFERA 71,96 27,84 0,20 

  FONTE: SIAFEM – Despesa por Esfera Orçamentária e Fonte. 

 
O quadro acima espelha o orçamento atualizado do Estado, por esfera 

orçamentária e suas respectivas fontes de recursos. Destacam-se no orçamento 
fiscal, por maiores dotações, as fontes: 0100, 0214, 4219 e 0225, com 
R$ 2.977.489.846,00, R$ 654.545.625,00, R$ 606.501.901,39 e R$ 486.157.418,00; 
e no orçamento da seguridade social, as fontes 0102 e 0241, com 
R$ 938.159.524,00 e R$ 904.650.000,00 respectivamente. 

 
 

 
 
GRÁFICO 02 – Recursos Autorizados - Percentual por Esfera Orçamentária – 2013 
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2.2  ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Entende-se por alterações orçamentárias as movimentações e os 
créditos adicionais abertos mediante autorizações legislativas ao Poder Executivo, 
para atendimento das necessidades previstas ou de fatos novos que surgem durante 
o exercício financeiro. 

Valendo-se de autorização constante da própria LOA e obedecendo 
aos ditames da Lei Federal n° 4.320/64 e da LDO, foram abertos os créditos 
suplementares e especiais demonstrados nos quadros a seguir: 

QUADRO 06 – Demonstrativo das Movimentações Orçamentárias - 2013 

DESCRIÇÃO   VALOR R$  

 Orçamento e suas movimentações    

 Orçamento Inicial 7.914.052.539,00 

 (+) Créditos Suplementares  1.206.584.811,43 

 (+) Remanejamento  672.260.920,00 

 (+) Transposição 1.090.582.562,00 

 (+) Transferência 1.271.155.946,54 

 (+) Créditos Especiais 19.378.811,00 

 (-) Reduções  3.773.052.098,54 

 (-) Reduções Créditos Especiais 325.681,00 

 = Créditos Orçamentários Autorizados  8.400.637.810,43 
 

  FONTE: Anexo 11 A - Volume VIII, fl. 2597 a 2660 do Balanço Geral do Estado e Lei 2.678/2012  

O Orçamento Geral do Estado, inicialmente, no valor de 
R$ 7.914.052.539,00, aprovado pela Lei nº 2.678/2012, foi alterado pelos créditos 
adicionais: suplementares R$ 1.206.584.811,43; remanejamento R$ 672.260.920,00; 
transposição R$ 1.090.582.562,00; transferência R$ 1.271.155.946,54; especiais 
e/ou extraordinários R$ 19.378.811,00, e sofreu reduções de R$ 3.773.377.779,54, 
constituindo-se no orçamento autorizado de R$ 8.400.637.810,43, para o exercício 
financeiro de 2013. 

Para oficializar a abertura dos créditos, na forma demonstrada, foram 
editados decretos e portarias, conforme indicação às fls. 2597 a 2660 do Balanço 
Geral, Volume VIII. 

Os créditos adicionais foram previamente autorizados por Leis, abertos 
por Decretos do Poder Executivo e Portarias de autoridade designada, em 
consonância com os limites previstos no inciso IV do art. 7º, da Lei nº 2.678, de 20 
de dezembro de 2012. Já as movimentações por intermédio de transferência, 
transposição e remanejamento foram efetuadas pelo Executivo com autorização 
dada pela Lei nº 2.645, de 08 de novembro de 2012, em seu artigo 40. 
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QUADRO 07 – Demonstrativo e Análise do Acréscimo Orçamentário e suas Origens 

DESCRIÇÃO VALOR R$ % EVOL. 

Orçamento Inicial 7.914.052.539,00 94,21  

Acréscimos Orçamentários 486.585.271,43 5,79  

   (+) Excesso de Arrecadação 186.196.720,40 2,22  

   (+) Superávit Financeiro 300.388.551,03 3,57  

   TOTAL 8.400.637.810,43 100,00  

  FONTE: Anexo 11 A - Volume VIII, fl. 2597 a 2660 do Balanço Geral do Estado e Lei 2.678/2012 

 

O orçamento geral para o exercício de 2013 foi acrescido de R$ 
486.585.271,43, ou seja, 5,79% sobre a dotação inicial, que após suas 
movimentações orçamentárias, mencionadas no quadro 06, referido acréscimo ficou 
assim distribuído: 2,22% proveniente do excesso de arrecadação e 3,57% do 
superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior. 

 

 
 

GRÁFICO 03 – Percentual do Orçamento Inicial e dos  
Acréscimos Orçamentários – 2013 
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CAPITULO 3 
GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL DO 

ESTADO, POR GESTÃO, POR PODERES E MINISTÉRIO PÚBLICO 

A gestão orçamentária, financeira e patrimonial é entendida como 
processo de formulação de diretrizes para elaboração das propostas de 
programação setorial de desembolso e procura manter, durante o exercício, o 
equilíbrio entre a receita arrecadada e a despesa realizada, por meio da gestão dos 
recursos de modo a reduzir eventuais insuficiências financeiras. 

3.1  GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Gestão Orçamentária é o ato que compreende a execução e o 
gerenciamento do fluxo dos recursos, sua origem e aplicação, mediante registro da 
receita e despesa pública, na forma de créditos e dotações orçamentárias, liberadas 
por cotas ou duodécimos, obedecendo à programação financeira e ao cronograma 
mensal de desembolso. 

A execução da despesa é o processo pelo qual os créditos 
orçamentários consignados na LOA são aplicados na realização das ações 
governamentais. 

Ressalta-se que a Gestão Orçamentária obedeceu à programação, às 
diretrizes, aos objetivos e metas do PPA, bem como, às prioridades estabelecidas 
pela LDO, sendo evidenciada pelos atos que resultaram na arrecadação da receita, 
na realização da despesa, no nascimento e/ou extinção de direitos e obrigações do 
Estado. 

A arrecadação da receita foi realizada por meio das agências do Banco 
do Brasil, com o recolhimento à Conta Única do Tesouro Estadual, havendo 
efetivação de 85,84% comparada com a previsão atualizada. 

A Receita e a Despesa Orçamentárias se desdobram nas categorias 
econômicas Correntes e de Capital. Nesse sentido, o Balanço Orçamentário tem por 
objetivo apresentar as receitas previstas e as despesas fixadas, em confronto com 
os valores realizados, permitindo, assim, a apuração do resultado orçamentário. 
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QUADRO 08 – Comparativo da Receita Arrecadada - Geral do Estado – 2013/2012 

RECEITAS CORRENTES     
ARRECADADAS 

VALOR R$ 
% 

2013/2012 

% PARTICIPAÇÃO 

2012 2013 2012 2013 

RECEITAS CORRENTES 6.432.340.349,43 6.891.929.283,98 7,14 86,02 88,24 

  Receita Tributária  1.912.664.808,05 2.212.458.445,88 15,67 25,58 28,33 

  Receita de Contribuições  327.554.842,86 353.981.796,34 8,07 4,38 4,53 

  Receita Patrimonial  520.788.842,00 323.122.610,95 -37,96 6,96 4,14 

  Receita de Serviços  5.195.237,25 21.677.260,36 317,25 0,07 0,28 

  Transferências Correntes  3.591.758.670,07 3.902.097.970,69 8,64 48,03 49,96 

  Outras Receitas Correntes  74.377.949,20 78.591.199,76 5,66 0,99 1,01 

RECEITA DE CAPITAL 704.260.611,66 500.209.069,66 -28,97 9,42 6,40 

  Operações de Crédito 564.134.937,13 364.967.619,50 -35,30 7,54 4,67 

  Alienação de Bens 15.706.247,32 50.364.992,31 220,67 0,21 0,64 

  Amortização de Empréstimos 10.342.749,67 14.494.876,62 40,15 0,14 0,19 

  Transferências de Capital 114.076.677,54 70.381.581,23 -38,30 1,53 0,90 

Rec. de Cont. Intragovernamental 341.227.854,24 418.717.000,85 22,71 4,56 5,36 

TOTAL - RECEITA BRUTA 7.477.828.815,33 7.810.855.354,49 4,45 100,00 100,00 

(-) RESTITUIÇÃO (11.081.532,54) -11.137.610,62 0,51 -0,15 -0,14 

(-) DEDUÇÃO P/ O FUNDEB (775.614.326,23) -846.449.186,23 9,13 -10,37 -10,84 

TOTAL - RECEITA LÍQUIDA 6.691.132.956,56 6.953.268.557,64 3,92 89,48 89,02 

  FONTE: Balanço Geral do Estado – Anexo 12 da Lei 4.320/64, fls. 29 e 36 de 2012 e 2013 

O quadro acima demonstra que a arrecadação do Estado evoluiu 
3,92% no exercício de 2013, em comparação com o exercício de 2012, 
demonstrando crescimento abaixo da inflação de 5,91%, medida pelo IPCA para o 
período. 

 

QUADRO 09 – Receitas - Recursos de Todas as Fontes - 2013 

RECEITAS ORÇAMENTO INICIAL ARRECADADA % REALIZAÇÃO 

RECEITAS CORRENTES  6.978.642.947,00 6.891.929.283,98 98,76 

 Receita Tributária  2.050.366.753,00 2.212.458.445,88 107,91 

 » ICMS  1.582.059.477,00 1.660.021.503,62 104,93 

 » Outras  468.307.276,00 552.436.942,26 117,96 

 Receita de Contribuições  330.239.160,00 353.981.796,34 107,19 

 Receita Patrimonial  430.041.078,00 323.122.610,95 75,14 

 Receita de Serviços  41.174.967,00 21.677.260,36 52,65 

 Transferências Correntes  4.058.759.783,00 3.902.097.970,69 96,14 

 » FPE  2.987.137.651,00 2.891.751.132,50 96,81 

 » Outras  1.071.622.132,00 1.010.346.838,19 94,28 

 Outras Receitas Correntes  68.061.206,00 78.591.199,76 115,47 
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RECEITAS DE CAPITAL  1.419.754.975,00 500.209.069,66 35,23 

 Operações de Crédito  862.813.000,00 364.967.619,50 42,30 

 Alienação de Bens  17.019.323,00 50.364.992,31 295,93 

 Amortização de Empréstimos  36.800.000,00 14.494.876,62 39,39 

 Transferências de Capital  503.122.652,00 70.381.581,23 13,99 

TOTAL DAS RECEITAS  8.398.397.922,00 7.392.138.353,64 88,02 

  (-) RESTITUIÇÃO  -303.053,00 -11.137.610,62 3.675,14 

(-) DEDUÇÃO P/ O FUNDEB  -851.542.330,00 -846.449.186,23 99,40 

Receitas de C. Intragovernamental 367.500.000,00 418.717.000,85 113,94 

TOTAL 7.914.052.539,00 6.953.268.557,64 87,86 

  FONTE: Anexo 10 - Geral do Estado - volume I,fl. 0038 

 
 
QUADRO 10 – Balanço Orçamentário do Estado – Discriminação Receitas – 2013 

RECEITAS 

CATEGORIA E ORÍGEM 
PREVISTA 

ATUALIZADA (a) 
REALIZADA (b) 

%  %  DIFERENÇA          
(b-a) (b/a)  PART. (b) 

RECEITAS CORRENTES  6.262.033.101,40 6.034.604.898,13 96,37 86,79 -227.428.203,27 

 Receita Tributária  2.099.799.272,00 2.212.458.445,88 105,37 31,82 112.659.173,88 

 » ICMS  1.582.059.477,00 1.660.021.503,62 104,93 23,87 77.962.026,62 

 » Outras  517.739.795,00 552.436.942,26 106,70 7,94 34.697.147,26 

 Receita de Contribuição  373.315.769,00 353.981.796,34 94,82 5,09 -19.333.972,66 

 Receita Patrimonial  430.077.312,00 323.122.610,95 75,13 4,65 -106.954.701,05 

 Receita de Serviços  41.232.967,00 21.677.260,36 52,57 0,31 -19.555.706,64 

 Transferências Correntes  4.101.391.958,40 3.902.255.470,69 95,14 56,12 -199.136.487,71 

 » FPE  2.987.137.651,00 2.891.751.132,50 96,81 41,59 -95.386.518,50 

 » Outras  1.114.254.307,40 1.010.504.338,19 90,69 14,53 -103.749.969,21 

 Outras Rec. Correntes  68.061.206,00 78.591.199,76 115,47 1,13 10.529.993,76 

 (-) Restituições -303.053,00 -11.032.699,62 3.640,52 -0,16 -10.729.646,62 

 (-) Deduções da Rec. Corrente -851.542.330,00 -846.449.186,23 99,40 -12,17 5.093.143,77 

REC. CORR. INTRAORÇAMENT  367.500.000,00 418.717.000,85 113,94 6,02 51.217.000,85 

 Rec. de Contribuições 366.000.000,00 416.575.501,34 113,82 5,99 50.575.501,34 

 Outras Receitas Correntes 1.500.000,00 2.141.499,51 142,77 0,03 641.499,51 

RECEITAS DE CAPITAL  1.470.716.158,00 499.946.658,66 33,99 7,19 -970.769.499,34 

 Operações de Crédito  862.813.000,00 364.967.619,50 42,30 5,25 -497.845.380,50 

 Alienação de Bens  48.189.323,00 50.364.992,31 104,51 0,72 2.175.669,31 

 Amortização Empréstimos  36.800.000,00 14.494.876,62 39,39 0,21 -22.305.123,38 

 Transferências de Capital  522.913.835,00 70.224.081,23 13,43 1,01 -452.689.753,77 

 (-) Restituições Rec. de Capital 0,00 -104.911,00 0,00 0,00 -104.911,00 

TOTAL 8.100.249.259,40 6.953.268.557,64 85,84 100,00 -1.146.980.701,76 

Superávit Fin. Exercício Anterior 300.388.551,03 0,00 0,00 0,00 -300.388.551,03 

TOTAL + Superávit 8.400.637.810,43 6.953.268.557,64 82,77 100,00 -1.447.369.252,79 

  FONTE: Balanço Orçamentário – Geral do Estado - Volume I, fl. 0036 
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QUADRO 11 – Balanço Geral Orçamentário - Despesa por tipo de crédito – 2013 

  
DESPESA 

   

DESPESAS AUTORIZADA (a) EXECUTADA (b) 
% EXEC/ 

AUTORIZADA 
% PARTIC/ 

EXECUTADO 
DIFERENÇA (b-a) 

CRÉDITOS 
ORÇAMENTÁRIOS E 
SUPLEMENTARES 

8.381.584.680,43 6.610.992.581,96 78,88 99,77 -1.770.592.098,47 

Despesas Correntes  5.500.642.761,33 5.259.477.417,20 95,62 79,37 -241.165.344,13 

Pessoal e Enc. Sociais  3.036.876.576,35 3.025.142.512,83 99,61 45,65 -11.734.063,52 

Juros E Enc. da Dívida  101.533.311,00 101.529.445,75 100,00 1,53 -3.865,25 

Outras Desp. Correntes  2.362.232.873,98 2.132.805.458,62 90,29 32,19 -229.427.415,36 

Desp. Cor. Intraorçament 414.214.729,65 412.806.394,41 99,66 6,23 -1.408.335,24 

Pessoal e Enc. Sociais  398.129.316,65 397.723.971,91 99,90 6,00 -405.344,74 

Outras Desp. Correntes 16.085.413,00 15.082.422,50 93,76 0,23 -1.002.990,50 

Despesas de Capital  1.882.587.189,45 938.708.770,35 49,86 14,17 -943.878.419,10 

Investimentos  1.528.185.300,42 675.775.662,47 44,22 10,20 -852.409.637,95 

Inversões Financeiras  45.487.206,00 35.062.221,75 77,08 0,53 -10.424.984,25 

Amortização da Dívida  308.914.683,03 227.870.886,13 73,76 3,44 -81.043.796,90 

  Res. de Contingência 584.140.000,00 0,00 0,00 0,00 -584.140.000,00 

CRÉDITOS ESPECIAIS 19.053.130,00 15.516.818,47 81,44 0,23 -3.536.311,53 

Despesas Correntes  16.362.003,00 13.822.858,42 84,48 0,21 -2.539.144,58 

Pessoal e Enc. Sociais  13.874.484,00 13.148.116,56 94,76 0,20 -726.367,44 

Outras Desp. Correntes  2.487.519,00 674.741,86 27,13 0,01 -1.812.777,14 

Desp. Cor. Intraorçament 2.429.316,00 1.693.870,05 69,73 0,03 -735.445,95 

Pessoal e Enc. Sociais  2.429.316,00 1.693.870,05 69,73 0,03 -735.445,95 

Outras Desp. Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital  261.811,00 90,00 0,03 0,00 -261.721,00 

Investimentos  261.811,00 90,00 0,03 0,00 -261.721,00 

Inversões Financeiras  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SOMA 8.400.637.810,43 6.626.509.400,43 78,88 100,00 -1.774.128.410,00 

Superávit Orçamentário 0,00 326.759.157,21 - - 326.759.157,21 

TOTAL 8.400.637.810,43 6.953.268.557,64 - - -1.447.369.252,79 

  FONTE: Balanço Orçamentário – Geral do Estado - Volume I, fl. 0036 

O quadro acima revela as análises horizontal e vertical dos créditos 
orçamentários e intraorçamentários do exercício sob exame. Nele constata-se que a 
despesa executada, no valor de R$ 6.626.509.400,43, atingiu 78,88% em relação à 
autorizada, provocada, principalmente, pela baixa execução da despesa de capital 
em relação ao orçamento autorizado nessa categoria. 

A despesa de capital executada no exercício financeiro somou 
R$ 938.708.860,35, sendo menor que 50% do orçamento autorizado para a 
categoria. Esta baixa realização ocorreu de forma mais expressiva no grupo de 
investimentos, com um percentual de apenas 44,22%, índice que representou, em 
valor monetário, mais de R$ 850 milhões. 
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QUADRO 12 – Desempenho da Receita Corrente do Estado – 2013/2012 

RECEITAS CORRENTES 
ARRECADADAS 

VALOR R$ 
% 2013/2012 

% S/TOTAL 

2012 2013 2012 2013 

 Receita Tributária  1.912.664.808,05 2.212.458.445,88 15,67 29,74 32,10 

 Receita de Contribuições  327.554.842,86 353.981.796,34 8,07 5,09 5,14 

 Receita Patrimonial  520.788.842,00 323.122.610,95 -37,96 8,10 4,69 

 Receita de Serviços  5.195.237,25 21.677.260,36 317,25 0,08 0,31 

 Transferências Correntes  3.591.758.670,07 3.902.097.970,69 8,64 55,84 56,62 

 Outras Receitas Correntes  74.377.949,20 78.591.199,76 5,66 1,16 1,14 

TOTAL 6.432.340.349,43 6.891.929.283,98 7,14 100,00 100,00 

  FONTE: SIAFEM/Anexo 10 - Geral do Estado - exercícios de 2012 e 2013 – antes das deduções. 

QUADRO 13 – Desempenho da Receita Tributária do Estado (Principais 
Impostos/Taxas) 

IMPOSTO - ARRECADADO 2012 2013 
% 

2013/2012 

 Impostos sobre a Renda e Prov. de Qualquer Natureza  245.642.297,14 313.181.959,85 27,50 

 IPVA – Imposto s/ Propriedade de Veículos Automotores  99.182.616,55 115.493.491,50 16,45 

 ICMS – Imposto sobre Operações Relativas a Mercadorias e 
Prestação de Serviços  

1.464.853.977,15 1.660.021.503,62 13,32 

TOTAL 1.809.678.890,84 2.088.696.954,97 15,42 

  FONTE: SIAFEM/Anexo 10 - Geral do Estado - exercícios de 2012 e 2013 – antes das deduções. 

QUADRO 14 – Desempenho da “Receita de Capital” do Estado - Exercícios 
2013/2012 

RECEITAS EFETIVADAS 

RECEITAS DE CAPITAL - 
ARRECADADA 

VALOR R$ % 
2013/2012 

% PARTICIPAÇÂO 

2012 2013 2012 2013 

 Operações de Crédito 564.134.937,13 364.967.619,50 -35,30 80,10 72,96 

 Alienação de Bens 15.706.247,32 50.364.992,31 220,67 2,23 10,07 

 Amortização de Empréstimos 10.342.749,67 14.494.876,62 40,15 1,47 2,90 

 Transferências de Capital 114.076.677,54 70.381.581,23 -38,30 16,20 14,07 

TOTAL 704.260.611,66 500.209.069,66 -28,97 100,00 100,00 

  FONTE – SIAFEM/Anexo 10 - Geral do Estado - exercícios 2012 e 2013 – antes das deduções. 

As Receitas realizadas, contidas no quadro 9, alcançaram a 
importância de R$ 6.953.268.557,64, representando 87,86% da previsão inicial do 
orçamento total do Estado. 

Constata-se que a arrecadação da receita naquele exercício, conforme 
demonstra o quadro 10, atingiu 85,84% em relação à previsão atualizada e, se 
acrescido os recursos do superávit financeiro do exercício anterior, o índice atinge 
82,77%.  

Verifica-se, ainda, que a arrecadação de algumas receitas atingiu mais 
de 100% das previsões atualizadas, sendo elas: “receita tributária, outras receitas 
correntes, receitas de contribuições intraorçamentárias, outras receitas correntes 
intraorçamentárias e alienação de bens” com índices superavitários de 105,37%, 
115,47%, 113,82%, 142,77% e 104,51% respectivamente; e constatou insuficiência 
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na arrecadação em “receita de contribuições, receita patrimonial, receita de serviços, 
transferências correntes, operações de crédito, amortização de empréstimos e 
transferência de capital”, com índices de 94,82%, 75,13%, 52,57%, 95,14%, 42,30%, 
39,39% e 13,43%, respectivamente. 

Demonstra-se no quadro 13, por espécie, os três impostos com maior 
volume de arrecadação do Estado, em 2013, totalizando a importância de R$ 
2.088.696.954,97. Essa receita, comparada a de 2012, apresenta uma evolução de 
15,42%, destacando-se, com diferença mais expressiva em volume de recursos, o 
“imposto sobre operações relativas a mercadorias e prestação de serviços”, 
ultrapassando o montante de R$ 195.000.000,00.   

As Receitas de Capital Líquidas, no valor de R$ 500.209.069,66, 
demonstradas no quadro 14, representa redução de (28,97%) em relação ao 
exercício anterior, influenciadas, na sua maioria, pelas operações de crédito com 
uma queda superior a R$ 199.000.000,00. 

QUADRO 15 – Análise Comparativa da Despesa por Categoria Econômica e Grupo 

CATEGORIA ECONÔMICA 
E GRUPO DE NATUREZA 

2012 2013 2013/2012 

VALOR %PART VALOR %PART % EVOL. 

DESPESAS CORRENTES 5.064.388.271,31 87,58 5.687.800.540,08 85,83 12,31 

Pessoal e Encargos Sociais 3.019.088.151,32 52,21 3.437.708.471,35 51,88 13,87 

Juros e Encargos da Divida 72.727.098,02 1,26 101.529.445,75 1,53 39,60 

Outras Despesas Correntes 1.972.573.021,97 34,11 2.148.562.622,98 32,42 8,92 

DESPESAS DE CAPITAL 718.372.516,09 12,42 938.708.860,35 14,17 30,67 

Investimentos 547.797.975,92 9,47 675.775.752,47 10,20 23,36 

Inversões Financeiras 13.398.240,91 0,23 35.062.221,75 0,53 161,69 

Amortização da Dívida 157.176.299,26 2,72 227.870.886,13 3,44 44,98 

TOTAL 5.782.760.787,40 100,00 6.626.509.400,43 100,00 14,59 

  FONTE: IMPBY - Volume I, fl. 104 de 2013 e Volume I, fl. 98 de 2012  
 

No exercício de 2013, o volume de despesas correntes atingiu um valor 
de R$ 5.687.800.540,08, representando 85,83% de participação sobre a despesa 
total realizada. As despesas de capital, na importância de R$ 938.708.860,35, 
representaram apenas 14,17% - índice de investimentos considerado baixo, em 
relação aos gastos correntes no exercício. 

Avaliando o volume total das despesas realizadas em 2013, em 
relação ao exercício de 2012, evidencia-se uma evolução de 14,59%, ficando a 
categoria “corrente”, abaixo da média, com 12,31% e a de “capital”, bem acima, com 
30,67%.  

Considerando a inflação do IPCA acumulada em 2013 (5,91%), 
podemos afirmar que a despesa total apresentou aumento considerável no exercício 
em análise. 
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GRÁFICO 04 – Gastos por Categoria e Percentual de Composição – 2013/2012 

 

 
QUADRO 16 – Resumo da Despesa Realizada – Fonte e Esfera Orçamentária/2013 

FONTE DE RECURSO 

ORÇAMENTO 
FISCAL  

ORÇAMENTO 
SEG. SOCIAL 

ORÇAMENTO 
INVESTIMENTO 

EMPENHADO (a)  EMPENHADO (b) EMPENHADO (c) 

0100 RECURSOS ORDINARIOS 2.970.306.470,27 40.082.630,03 0,00 

0101 TESOURO – MAN. DO DESENV. DO ENSINO - MDE 291.006.471,73 0,00 0,00 

0102 REC. DO TESOURO – AÇÕES SERV. PÚB. DE SAÚDE 10.880,75 937.771.780,38 0,00 

0104 REC. DO TESOURO – EMENDA PARLAMENTAR 13.109.700,00 2.239.945,96 0,00 

0210 COTA-PARTE INST.NAC.DESENV. DESPORTO-INDESP 1.496.241,81 0,00 0,00 

0211 CONTRIB. DO FUNDO NAC.DESENVOLV. EDUCACAO 48.373.533,59 433.784,20 0,00 

0214 FUNDO MAN. DESENV. ED. BAS.VAL.PROFIS-FUNDEB 645.832.204,93 0,00 0,00 

0216 COTA-PARTE DO SALARIO-EDUCACAO 13.188.131,00 0,00 0,00 

0217 COTA-PARTE COMP FINANCEIRA DE REC HÍDRICOS 18.574.386,23 0,00 0,00 

0223 RECURSOS DE CONV. COM A INICIATIVA PRIVADA 2.271.261,79 64.811,09 0,00 

0224 CONT. DE INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO 1.123.200,73 0,00 0,00 

0225 REC. DE CONVENIOS COM ORGAOS FEDERAIS 102.199.276,15 7.107.160,26 0,00 

0226 ALIENACAO DE BENS 59.996.415,84 0,00 0,00 

0227 COTA PARTE DO CONV. DETRAN/SSP/POL.MILITAR 1.128.295,25 0,00 0,00 

0228 OPER. FINANCEIRAS NAO REEMBOLSAVEIS-INTER 2.941.903,68 0,00 0,00 

0229 OPER. FINACEIRAS NAO REEMBOLSAVEIS- EXTER 2.811.404,90 0,00 0,00 

0230 RECURSOS DE CONV. ESTADUAIS E/OU MUNICIPAIS 0,00 0,00 0,00 

0235 COTA-PARTE DE COMPENSACOES FINANCEIRAS 11.415.055,44 0,00 0,00 

0237 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FNAS 0,00 539.574,32 0,00 

0240 RECURSOS PROPRIOS 187.837.172,66 12.692,98 0,00 

0241 RECURSOS PREVIDENCIÁRIOS 0,00 292.943.430,60 0,00 

0242 ASSISTENCIA MEDICA 175.628.152,07 0,00 0,00 

0246 ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 0,00 2.847.113,99 0,00 

0247 ATENÇÃO BÁSICA 0,00 192.987,42 0,00 

2013

2012 -

 1.000.000.000,00

 2.000.000.000,00

 3.000.000.000,00

 4.000.000.000,00

 5.000.000.000,00

 6.000.000.000,00
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FONTE DE RECURSO 

ORÇAMENTO 
FISCAL  

ORÇAMENTO 
SEG. SOCIAL 

ORÇAMENTO 
INVESTIMENTO 

EMPENHADO (a)  EMPENHADO (b) EMPENHADO (c) 

0248 GESTÃO DO SUS 0,00 7.391.046,00 0,00 

0249 INVESTIMENTOS SAÚDE 0,00 3.920.293,90 0,00 

0250 MÉDIA E ALTA COMPLEX. AMBUL. E HOSPITALAR 100.007,25 255.666.270,03 0,00 

0251 VIGILÂNCIA EM SAÚDE 507.534,00 9.897.135,43 0,00 

4219 OPERACOES DE CREDITO INTERNAS - EM MOEDA 362.201.885,43 14.940.275,00 17.037.394,00 

4220 OPERACOES DE CREDITO EXTERNAS - EM MOEDA 28.811.894,35 0,00 0,00 

4221 OPERACAO DE CREDITO VINCULADA-PIRMC 91.983.897,00 0,00 0,00 

5236 DOACAO 412.697,99 153.000,00 0,00 

TOTAL POR ESFERA 5.033.268.074,84 1.576.203.931,59 17.037.394,00 

TOTAL GERAL ORÇAMENTO REALIZADO (a + b + c) 6.626.509.400,43 

COMPOSIÇÃO PERCENTUAL 75,95 23,79 0,26 

  FONTE: SIAFEM – Despesa por Esfera Orçamentária 
 
O quadro acima demonstra a realização da despesa por fonte de 

recurso nas três esferas orçamentárias. No “orçamento fiscal”, por maior volume de 
recurso empenhado, destacam-se as fontes 0100 e 0214, com R$ 2.970.306.470,27 
e R$ 645.832.204,93; e no “orçamento da seguridade social” as fontes 0102, 0241 e 
0250, com realização de R$ 937.771.780,38, R$ 292.943.430,60 e R$ 
255.666.270,03, respectivamente. 

 
 

 
 

GRÁFICO 05 – Despesa Realizada por Esfera Orçamentária – 2013 
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QUADRO 17 – Execução dos Programas de Governo – Fonte de Recurso - 2013 

PROGRAMA DE GOVERNO 
AUTORIZADO 

(a)  
EMPENHADO 

(b)  
DIFERENÇA 

(b-a)  
% 

PART/EMP 

1021 SAÚDE DIREITO DO CIDADÃO 1.353.795.305,00 1.207.937.067,77 145.858.237,23 18,23 

1067 GESTÃO E MAN DA SECRETARIA DA FAZENDA 1.150.518.472,14 1.069.440.367,11 81.078.105,03 16,14 

1026 EDUCAÇÃO BÁSICA 936.566.795,00 898.925.860,34 37.640.934,66 13,57 

1016 TRANSPORTE E LOGÍSTICA 679.352.895,29 408.025.666,71 271.327.228,58 6,16 

1083 GESTÃO E MAN DO INSTIT DE PREVIDÊNCIA 608.550.000,00 9.435.304,60 599.114.695,40 0,14 

1059 GESTÃO E MAN DA POLÍCIA MILITAR 359.267.863,00 358.346.527,51 921.335,49 5,41 

1082 GESTÃO E MAN DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 343.234.901,00 340.436.716,90 2.798.184,10 5,14 

1039 PREVIDÊNCIA DE INATIVOS E PENSIONISTAS 296.724.511,00 283.632.636,65 13.091.874,35 4,28 

1020 SEGURANÇA E PROTEÇÃO AO CIDADÃO 205.408.937,00 113.100.211,31 92.308.725,69 1,71 

1074 
GESTÃO E MAN DA SEC DA SEGURANÇA 
PÚBLICA 

195.141.152,00 195.141.143,90 8,10 2,94 

1084 
GESTÃO E MAN PLANO ASSIST SAÚDE SERV 
PÚBLICOS 

175.827.454,00 175.628.152,07 199.301,93 2,65 

1038 ATUAÇÃO LEGISLATIVA 150.814.829,00 149.572.794,78 1.242.034,22 2,26 

1015 SANEAMENTO 140.768.940,00 44.996.961,04 95.771.978,96 0,68 

1066 
GESTÃO E MAN DA SECRETARIA DA 
EDUCAÇÃO 

134.008.590,00 133.636.647,40 371.942,60 2,02 

1005 
INFRAEST HÍD PARA IRRIGAÇÃO E USOS 
MÚLTIPLOS 

124.918.107,00 15.935.507,96 108.982.599,04 0,24 

1058 GESTÃO E MAN DO MINISTÉRIO PÚBLICO 117.205.004,00 117.204.982,99 21,01 1,77 

1081 GESTÃO E MAN DO TRIBUNAL DE CONTAS 95.743.424,36 95.060.643,63 682.780,73 1,43 

1014 HABITAÇÃO 90.957.127,00 13.363.451,36 77.593.675,64 0,20 

1044 GESTÃO E MAN DA DEFENSORIA PÚBLICA 71.589.940,00 71.585.146,68 4.793,32 1,08 

1071 
GESTÃO E MAN DA SEC JUSTIÇA E DIR 
HUMANOS 

69.936.949,00 69.936.891,17 57,83 1,06 

1034 GOVERNO E CIDAÇÃO 60.190.260,00 45.208.080,96 14.982.179,04 0,68 

1035 
GESTÃO E MAN DA AG DE DEFESA 
AGROPECUÁRIA 

58.097.197,00 58.096.970,32 226,68 0,88 

1061 
GESTÃO E MAN DA SECRETARIA DA 
ADMINISTRAÇÃO 

58.086.747,00 57.974.602,75 112.144,25 0,87 

1010 MEIO AMBIENTE 52.227.224,00 8.649.770,97 43.577.453,03 0,13 

1045 
GESTÃO E MAN DEPART ESTADUAL DE 
TRÂNSITO 

49.751.363,00 42.548.138,17 7.203.224,83 0,64 

1001 
AGROPECUÁRIA SUST ABAST E 
COMERCIALIZAÇÃO 

41.683.213,00 33.948.684,40 7.734.528,60 0,51 

1043 GESTÃO E MA DO C DE BOMBEIROS MILITAR 37.267.044,00 37.260.086,68 6.957,32 0,56 

1060 GESTÃO E MAN DA PROCURADORIA GERAL 35.847.871,00 32.674.391,65 3.173.479,35 0,49 

1054 
GESTÃO E MA DO INSTIT DESENV RURAL - 
RURALTINS 

34.786.592,00 34.457.425,83 329.166,17 0,52 

1070 GESTÃO E MAN DA SEC DA INFRAESTRUTURA 34.328.696,00 34.324.779,76 3.916,24 0,52 
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PROGRAMA DE GOVERNO 
AUTORIZADO 

(a)  
EMPENHADO 

(b)  
DIFERENÇA 

(b-a)  
% 

PART/EMP 

1008 INDÚSTRIA, COMÉRCIO E MINERAÇÃO 34.222.667,00 26.681.528,92 7.541.138,08 0,40 

1073 GESTÃO E MAN DA SECRETARIA DA SAÚDE 31.944.442,00 31.929.950,15 14.491,85 0,48 

1080 
GESTÃO E MAN DA SEC TRABALHO E DES 
SOCIAL 

31.475.925,00 31.013.041,83 462.883,17 0,47 

1033 PLANEJAMENTO E GESTÃO PÚBLICA 30.276.569,00 2.854.652,37 27.421.916,63 0,04 

1022 MERCADO, CRÉDITO E TRABALHO 29.362.934,00 18.556.722,55 10.806.211,45 0,28 

1004 AGRICULTURA FAMILIAR 25.653.816,00 11.643.273,61 14.010.542,39 0,18 

1027 EDUCAÇÃO PROF TECNOLÓGICA E SUPERIOR 24.014.865,00 2.416.073,56 21.598.791,44 0,04 

1092 
GESTÃO E MAN DA AG DE MÁQUINAS E 
TRANSPORTTES 

23.828.639,00 23.781.889,92 46.749,08 0,36 

1006 DEFESA AGROPECUÁRIA 22.686.118,00 13.338.318,34 9.347.799,66 0,20 

1062 
GESTÃO E MAN SEC DA AGRIC E DES 
AGRÁRIO 

22.361.632,00 22.279.314,83 82.317,17 0,34 

1051 GESTÃO E MAN DO INSTIT NAT DO TOCANTINS 22.226.501,00 22.196.238,49 30.262,51 0,33 

1047 
GESTÃO E MAN DA FUNDAÇÃO 
UNIVERSIADADE - UNITINS 

21.143.395,00 21.143.334,80 60,20 0,32 

1025 CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 17.518.906,64 12.424.040,61 5.094.866,03 0,19 

1079 
GESTÃO E MAN DA SEC PLANEJ E MOD 
GESTÃO PÚBLICA 

16.454.535,00 16.440.032,32 14.502,68 0,25 

1030 JUSTIÇA 16.182.347,00 14.979.852,25 1.202.494,75 0,23 

1017 INFRAESTRUTURA PÚBLICA 15.365.700,00 9.591.782,10 5.773.917,90 0,14 

1018 INFRAESTRUTURA DE COMUNICAÇÃO 14.069.684,00 2.105.826,09 11.963.857,91 0,03 

1046 
MODERNIZAÇÃO TEC INFRAEST E GESTÃO DE 
RECURSOS 

13.477.609,00 13.240.006,39 237.602,61 0,20 

1024 ESPORTE E LAZER 12.447.496,00 5.849.023,03 6.598.472,97 0,09 

1028 CULTURA 11.931.032,00 6.276.945,04 5.654.086,96 0,09 

1050 
GESTÃO E MAN DO GABINETE DO 
GOVERNADOR 

10.996.244,00 10.986.417,00 9.827,00 0,17 

1019 ENERGIA 10.728.975,00 3.231.962,14 7.497.012,86 0,05 

1063 
GESTÃO E MAN DA SEC DA CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA 

10.566.022,00 10.566.012,42 9,58 0,16 

1042 GESTÃO E MAN DA CONTROLADORIA GERAL 9.988.321,00 9.988.311,67 9,33 0,15 

1068 GESTÃO E MAN DA SEC DA HABITAÇÃO 9.643.819,00 9.643.805,24 13,76 0,15 

1023 ASSISTÊNCIA SOCIAL 9.613.285,00 7.275.409,57 2.337.875,43 0,11 

1041 GESTÃO E MAN DA CASA MILITAR 9.353.743,00 9.353.731,53 11,47 0,14 

1011 RECURSOS HÍDRICOS 8.927.073,00 5.606.727,62 3.320.345,38 0,08 

1085 GESTÃO E MAN DA AG TOC DE SANEAMENTO 8.085.974,00 7.716.993,58 368.980,42 0,12 

1078 
GESTÃO E MAN DA SEC MEIO AMB E DES 
SUSTENTÁVEL 

7.880.605,00 7.880.596,74 8,26 0,12 

1029 CIÊNCIA TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 7.814.515,00 3.932.080,79 3.882.434,21 0,06 
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PROGRAMA DE GOVERNO 
AUTORIZADO 

(a)  
EMPENHADO 

(b)  
DIFERENÇA 

(b-a)  
% 

PART/EMP 

1031 DIREITOS HUMANOS 7.415.692,00 4.308.355,50 3.107.336,50 0,07 

1056 
GESTÃO E MAN DO INTIT DE TERRAS - 
ITERTINS 

6.854.356,00 6.329.492,97 524.863,03 0,10 

1009 TURISMO 6.591.777,00 2.267.181,36 4.324.595,64 0,03 

1055 
GESTÃO E MAN DO INSTIT DE PESOS E 
MEDIDAS - IPEM 

6.549.025,00 5.592.561,04 956.463,96 0,08 

1012 ATIVO AMBIENTAL 6.522.149,00 538.186,64 5.983.962,36 0,01 

1057 
GESTÃO E MAN DA JUNTA COMERCIAL - 
JUCETINS 

5.819.081,00 5.217.173,81 601.907,19 0,08 

1072 
GESTÃO E MAN SEC DA JUVENTUDE E 
ESPORTES 

5.689.883,00 5.689.869,78 13,22 0,09 

1087 
GESTÃO E MAN INSTIT DE RÁDIO DE DIFUSÃO 
- REDESAT 

5.511.990,00 5.506.736,74 5.253,26 0,08 

1064 
GESTÃO E MAN DA SEC DA COMUNICAÇÃO 
SOCIAL 

5.466.464,00 5.465.910,50 553,50 0,08 

1053 
GESTÃO E MAN INTIT SOCIAL DIVINO 
ESPÍRITO SANTO 

5.417.157,00 5.025.701,58 391.455,42 0,08 

1091 GESTÃO E MAN DA SEC DO ESPORTE E LAZER 5.067.213,00 5.067.205,15 7,85 0,08 

1037 
GESTÃO E MAN AG TOC REGUL CONT E 
FISCALIZAÇÃO 

4.749.070,00 4.446.825,87 302.244,13 0,07 

1007 REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 3.187.533,00 161.152,73 3.026.380,27 0,00 

1077 GESTÃO E MAN SEC DAS REL INSTITUCIONAIS 2.928.645,00 2.928.592,52 52,48 0,04 

1049 
GESTÃO E MAN FUNDAÇÃO DE MEDICINA 
TROPICAL 

2.885.620,00 2.885.611,78 8,22 0,04 

1040 GESTÃO E MAN DA CASA CIVIL 2.618.870,00 2.618.864,33 5,67 0,04 

1036 GESTÃO E MAN DA AG DESENV TURÍSTICO 2.545.549,00 2.545.542,12 6,88 0,04 

1032 ENFRENTAMENTO AO ALCOOL E AS DROGAS 2.268.460,00 1.339.433,28 929.026,72 0,02 

1013 DESENVOLVIMENTO URBANO 1.599.645,00 155.458,49 1.444.186,51 0,00 

1093 GESTÃO E MAN DA AG TOC DE NOTÍCIAS 1.368.755,00 1.343.060,19 25.694,81 0,02 

1069 
GESTÃO E MAN DA SEC DA INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO 

1.336.048,00 814.230,16 521.817,84 0,01 

1065 GESTÃO E MAN DA SECRETARIA DA CULTURA 1.126.955,00 1.126.065,12 889,88 0,02 

1090 
GESTÃO E MAN SEC DAS RELAÇÕES 
INSTITUCIONAIS 

1.075.111,00 1.051.763,80 23.347,20 0,02 

1075 
GESTÃO E MAN SEC DAS CIDADES E DESENV 
URBANO 

1.055.939,00 1.055.932,88 6,12 0,02 

1048 
GESTÃO E MAN FUNDAÇÃO DE AMPARO 
PESQUISAS 

817.479,00 813.710,91 3.768,09 0,01 

1003 AGROINDÚSTRIA 737.696,00 215.466,17 522.229,83 0,00 

1088 GESTÃO E MAN DA FUNDAÇÃO CULTURAL 406.914,00 406.908,84 5,16 0,01 

1086 
EFICIÊNCIA E ACESSO AO SISTEMA DE 
JUSTIÇA 

139.408,00 138.408,00 1.000,00 0,00 

1002 AGRICULTURA E PESCA 44.535,00 44.489,30 45,70 0,00 

TOTAL 8.400.637.810,43 6.626.509.400,43 1.774.128.410,00 100,00 

  FONTE: Balanço Geral do Estado – Anexo 6, fl. 314 a 318 
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Demonstrou-se, no quadro acima, todos os programas de governo do 
Estado e os recursos neles autorizados e realizados, contendo ainda uma análise da 
participação individual. 

Os programas de maior participação na realização dos recursos 
empenhados no exercício de 2013 foram: Saúde Direito do Cidadão, com 18,23%; 
Gestão e Manutenção da Secretaria da Fazenda, com 16,14%; Educação Básica, 
com 13,57%; Transporte e Logística, com 6,16%; além de Gestão e Manutenção da 
Polícia Militar, com 5,41%. Esses programas somaram um montante de dispêndios 
no valor de R$ 3.942.675.489,44, que representou 59,50% dos gastos do Estado no 
exercício. 

 

 
 

GRÁFICO 06 – Programas de Governo – destaque dos mais expressivos – 2013 
 
QUADRO 18 – Execução por Programa Temático de Governo – Exercício 2013 

PROGRAMA 
AUTORIZADO EMPENHADO  DIFERENÇA  %  

(a) (b) (a-b) AV - EMP 

1021 Saúde Direito do Cidadão 1.353.795.305,00 1.207.937.067,77 145.858.237,23 40,82 

1026 Educação Básica 936.566.795,00 898.925.860,34 37.640.934,66 30,38 

1016 Transporte e Logística 679.352.895,29 408.025.666,71 271.327.228,58 13,79 

1020 Segurança e Proteção ao Cidadão 205.408.937,00 113.100.211,31 92.308.725,69 3,82 

1034 Governo e Cidadão 60.190.260,00 45.208.080,96 14.982.179,04 1,53 

1015 Saneamento 140.768.940,00 44.996.961,04 95.771.978,96 1,52 

1001 
Agropecuária Sustentável, Abastecimento e 
Comercialização 

41.683.213,00 33.948.684,40 7.734.528,60 1,15 

1008 Indústria, Comércio e Mineração 34.222.667,00 26.681.528,92 7.541.138,08 0,90 

1022 Mercado, Crédito e Trabalho 29.362.934,00 18.556.722,55 10.806.211,45 0,63 

1005 
Infraestrutura Hídrica para Irrigação e Usos 
Múltiplos 

124.918.107,00 15.935.507,96 108.982.599,04 0,54 

1030 Justiça 16.182.347,00 14.979.852,25 1.202.494,75 0,51 

18,23%

16,14%

13,57%

6,16%
5,41%

40,49%

% PARTICIPAÇÃO

SAÚDE DIREITO DO CIDADÃO

GESTÃO E MAN SEC DA FAZENDA

EDUCAÇÃO BÁSICA

TRANSPORTE E LOGÍSTICA

GESTÃO E MAN POLÍCIA MILITAR

DEMAIS PROGRAMAS
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PROGRAMA 
AUTORIZADO EMPENHADO  DIFERENÇA  %  

(a) (b) (a-b) AV - EMP 

1014 Habitação 90.957.127,00 13.363.451,36 77.593.675,64 0,45 

1006 Defesa Agropecuária 22.686.118,00 13.338.318,34 9.347.799,66 0,45 

1046 
Modernização Tecnológica de Infraestrutura 
e Gestão de Recursos 

13.477.609,00 13.240.006,39 237.602,61 0,45 

1025 Criança, Adolescente e Juventude 17.518.906,64 12.424.040,61 5.094.866,03 0,42 

1004 Agricultura Familiar 25.653.816,00 11.643.273,61 14.010.542,39 0,39 

1017 Infraestrutura Pública 15.365.700,00 9.591.782,10 5.773.917,90 0,32 

1010 Meio Ambiente 52.227.224,00 8.649.770,97 43.577.453,03 0,29 

1023 Assistência Social 9.613.285,00 7.275.409,57 2.337.875,43 0,25 

1028 Cultura 11.931.032,00 6.276.945,04 5.654.086,96 0,21 

1024 Esporte e Lazer 12.447.496,00 5.849.023,03 6.598.472,97 0,20 

1011 Recursos Hídricos 8.927.073,00 5.606.727,62 3.320.345,38 0,19 

1031 Direitos Humanos 7.415.692,00 4.308.355,50 3.107.336,50 0,15 

1029 Ciência, Tecnologia e Inovação 7.814.515,00 3.932.080,79 3.882.434,21 0,13 

1019 Energia 10.728.975,00 3.231.962,14 7.497.012,86 0,11 

1033 Planejamento e Gestão Pública 30.276.569,00 2.854.652,37 27.421.916,63 0,10 

1027 
Educação Profissional, Tecnológica e 
Superior 

24.014.865,00 2.416.073,56 21.598.791,44 0,08 

1009 Turismo 6.591.777,00 2.267.181,36 4.324.595,64 0,08 

1018 Infraestrutura de Comunicação 14.069.684,00 2.105.826,09 11.963.857,91 0,07 

1032 Enfrentamento ao Álcool e Outras Drogas 2.268.460,00 1.339.433,28 929.026,72 0,05 

1012 Ativo Ambiental 6.522.149,00 538.186,64 5.983.962,36 0,02 

1003 Agroindústria 737.696,00 215.466,17 522.229,83 0,01 

1007 Regularização Fundiária 3.187.533,00 161.152,73 3.026.380,27 0,01 

1013 Desenvolvimento Urbano 1.599.645,00 155.458,49 1.444.186,51 0,01 

1086 Eficiência e Acesso ao Sistema de Justiça 139.408,00 138.408,00 1.000,00 0,00 

1002 Aquicultura e Pesca 44.535,00 44.489,30 45,70 0,00 

TOTAL 4.018.669.289,93 2.959.263.619,27 1.059.405.670,66 100,00 

FONTE: Balanço Geral do Estado – Anexo 6, fl. 314 a 318 

 
Estão demonstrados no quadro acima, os Programas Temáticos, 

também denominados temas de políticas públicas. Dentre eles os mencionados 
acima, que tiveram maior volume de execução em 2013: Saúde Direito do Cidadão, 
Educação Básica e Transporte e Logística com R$ 1.207.937.067,77, R$ 
898.925.860,34 e 408.025.666,71, respectivamente, cuja soma representa 84,99% 
do total da execução dos Programas Temáticos.  
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QUADRO 19 – Execução dos Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao 
Estado – Exercício de 2013 

PROGRAMA 
AUTORIZADO    

(a) 
EMPENHADO     

(b)  
DIFERENÇA    

(a-b) 
%      

PART/EMP 

1067 
Gestão e Manutenção da Secretaria da 
Fazenda 

1.150.518.472,14 1.069.440.367,11 81.078.105,03 29,16 

1059 Gestão e Manutenção da Polícia Militar 359.267.863,00 358.346.527,51 921.335,49 9,77 

1082 
Gestão e Manutenção do Tribunal de 
Justiça 

343.234.901,00 340.436.716,90 2.798.184,10 9,28 

1039 
Previdência de Inativos e Pensionistas do 
Estado 

296.724.511,00 283.632.636,65 13.091.874,35 7,73 

1074 
Gestão e Manutenção da secretaria da 
Segurança Pública 

195.141.152,00 195.141.143,90 8,10 5,32 

1084 
Gestão e Man do Plano Assist à Saúde dos 
Serv Públicos do Est do Tocantins 

175.827.454,00 175.628.152,07 199.301,93 4,79 

1038   Atuação Legislativa 150.814.829,00 149.572.794,78 1.242.034,22 4,08 

1066 
Gestão e Manutenção da Secretaria da 
Educação 

134.008.590,00 133.636.647,40 371.942,60 3,64 

1058 Gestão e Manutenção do Ministério Público 117.205.004,00 117.204.982,99 21,01 3,20 

1081 
Gestão e Manutenção do Tribunal de 
Contas 

95.743.424,36 95.060.643,63 682.780,73 2,59 

1044 
Gestão e Manutenção da Defensoria 
Pública 

71.589.940,00 71.585.146,68 4.793,32 1,95 

1071 
Gestão e Manutenção da Secretaria da 
Justiça e dos Direitos Humanos 

69.936.949,00 69.936.891,17 57,83 1,91 

1035 
Gestão e Man da Agência de Defesa 
Agropecuária do Estado do Tocantins 

58.097.197,00 58.096.970,32 226,68 1,58 

1061 
Gestão e Manutenção da Secretaria da 
Administração 

58.086.747,00 57.974.602,75 112.144,25 1,58 

1045 
Gestão e Manutenção do Departamento 
Estadual de Trânsito 

49.751.363,00 42.548.138,17 7.203.224,83 1,16 

1043 
Gestão e Manutenção do Corpo de 
Bombeiros Militar 

37.267.044,00 37.260.086,68 6.957,32 1,02 

1054 
Gestão e Man do Instituto de Desenv Rural 
do Estado do Tocantins 

34.786.592,00 34.457.425,83 329.166,17 0,94 

1070 
Gestão e Manutenção da Secretaria da 
Infraestrutura 

34.328.696,00 34.324.779,76 3.916,24 0,94 

1060 Gestão e Man da Procuradoria-Geral 35.847.871,00 32.674.391,65 3.173.479,35 0,89 

1073 
Gestão e Manutenção da Secretaria da 
Saúde 

31.944.442,00 31.929.950,15 14.491,85 0,87 

1080 
Gestão e Manutenção da Secretaria do 
Trabalho e da Assistência social 

31.475.925,00 31.013.041,83 462.883,17 0,85 

1092 
Gestão e Man da Ag de Maquinas e 
Transportes do Est do Tocantins 

23.828.639,00 23.781.889,92 46.749,08 0,65 

1062 
Gestão e Man da Sec da Agricultura, da 
Pecuária e Desenvolvimento Agrário 

22.361.632,00 22.279.314,83 82.317,17 0,61 

1051 
Gestão e Manutenção do Instituto Natureza 
do Tocantins 

22.226.501,00 22.196.238,49 30.262,51 0,61 

1047 
Gestão e Manutenção da Fundação 
Universidade do Tocantins 

21.143.395,00 21.143.334,80 60,20 0,58 

1079 
Gestão e Man da Secretaria do Plan e da 
Modernização da Gestão Pública 

16.454.535,00 16.440.032,32 14.502,68 0,45 

1050 
Gestão e Manutenção do Gabinete do 
Governador 

10.996.244,00 10.986.417,00 9.827,00 0,30 

1063 
Gestão e Manutenção da Secretaria da 
Ciência e Tecnologia 

10.566.022,00 10.566.012,42 9,58 0,29 

1042 
Gestão e Manutenção da Controladoria 
Geral do Estado 

9.988.321,00 9.988.311,67 9,33 0,27 

1068 
Gestão e Manutenção da Secretaria da 
Habitação 

9.643.819,00 9.643.805,24 13,76 0,26 

1083 
Gestão e Manutenção do Instituto de 
Previdência do Estado do Tocantins 

608.550.000,00 9.435.304,60 599.114.695,40 0,26 

1041 Gestão e Manutenção da Casa Militar 9.353.743,00 9.353.731,53 11,47 0,26 

1078 
Gestão e Man da Secretaria do Meio 
Ambiente e Desenv Sustentável 

7.880.605,00 7.880.596,74 8,26 0,21 

1085 
Gestão e Manutenção da Agência 
Tocantinense de Saneamento 

8.085.974,00 7.716.993,58 368.980,42 0,21 

1056 
Gestão e Manutenção do Instituto de Terras 
do Estado do Tocantins 

6.854.356,00 6.329.492,97 524.863,03 0,17 
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PROGRAMA 
AUTORIZADO    

(a) 
EMPENHADO     

(b)  
DIFERENÇA    

(a-b) 
%      

PART/EMP 

1072 
Gestão e Manutenção da Secretaria da 
Juventude e dos Esportes 

5.689.883,00 5.689.869,78 13,22 0,16 

1055 
Gestão e Man do Instituto de Pesos e 
Medidas do Estado do Tocantins 

6.549.025,00 5.592.561,04 956.463,96 0,15 

1087 
Gestão e Man do Instituto de Rádio de 
Difusão do Estado do Tocantins 

5.511.990,00 5.506.736,74 5.253,26 0,15 

1064 
Gestão e Manutenção da Secretaria da 
Comunicação Social 

5.466.464,00 5.465.910,50 553,50 0,15 

1057 
Gestão e Manutenção da Junta Comercial 
do Estado do Tocantins 

5.819.081,00 5.217.173,81 601.907,19 0,14 

1091 
Gestão e Manutenção da Sec dos Esportes 
e Lazer 

5.067.213,00 5.067.205,15 7,85 0,14 

1053 
Gestão e Manutenção do Instituto Social 
Divino Espírito Santo 

5.417.157,00 5.025.701,58 391.455,42 0,14 

1037 
Gestão e Man da Ag Toc de Regulação 
Controle e Fisc de Serviços Públicos 

4.749.070,00 4.446.825,87 302.244,13 0,12 

1077 
Gestão e Manutenção da Secretaria das 
Relações Institucionais 

2.928.645,00 2.928.592,52 52,48 0,08 

1049 
Gestão e Manutenção da Fundação de 
Medicina Tropical do Tocantins 

2.885.620,00 2.885.611,78 8,22 0,08 

1040 Gestão e Manutenção da Casa Civil 2.618.870,00 2.618.864,33 5,67 0,07 

1036 
Gestão e Manutenção da Agência de 
Desenvolvimento Turístico 

2.545.549,00 2.545.542,12 6,88 0,07 

1093 
Gestão e Manutenção da Agência 
Tocantinense de Notícias 

1.368.755,00 1.343.060,19 25.694,81 0,04 

1065 
Gestão e Manutenção da Secretaria da 
Cultura 

1.126.955,00 1.126.065,12 889,88 0,03 

1075 
Gestão e Manutenção da Secretaria das 
Cidades e do Desenvolvimento Urbano 

1.055.939,00 1.055.932,88 6,12 0,03 

1090 
Gestão e Man da Sec das Relações 
Institucionais 

1.075.111,00 1.051.763,80 23.347,20 0,03 

1069 
Gestão e Manutenção da Secretaria da 
Indústria e Comércio 

1.336.048,00 814.230,16 521.817,84 0,02 

1048 
Gestão e Manutenção da Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Tocantins 

817.479,00 813.710,91 3.768,09 0,02 

1088 
Gestão e Manutenção da Fundação 
Cultural do Tocantins 

406.914,00 406.908,84 5,16 0,01 

1089 Administração Especial do Estado 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total 4.381.968.520,50 3.667.245.781,16 714.722.739,34 100,00 

 FONTE: Balanço Geral do Estado – Anexo 6, fl. 314 a 318 
Da análise da execução dos Programas de Gestão Manutenção e 

Serviços ao Estado, demonstrada no quadro acima, resta evidenciado maior volume 
de realização nos temas: Gestão e Manutenção da Secretaria da Fazenda, Gestão e 
Manutenção da Polícia Militar do Estado, Gestão e Manutenção do Tribunal de 
Justiça e Previdência de Inativos e Pensionistas do Estado, com realizações de R$ 
1.069.440.367,11, R$ 358.346.527,51, R$ 340.436.716,90 e R$ 283.632.636,65, 
respectivamente. 

 

QUADRO 20 – Comparativo de Despesa Realizada por Poderes e Ministério Público 
/ Categoria e Grupo 

2013 

PODER PESSOAL 
Part.

% 
OUTROS 

CUSTEIOS 
Part.% CAPITAL Part.% TOTAL Part.% 

Executivo 2.884.155.457,69 83,90 2.104.139.021,96 93,51 916.370.577,93 97,62 5.904.665.057,58 89,11 

Legislativo 162.889.526,99 4,74 70.503.370,18 3,13 11.240.541,24 1,20 244.633.438,41 3,69 

Judiciário 295.096.280,60 8,58 49.562.255,15 2,20 9.156.595,54 0,98 353.815.131,29 5,34 

Ministério 
Público 

95.567.206,07 2,78 25.887.421,44 1,15 1.941.145,64 0,21 123.395.773,15 1,86 

TOTAL 3.437.708.471,35 100 2.250.092.068,73 100 938.708.860,35 100 6.626.509.400,43 100 

  FONTE: Balanço Geral do Estado – Anexo 2, fl. 0876, 1319, 1388 e 1461 de 2013  
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2012 

PODER PESSOAL 
Part.

% 
OUTROS 

CUSTEIOS 
Part.% CAPITAL Part.% TOTAL Part.% 

Executivo 2.523.614.718,19 83,59 1.912.240.643,30 93,49 680.237.926,43 94,69 5.116.093.287,92 88,47 

Legislativo 149.675.787,72 4,96 56.879.018,10 2,78 11.564.471,21 1,61 218.119.277,03 3,77 

Judiciário 259.625.368,19 8,6 50.686.394,07 2,48 21.468.604,75 2,99 331.780.367,01 5,74 

Ministério 
Público 

86.172.277,22 2,85 25.494.064,52 1,25 5.101.513,70 0,71 116.767.855,44 2,02 

TOTAL 3.019.088.151,32 100 2.045.300.119,99 100 718.372.516,09 100 5.782.760.787,40 100 

  FONTE: Balanço Geral do Estado – Anexo 2, fl. 0942, 1388, 1458 e 1533 de 2012  

 

PODER 
PESSOAL OUTROS CUSTEIOS CAPITAL 

2012 2013 
Aum/ 

Red. % 
2012 2013 

Aum/  
Red % 

2012 2013 
Aum/ 
red % 

Executivo 2.523.614.718,19 2.884.155.457,69 14,29 1.912.240.643,30 2.104.139.021,96 10,04 680.237.926,43 916.370.577,93 34,71 

Legislativo 149.675.787,72 162.889.526,99 8,83 56.879.018,10 70.503.370,18 23,95 11.564.471,21 11.240.541,24 -2,80 

Judiciário 259.625.368,19 295.096.280,60 13,66 50.686.394,07 49.562.255,15 -2,22 21.468.604,75 9.156.595,54 -57,35 

Ministério 
Público 

86.172.277,22 95.567.206,07 10,90 25.494.064,52 25.887.421,44 1,54 5.101.513,70 1.941.145,64 -61,95 

TOTAL 3.019.088.151,32 3.437.708.471,35 13,87 2.045.300.119,99 2.250.092.068,73 10,01 718.372.516,09 938.708.860,35 30,67 

  FONTE: Balanço Geral do Estado – Anexo 2, exercícios de 2012 e 2013 
 
 
QUADRO 21 - Resumo Comparativo das Despesas Realizadas por Categoria/Grupo 

CATEGORIA/ GRUPO 
DE DESPESA 

2012 % PART 2013 % PART 
AUM/RED 

% 

PESSOAL 3.019.088.151,32 52,21 3.437.708.471,35 51,88 13,87 

CUSTEIO 2.045.300.119,99 35,37 2.250.092.068,73 33,96 10,01 

CAPITAL 718.372.516,09 12,42 938.708.860,35 14,17 30,67 

TOTAL 5.782.760.787,40 100,00 6.626.509.400,43 100,00 14,59 

  FONTE: Balanço Geral do Estado – Anexo 2, exercícios de 2012 e 2013 

O Quadro 20 demonstra, por poder, os recursos aplicados no exercício 
em análise (2013) e do ano anterior, bem como, as análises de participação de cada 
poder, além da evolução no período. Em 2013, 89,11%, no Poder Executivo; 3,69% 
no Legislativo; 5,34% no Judiciário e 1,86% no Ministério Público, totalizando a 
despesa executada no exercício na importância de R$ 6.626.509.400,43. 

Destaca-se que, em relação aos gastos de capital, houve majoração, 
apenas, no Poder Executivo, com um índice de 34,71%, enquanto que, nos demais 
poderes, ocorreram reduções significativas. 

A execução da despesa do Estado, no exercício de 2013, mencionada 
no Quadro 21, apresentou índice de participação na aplicação dos recursos em cada 
grupo da seguinte forma: pessoal e encargos 51,88%, custeio 33,96% e capital 
14,17%.  

O resumo comparativo apresentou uma evolução de 14,59%. Dentre os 
grupos de despesa, o de “capital” apresentou aumento mais significativo de gastos 
no exercício em relação ao ano anterior, evoluindo 30,67%.  
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As despesas com Pessoal apresentaram um aumento de 13,87%, em 
2013, comparado ao exercício de 2012. Sua participação em 2012 e 2013 atingiu 
52,21% e 51,88%, respectivamente, em relação aos totais; demonstrando, portanto, 
uma ligeira queda de (0,33%) neste exercício. 

QUADRO 22 – Demonstrativo da Despesa Executada por Função - 2013 

DESPESAS POR FUNÇÃO DE GOVERNO 
VALOR % AV 

2013 PARTICIPAÇÃO 

ADMINISTRAÇÃO 1.403.786.039,76 21,18 

SAÚDE 1.245.446.985,90 18,79 

EDUCAÇÃO 1.038.001.420,09 15,66 

SEGURANÇA PÚBLICA 673.119.002,12 10,16 

TRANSPORTE 409.032.781,55 6,17 

JUDICIÁRIA 360.020.736,61 5,43 

ENCARGOS ESPECIAIS 353.491.815,14 5,33 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 293.067.941,25 4,42 

LEGISLATIVA 244.633.438,41 3,69 

AGRICULTURA 192.147.815,50 2,90 

ESSENCIAL À JUSTIÇA 115.474.118,42 1,74 

DIREITOS DA CIDADANIA 80.288.054,94 1,21 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 46.973.573,58 0,71 

SANEAMENTO 45.181.530,18 0,68 

GESTÃO AMBIENTAL 36.175.496,93 0,55 

HABITAÇÃO 22.217.691,51 0,34 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 15.211.381,65 0,23 

COMÉRCIO E SERVIÇOS 13.603.240,97 0,21 

COMUNICAÇÕES 10.811.007,75 0,16 

DESPOSTO E LAZER 7.544.166,72 0,11 

INDÚSTRIA 7.166.636,34 0,11 

CULTURA 6.286.241,04 0,09 

ENERGIA 2.878.249,52 0,04 

TRABALHO 2.352.079,58 0,04 

URBANISMO 1.211.391,37 0,02 

ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 386.563,60 0,01 

TOTAL 6.626.509.400,43 100,00 

  FONTE: Balanço Geral do Estado – Anexo 09 A – Volume I, fls. 0079 

As despesas executadas, por Função de Governo, Quadro 22, 
demonstram que 71,97% foram aplicados nas funções: Administração, Saúde, 
Educação, Segurança Pública e Transporte, correspondendo aos valores de 
R$ 1.403.786.039,76, R$ 1.245.446.985,90, R$ 1.038.001.420,09, 
R$ 673.119.002,12 e R$ 409.032.781,55, respectivamente, totalizando um montante 
de R$ 4.769.386.229,42.  

Destaca-se, ainda, que algumas funções tiveram baixo índice de 
aplicação dos recursos, durante o exercício em evidência, tais como: Comunicações, 
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com 0,16%; Desporto e Lazer, bem como, Indústria, ambas com 0,11%; Cultura, 
com 0,09%; Energia, com 0,04%, Trabalho, com 0,04%; Urbanismo, com 0,02% e 
Organização Agrária, com 0,01%, somando juntas, pouco mais de 0,5% do 
orçamento realizado no exercício de 2013.  
 

 

GRÁFICO 07 – Despesas Executadas por Função de Governo  

 

 
 
 

QUADRO 23 – Comparativo da Despesa Executada por Função de Governo 

FUNÇÃO DE GOVERNO 
VALOR % VALOR % % 

2012 PARTIC. 2013 PARTIC. EVOL. 

ADMINISTRAÇÃO 1.382.937.702,77 23,91 1.403.786.039,76 21,18 -11,40 

AGRICULTURA 154.267.591,55 2,67 192.147.815,50 2,90 8,60 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 53.674.363,76 0,93 46.973.573,58 0,71 -23,78 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 15.806.494,42 0,27 15.211.381,65 0,23 -14,98 

COMÉRCIO E SERVIÇOS 12.811.217,51 0,22 13.603.240,97 0,21 -6,69 

COMUNICAÇÕES 11.657.561,07 0,2 10.811.007,75 0,16 -18,43 

CULTURA 9.773.213,95 0,17 6.286.241,04 0,09 -44,20 

DESPORTO E LAZER 5.291.625,61 0,09 7.544.166,72 0,11 26,50 

DIREITOS DA CIDADANIA 71.153.264,83 1,23 80.288.054,94 1,21 -1,49 

EDUCAÇÃO 999.439.879,82 17,28 1.038.001.420,09 15,66 -9,35 

ENCARGOS ESPECIAIS 224.172.601,63 3,88 353.491.815,14 5,33 37,49 

ENERGIA 2.132.697,10 0,04 2.878.249,52 0,04 8,59 

ESSENCIAL À JUSTIÇA 47.995.906,62 0,83 115.474.118,42 1,74 109,95 

1.403.786.039,76

1.245.446.985,90

1.038.001.420,09

673.119.002,12
409.032.781,55

1.857.123.171,01
ADMINISTRAÇÃO

SAÚDE

EDUCAÇÃO

SEGURANÇA PÚBLICA

TRANSPORTE

DEMAIS FUNÇÕES
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GESTÃO AMBIENTAL 30.330.556,40 0,52 36.175.496,93 0,55 4,98 

HABITAÇÃO 17.559.090,11 0,3 22.217.691,51 0,34 11,76 

INDÚSTRIA 4.931.453,71 0,09 7.166.636,34 0,11 20,17 

JUDICIÁRIA 367.404.777,88 6,35 360.020.736,61 5,43 -14,44 

LEGISLATIVA 218.119.277,03 3,77 244.633.438,41 3,69 -2,08 

ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 501.663,55 0,01 386.563,60 0,01 -41,66 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 254.008.395,50 4,39 293.067.941,25 4,42 0,74 

SANEAMENTO 36.156.765,70 0,63 45.181.530,18 0,68 8,23 

SAÚDE 978.903.560,22 16,93 1.245.446.985,90 18,79 11,02 

SEGURANÇA PÚBLICA 623.882.887,19 10,79 673.119.002,12 10,16 -5,86 

TRABALHO 1.867.407,03 0,03 2.352.079,58 0,04 18,32 

TRANSPORTE 249.200.336,05 4,31 409.032.781,55 6,17 43,22 

URBANISMO 8.780.496,39 0,15 1.211.391,37 0,02 -87,81 

TOTAL 5.782.760.787,40 100 6.626.509.400,43 100 14,59 

DIFERENÇA EM R$ 843.748.613,03 

  FONTE: Balanço Geral do Estado – Anexo 09 A – Volume I, fls. 72/2012 e Volume 1, fls.79/2013. 

O quadro comparativo das funções de Governo, em 2013, revela 
percentual de crescimento médio de 14,59%, em relação ao exercício anterior, que 
corresponde a R$ 843.748.613,03. 

Na análise, os índices percentuais das funções que apresentaram 
expressiva evolução no período foram: Essencial a Justiça 109,95%, Transporte 
43,22% e Encargos Especiais 37,49%. Contudo, houve redução significativa nas 
funções: Urbanismo, Cultura e Organização Agrária, com 87,81%, 44,20% e 41,66%, 
respectivamente. 

 

 

QUADRO 24 – Resumo da Execução da Receita e da Despesa – 2013 

DESCRIÇÃO   EXECUÇÃO  

 ARRRECADAÇÃO TOTAL NO EXERCÍCIO          6.953.268.557,64 

 APLICAÇÃO TOTAL DE RECURSOS NO EXERCÍCIO  6.626.509.400,43 

 SUPERÁVIT EM R$  326.759.157,21 

 % SUPERÁVIT 4.70 

  FONTE: Balanço Geral do Estado – Anexo 12, fl. 36 
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GRÁFICO 08 – Orçamento Realizado em 2013 (Receita e Despesa). 

 

 
O Quadro 24 demonstra o total da arrecadação de R$ 

6.953.268.557,64 e a execução da despesa de R$ 6.626.509,400,43, bem como o 
superávit orçamentário, que compreende a receita arrecadada menos a despesa 
realizada no exercício, no valor de R$ 326.759.157,21, representando 4,70% do total 
da receita. 

A composição da despesa totalizada por Órgãos e Entidades do 
Estado, no exercício de 2013, levando-se em consideração as Gestões, está 
evidenciada nos Quadros a seguir: 

QUADRO 25 – Despesa Realizada por Gestão - Administração Direta 

CATEGORIA 
AUTORIZADA 

(a) 
REALIZADA 

 (b) 
DIFERENÇA 

(a - b) 
% ECONOMIA 
OU EXCESSO 

% PART. 
REALIZADO 

  DESPESA CORRENTE 3.684.468.085,64 3.597.244.607,78 87.223.477,86 2,37 88,60 

  DESPESA DE CAPITAL 894.033.887,50 462.924.047,16 431.109.840,34 48,22 11,40 

TOTAL 4.578.501.973,14 4.060.168.654,94 518.333.318,20 11,32 100 

  FONTE: Balanço Geral por Gestão – Anexo 02, fls. 1562, Vol. V  

  

 
QUADRO 26 – Despesa Realizada por Gestão – Autarquias 

CATEGORIA AUTORIZADA (a) REALIZADA (b) 
DIFERENÇA 

(a - b)  
% ECONOMIA 
OU EXCESSO 

% PART. 
REALIZADO 

  DESPESA CORRENTE 334.533.550,00 271.558.889,46 62.974.660,54 18,82 40,95 

  DESPESA DE CAPITAL 708.914.479,00 391.632.747,92 317.281.731,08 44,76 59,05 

TOTAL 1.043.448.029,00 663.191.637,38 380.256.391,62 36,44 100 

  FONTE: Balanço Geral por Gestão – Anexo 02, fls. 1836, Vol. VI 

 

 

 

6.626.509.400,43 

6.953.268.557,64 

DESPESA REALIZADA

RECEITA ARRECADADA

ORÇAMENTO REALIZADO
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QUADRO 27 – Despesa Realizada por Gestão - Fundações 

CATEGORIA AUTORIZADA (a) REALIZADA (b) 
DIFERENÇA 

(a - b) 
% ECONOMIA 
OU EXCESSO 

% PART. 
REALIZADO 

DESPESA CORRENTE 41.843.999,00 37.615.629,81 4.228.369,19 10,11 85,34 

DESPESA DE CAPITAL 2.234.843,00 212.657,60 2.022.185,40 90,48 0,48 

TOTAL 44.078.842,00 37.828.287,41 6.250.554,59 14,18 100 

  FONTE: Balanço Geral por Gestão – Anexo 02, fls. 1958, Vol. VI 

 

 

QUADRO 28 – Despesa Realizada por Gestão – Fundos 

CATEGORIA AUTORIZADA (a) REALIZADA (b) 
DIFERENÇA 

(a - b) 
% ECONOMIA 
OU EXCESSO 

% S/MONTANTE 
REALIZADO 

  DESPESA CORRENTE 1.872.803.175,34 1.781.381.413,03 91.421.762,31 4,88 65,14 

  DESPESA DE CAPITAL 277.665.790,95 83.939.407,67 193.726.383,28 69,77 3,07 

  RES. CONTINGÊNCIA 584.140.000,00 0,00 584.140.000,00 100 0,00 

TOTAL 2.734.608.966,29 1.865.320.820,70 869.288.145,59 31,79 100 

  FONTE: Balanço Geral por Gestão – Anexo 02, fls. 2046, Vol. VI 

 

 

QUADRO 29 – Resumo Total da Despesa Realizada - por Gestão 

GESTÃO 
DESPESA 

CORRENTE (a) 
DESPESA DE 
CAPITAL (b) 

TOTAL  
(a+b) 

% S/MONTANTE 
EXECUTADO 

ADM.DIRETA 3.597.244.607,78 462.924.047,16 4.060.168.654,94 61,27 

AUTARQUIAS 271.558.889,46 391.632.747,92 663.191.637,38 10,01 

FUNDAÇÕES 37.615.629,81 212.657,60 37.828.287,41 0,57 

FUNDOS 1.781.381.413,03 83.939.407,67 1.865.320.820,70 28,15 

TOTAL 5.687.800.540,08 938.708.860,35 6.626.509.400,43 100 

  FONTE: Balanço Geral do Estado – Anexo 02, fls. 98, Vol. I 
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GRÁFICO 09 – Despesas Executada por Gestão 

 

O orçamento autorizado, por Gestão, está distribuído na Administração 
Direta, Autarquias, Fundações e nos Fundos Especiais, no âmbito dos poderes do 
Estado, demonstrados nos Quadros 25 a 29 e Gráfico 09, contemplando os 
dispêndios executados no exercício. 

Da análise dos indicadores constatou-se que a Administração Direta 
aplicou 61,27% dos recursos consignados no Orçamento Geral do Estado, que 
corresponde a R$ 4.060.168.654,94. Por outro lado, chama-se atenção para as 
Fundações, responsáveis pela menor execução orçamentária, com aplicação de R$ 
37.828.287,41, apenas, representando um percentual de 0,57% do total orçado. 

QUADRO 30 – Resumo da Despesa Autorizada e Executada por Poder do Estado e 
Ministério Público – 2013 

PODER 

DESPESA 

AUTORIZADA EXECUTADA 
% DE 

REALIZAÇÃO 
% DE 

PARTICIPAÇÃO 

EXERCUTIVO 7.673.741.155,07 5.904.665.057,58 76,95 89,11 

LEGISLATIVO 246.558.253,36 244.633.438,41 99,22 3,69 

JUDICIÁRIO 356.851.918,00 353.815.131,29 99,15 5,34 

MINISTÉRIO PÚBLICO 123.486.484,00 123.395.773,15 99,93 1,86 

TOTAL 8.400.637.810,43 6.626.509.400,43 78,88 100 

  FONTE: Balanço Geral do Estado – Anexo 2, Volume III fl. 876, Volume IV fls.1319, 1388 e 1461 
 

O Orçamento Geral do Estado, por Poder e Ministério Público, 
demonstrado no Quadro acima, apresentou um índice total de execução, em relação 
à autorização, correspondente a 78,88%. Quando analisado por poder, verifica-se 
que o Executivo realizou apenas 76,95% da peça orçamentária, em razão da baixa 
execução da despesa de capital (inferior a 50%), fato já mencionado no Quadro 11 
deste relatório.  

61,27%

28,15%

10,01%

0,57%

ADM. DIRETA

FUNDOS

AUTARQUIAS

FUNDAÇÕES
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GRÁFICO 10 – Execução da Despesa por Poder do Estado e Ministério Público 

 

A execução da despesa, demonstrada por Poder e Ministério Público, 
conforme Gráfico acima, apresentou o seguinte resultado: Executivo realizou 
dispêndio de R$ 5.904.665.057,58, com participação de 89,11%, seguido do 
Judiciário com uma execução de R$ 353.815.131,29, equivalente a 5,34%, na 
sequência o Legislativo com R$ 244.633.438,41, correspondendo ao percentual de 
3,69% e, por fim, o Ministério Público com R$ 123.395.773,15, equivalente a 1,86% 
do orçamento total executado, no valor de R$ 6.626.509.400,43. 

3.2  GESTÃO PATRIMONIAL – CONSOLIDAÇÃO POR ADMINISTRAÇÃO E 
PODERES DO ESTADO 

3.2.1  Resumo Geral do Balanço Consolidado 

A gestão patrimonial demonstra e controla a situação do patrimônio, 
composto por bens móveis, imóveis, intangíveis, créditos, obrigações e valores, 
registrados nos ativos e passivos dos órgãos e entidades do Estado, evidenciando o 
resultado da execução orçamentária e extraorçamentária, aumentando ou 
diminuindo, quantitativa ou qualitativamente, o patrimônio público na forma dos 
quadros e gráficos a seguir: 
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QUADRO 31 – Resumo dos Balanços Patrimoniais - Geral do Estado - 2012 e 2013 

ATIVO 

TÍTULO 
2012 2013 EVOL. 

2013/2012 Valor Partic.% Valor Partic.% 

ATIVO FINANCEIRO 3.400.365.894,24 26,46 3.532.542.746,24 17,78 3,89 

  DISPONÍVEL 3.391.482.556,25 26,39 3.520.489.757,90 17,72 3,80 

  REALIZÁVEL 8.883.337,99 0,07 10.908.134,59 0,05 22,79 

ATIVO PERMANENTE 3.783.168.584,64 29,44 4.196.210.508,17 21,12 10,92 

SOMA DO ATIVO REAL 7.183.534.478,88 55,90 7.728.753.254,41 38,90 7,59 

PASSIVO REAL DESCOBERTO 2.697.296.366,11 20,99 8.739.516.168,92 43,99 224,01 

COMPENS. ATIVAS 2.970.514.436,53 23,11 3.399.067.032,55 17,11 14,43 

TOTAL 12.851.345.281,52 100,00 19.867.336.455,88 100,00 54,59 

 

PASSIVO 

TÍTULO 
2012 2013 % EVOL. 

2013/2012 Valor Partic.% Valor Partic.% 

PASSIVO FINANCEIRO 343.381.207,65 2,67 294.463.582,79 1,48 -14,25 

  DÍVIDA FLUTUANTE 342.381.722,11 2,66 294.217.815,92 1,48 -14,07 

  VAL. PEND. CURTO PRAZO 999.485,54 0,01 245.766,87 0,00 -75,41 

PASSIVO PERMANENTE 9.537.449.637,34 74,21 16.173.805.840,54 81,41 69,58 

SOMA DO PASSIVO REAL 9.880.830.844,99 76,89 16.468.269.423,33 82,89 66,67 

ATIVO REAL LÍQUIDO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

COMPENS. PASSIVAS  2.970.514.436,53 23,11 3.399.067.032,55 17,11 14,43 

TOTAL 12.851.345.281,52 100,00 19.867.336.455,88 100,00 54,59 

  FONTE: Comparativo dos Balanços Patrimoniais - Geral do Estado – Volume I, fl. 69 

Demonstra-se, no quadro 31, os percentuais de composição 
patrimonial no exercício de 2013, em relação a 2012, do Balanço Geral do Estado. 
No que concerne aos direitos, houve crescimento, tanto do ativo financeiro como do 
ativo permanente, nos percentuais de 3,89% e 10,92%, respectivamente, em 
comparação ao exercício de 2012. O passivo financeiro apresentou redução de 
(14,25%), ao passo que o passivo permanente cresceu 69,58%. 

Destaca-se, na composição do Ativo Permanente, que os bens 
imóveis, móveis e intangíveis do Estado, perfazem um montante de 
R$ 1.953.941.370,18. Ressalta-se, ainda, que constam registrados no Ativo 
Compensado os bens móveis e imóveis de terceiros, no valor de R$ 480.217.237,27, 
na conta contábil 1.9.6.3.2.XX.XX e os Bens em Processo de Localização, conta 
1.9.6.6.1.XX.XX, no valor R$ 25.964.373,73, que representam os valores a serem 
confirmados no Sistema Patrimonial do Estado - SISPAT. 

É oportuno salientar que a Controladoria Geral do Estado, no exercício 
da sua missão institucional, expediu orientação a todos os órgãos e entidades do 
Poder Executivo, no sentido de adotar as medidas necessárias à efetiva 
regularização dos bens patrimoniais do Estado. 

O Passivo Real Descoberto corresponde a 43,99% de participação do 
total do Ativo no exercício de 2013, incluídas as Compensações Ativas. Chama-se a 
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atenção quanto ao aumento, saindo de R$ 2,69 bilhões em 2012 para  
R$ 8,73 bilhões em 2013, correspondendo uma majoração em percentual de 
224,01%. 

Ainda, quanto às obrigações, o passivo financeiro teve uma redução de 
(14,25%); porém, o Passivo Permanente, sofreu um aumento 69,58%, saindo, em 
2012, de 9.537.449.637,34 para R$ 16.173.805.840,54, em 2013. 

O excessivo aumento do Passivo Permanente foi consequência da 
contabilização das provisões matemáticas previdenciárias que, em 2013, 
ultrapassaram R$ 6,3 bilhões. Esta situação contribuiu efetivamente para o aumento 
do Passivo Real Descoberto, atingindo um saldo acumulado de R$ 8,73 bilhões no 
Balanço Patrimonial Geral do Estado. 

As “provisões matemáticas previdenciárias” têm por objetivo assegurar 
as obrigações futuras aos benefícios dos segurados do RPPS - Regime Próprio de 
Previdência dos Servidores, em contrapartida das respectivas contribuições. Elas 
são realizadas, anualmente, por meio de criterioso trabalho especializado atuarial, 
em atendimento a legislação dos Regimes Próprios de Previdência Social. Outros 
fatores que também contribuíram para o aumento do passivo permanente foram a 
“dívida interna”, no montante de R$ 133,9 milhões, e a “dívida externa”, no montante 
de 116,8 milhões. 

3.2.2  Resumo Geral dos Balanços Patrimoniais por Gestão (Administração) 

QUADRO 32 – Resumo Balanços Patrimoniais - Administração Direta - 2012 e 2013 

TÍTULO  2012 2013  TÍTULO  2012 2013 

ATIVO FINANCEIRO 759.593.252,39 616.782.282,24 
PASSIVO 
FINANCEIRO 

259.322.870,59 215.958.499,45 

  DISPONÍVEL 756.534.528,58 611.204.500,16 
  DÍVIDA 
FLUTUANTE 

258.446.018,75 215.715.858,76 

  REALIZÁVEL 3.058.723,81 5.577.782,08 
  VAL. PEND. 
CURTO PRAZO 

876.851,84 242.640,69 

PERMANENTE 3.354.022.865,05 3.599.367.455,79 
PASSIVO 
PERMANENTE 

1.829.549.362,34 2.148.684.299,78 

SOMA DO ATIVO 
REAL 

4.113.616.117,44 4.216.149.738,03 
SOMA DO PASSIVO 
REAL 

2.088.872.232,93 2.364.642.799,23 

PASSIVO RREAL 
DESCOBERTO 

- - 
ATIVO REAL 
LÍQUIDO 

2.024.743.884,51 1.851.506.938,80 

COMPENSAÇÕES 
ATIVAS 

1.922.791.040,78 2.047.048.595,13 
COMPENSAÇÕES 
PASSIVAS 

1.922.791.040,78 2.047.048.595,13 

TOTAL 6.036.407.158,22 6.263.198.333,16 TOTAL 6.036.407.158,22 6.263.198.333,16 

 

 TÍTULO  
% 

2012/2013 
% COMPOSIÇÃO 

2013 
 TÍTULO  % 2012/2013 

% COMPOSIÇÃO 
2013 

ATIVO FINANCEIRO -18,80 14,63 
PASSIVO 
FINANCEIRO  

-16,72 5,12 

  DISPONÍVEL -19,21 14,50   DÍVIDA FLUTUANTE -16,53 5,12 

  REALIZÁVEL 82,36 0,13 
  VAL. PEND. CURTO 
PRAZO  

-72,33 0,01 

PERMANENTE 7,31 85,37 
PASSIVO 
PERMANENTE 

17,44 50,96 

SOMA DO ATIVO REAL 2,49 100,00 
SOMA DO PASSIVO 
REAL 

13,20 56,09 

PASSIVO REAL 
DESCOBERTO 

- 
 

ATIVO REAL LÍQUIDO -8,56 43,91 

COMPENSAÇÕES 
ATIVAS 

6,46   
COMPENSAÇÕES 
PASSIVAS 

6,46   

TOTAL 3,76 
 

TOTAL 3,76 
 

 

  FONTE: Balanço Geral do Estado - Volume V, fl. 1547. 



   Controladoria Geral do Estado Balanço Geral do Estado 

2725 
 

O demonstrativo constante do Quadro 32 evidencia a situação 
Patrimonial da Administração Direta Estadual, cujas contas, em 2013, estão assim 
compostas: 

I – Ativo: 

a) Disponível – 14,50%; 

b)  Ativo Realizável – 0,13%; 

c)  Ativo Permanente – 85,37%; 

II – Passivo: 

a) Passivo Financeiro – 5,12%; 

b)  Passivo Permanente – 50,96%;  

c) Ativo Real Líquido – 43,91%.  

A situação líquida em 2012 foi de R$ 2.024.743.884,51 e em 2013 
passou para R$ 1.851.506.938,80, revelando uma redução de (8,56%) em seu 
Patrimônio Líquido, pelo aumento substancial do Passivo Permanente. 

QUADRO 33 – Resumo dos Balanços Patrimoniais - Autarquias - 2012 e 2013 

ATIVO PASSIVO 

 TÍTULO  2012 2013 TÍTULO 2012 2013 

ATIVO FINANCEIRO 103.156.911,60 106.815.691,36 PASSIVO FINANCEIRO 45.137.499,27 98.917.829,63 

  DISPONÍVEL 98.705.277,16 91.083.104,25   DÍVIDA FLUTUANTE 45.137.408,88 98.917.829,63 

  REALIZÁVEL 4.451.634,44 15.732.587,11 
  VAL. PEND. CURTO 
PRAZO  

90,39 0,00 

PERMANENTE 213.721.457,12 354.732.034,72 PASSIVO PERMANENTE 1.461.202,97 18.502.174,19 

SOMA DO ATIVO REAL 316.878.368,72 461.547.726,08 SOMA DO PASSIVO REAL 46.598.702,24 117.420.003,82 

PASSIVO REAL 
DESCOBERTO 

- 
 

ATIVO REAL LÍQUIDO 270.279.666,48 344.127.722,26 

COMPENSAÇÕES ATIVAS 213.619.991,57 305.695.235,77 
COMPENSAÇÕES 
PASSIVAS 

213.619.991,57 305.695.235,77 

TOTAL 530.498.360,29 767.242.961,85 TOTAL 530.498.360,29 767.242.961,85 

      

ATIVO PASSIVO 

TÍTULO % 2013/2012 
% COMPOSIÇÃO 

2013 
TÍTULO % 2013/2012 

% COMPOSIÇÃO 
2013 

ATIVO FINANCEIRO 3,55 23,14 PASSIVO FINANCEIRO 119,15 21,43 

  DISPONÍVEL -7,72 19,73   DÍVIDA FLUTUANTE 119,15 21,43 

  REALIZÁVEL 253,41 3,41 
  VAL. PEND. CURTO 
PRAZO  

-100,00 0,00 

PERMANENTE 65,98 76,86 PASSIVO PERMANENTE 1166,23 4,01 

SOMA DO ATIVO REAL 45,65 100 SOMA DO PASSIVO REAL 151,98 25,44 

PASSIVO REAL 
DESCOBERTO 

- 
 

ATIVO REAL LÍQUIDO 27,32 74,56 

COMPENSAÇÕES ATIVAS 43,10   
COMPENSAÇÕES 
PASSIVAS 

43,10   

TOTAL 44,63 
 

TOTAL 44,63 
 

  FONTE: Balanço Geral do Estado - Volume VI, fl.1828. 



   Controladoria Geral do Estado Balanço Geral do Estado 

2726 
 

A composição da situação patrimonial das Autarquias, Quadro de 33, 
evidencia a aplicação de recursos, assim composta: 

I – Ativo: 

a) Disponível – 19,73%; 

b) Ativo Realizável – 3,41%;  

c) Ativo Permanente – 76,86%; 

II – Passivo: 

a) Passivo Financeiro – 21,43%; 

b) Passivo Permanente – 4,01%;  

d) Ativo Real Líquido – 74,56%. 

Em 2013, a situação líquida atingiu o valor de R$ 344.127.722,26, 
contra R$ 270.279.666,48, em 2012, revelando um aumento do patrimônio líquido, 
principalmente, em função do elevado crescimento do Ativo Permanente. 

QUADRO 34 – Resumo dos Balanços Patrimoniais - Fundações - 2012 e 2013 

ATIVO PASSIVO 

 TÍTULO  2012 2013 TÍTULO 2012 2013 

ATIVO FINANCEIRO 816.746,95 1.794.231,26 
PASSIVO 
FINANCEIRO 

1.727.053,63 1.555.304,03 

  DISPONÍVEL 618.183,58 1.365.841,79   DÍVIDA FLUTUANTE 1.727.053,63 1.555.304,03 

  REALIZÁVEL 198.563,37 428.389,47 
  VAL. PEND. CURTO 
PRAZO 

- 
 

  PERMANENTE 13.587.077,63 13.543.157,81 
PASSIVO 
PERMANENTE 

- 1.205.739,72 

SOMA DO ATIVO REAL 14.403.824,58 15.337.389,07 
SOMA DO PASSIVO 
REAL 

1.727.053,63 2.761.043,75 

PASSIVO REAL 
DESCOBERTO 

- - ATIVO REAL LÍQUIDO 12.676.770,95 12.576.345,32 

COMPENSAÇÕES 
ATIVAS 

24.104.070,23 26.284.696,34 
COMPENSAÇÕES 
PASSIVAS 

24.104.070,23 26.284.696,34 

TOTAL 38.507.894,81 41.622.085,41  TOTAL  38.507.894,81 41.622.085,41 

      

ATIVO PASSIVO 

 TÍTULO  % 2013/2012 
% 

COMPOSIÇÃO 
2013 

 TÍTULO  % 2013/2012 
% 

COMPOSIÇÃO 
2013 

 ATIVO FINANCEIRO 119,68 11,70 
PASSIVO 
FINANCEIRO 

- 9,94  10,14 

  DISPONÍVEL 120,94 8,91  DÍVIDA FLUTUANTE  -9,94 10,14 

  REALIZÁVEL 115,74 2,79 
  VAL. PEND. CURTO 
PRAZO 

- 0,00 

 PERMANENTE -0,32 88,30 
PASSIVO 
PERMANENTE 

100,00 7,86 

 SOMA DO ATIVO 
REAL 

6,48 100 
SOMA DO PASSIVO 
REAL 

59,87 18,00 

PASSIVO REAL 
DESCOBERTO 

- 
 

ATIVO REAL LÍQUIDO            - 0,79 82,00 

COMPENSAÇÕES 
ATIVAS 

9,05 
 

COMPENSAÇÕES 
PASSIVAS 

9,05 
 

TOTAL 8,09 
 

TOTAL 8,09 
 

  FONTE: Balanço Geral do Estado - Volume VI, fls. 1952. 
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Este demonstrativo evidencia a composição da situação patrimonial 
das Fundações, cuja aplicação de recursos está assim distribuída: 

I – Ativo: 

a) Disponível – 8,91%; 

b) Ativo Realizável – 2,79%; 

c) Ativo Permanente – 88,30%; 

II – Passivo: 

a) Passivo Financeiro – 10,14%; 

b) Passivo Permanente – 7,86% 

c) Ativo Real Líquido – 82,00%.  

Em 2013, a situação líquida apresentou-se estável, com pequena 
redução de seu patrimônio líquido, mantendo-se em R$ 12.576.345,32, em razão do 
crescimento do Ativo Financeiro, que foi compensado pela elevação do Passivo 
Permanente. 

QUADRO 35 – Resumo dos Balanços Patrimoniais - Fundos - 2012 e 2013 

  ATIVO   PASSIVO 

 TÍTULO  2012 2013  TÍTULO  2012 2013  

ATIVO FINANCEIRO 2.550.590.436,90 2.890.111.239,05 
PASSIVO 
FINANCEIRO 

 50.985.237,76     60.992.647,35  

  DISPONÍVEL 
     

2.535.624.566,93  
       

2.816.836.311,70  
  DÍVIDA 
FLUTUANTE  

         
50.862.694,45  

               
60.989.521,17  

  REALIZÁVEL 
              

14.965.869,97  
           

73.274.927,35  
  VAL. PEND. 
CURTO PRAZO 

                   
122.543,31  

                            
3.126,18  

ATIVO PERMANENTE   201.837.184,84  228.567.859,85 
PASSIVO 
PERMANENTE  

7.706.439.072,03 14.005.413.626,85 

SOMA DO ATIVO 
REAL 

      
2.752.427.621,74  

      
3.118.679.098,90  

SOMA DO 
PASSIVO REAL 

  7.757.424.309,79     14.066.406.274,20  

PASSIVO REAL 
DESCOBERTO 

5.004.996.688,05 10.947.727.175,30 
ATIVO REAL 
LÍQUIDO 

 -                             - 

COMPENSAÇÕES 
ATIVAS 

 809.999.333,95  1.020.038.505,31 
COMPENSAÇÕES 
PASSIVAS 

809.999.333,95 1.020.038.505,31 

TOTAL 8.567.423.643,74 15.086.444.779,51 TOTAL 8.567.423.643,74 15.086.444.779,51 

      

ATIVO PASSIVO 

TÍTULO % 2013/2012 
% COMPOSIÇÃO 

2013 
TÍTULO % 2013/2012 

 % COMPOSIÇÃO 
2013  

ATIVO FINANCEIRO 13,31 20,55 
PASSIVO 
FINANCEIRO  

19,63 0,43 

  DISPONÍVEL 11,09 20,03 
  DÍVIDA 
FLUTUANTE 

19,91 0,43 

  REALIZÁVEL 389,61 0,52 
  VAL. PEND. 
CURTO PRAZO 

-97,45 0,00 

PERMANENTE 13,24 1,62 
PASSIVO 
PERMANENTE 

81,74 99,57 

SOMA DO ATIVO 
REAL 

13,31 22,17 
SOMA DO 
PASSIVO REAL 

81,33 100,00 

PASSIVO REAL 
DESCOBERTO 

118,74 77,83 
ATIVO REAL 
LÍQUIDO 

- 
 

COMPENSAÇÕES 
ATIVAS 

25,93   
COMPENSAÇÕES 
PASSIVAS 

25,93   

TOTAL 76,09 
 

 TOTAL  76,09 
 

  FONTE: Balanço Geral do Estado - Volume VI, fl. 2036. 
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O Quadro 35 mostra a composição da situação Patrimonial 
consolidada dos Fundos Estaduais, cuja aplicação de recursos está assim 
distribuída: 

I – Ativo: 

a) Ativo Disponível – 20,03%; 

b) Ativo Realizável – 0,52%; 

c) Ativo Permanente – 1,62%; 

d) Passivo Real Descoberto - 77,83% 

II – Passivo: 

a) Passivo Financeiro – 0,43%; 

b) Passivo Permanente – 99,57%. 

Em 2013, a situação líquida dos Fundos Estaduais, incluindo o saldo 
remanescente de exercícios anteriores, apresentou um déficit elevado em função 
das provisões matemáticas previdenciárias, em torno de R$ 6,3 bilhões, 
contabilizados no Passivo Permanente.  

3.2.3 Resumo Geral do Balanço Patrimonial - por Poder 

QUADRO 36 – Resumo dos Balanços Patrimoniais - Poder Executivo - 2012 e 2013 

ATIVO PASSIVO 

TÍTULO 2012 2013 TÍTULO 2012 2013 

ATIVO FINANCEIRO 3.348.405.216,65     3.499.204.020,91  
PASSIVO 
FINANCEIRO 

304.937.331,82 276.594.719,21 

  DISPONÍVEL 3.339.522.242,15 3.487.151.396,06 
  DÍVIDA 
FLUTUANTE 

303.937.846,28 276.348.952,34 

  REALIZÁVEL 8.882.974,50 12.052.624,85 
  VAL. PEND. CURTO 
PRAZO 

999.485,54 245.766,87 

PERMANENTE 3.600.570.655,26 4.001.318.319,24 
PASSIVO 
PERMANENTE 

9.534.474.295,49  16.160.530.751,32  

SOMA DO ATIVO 
REAL 

6.948.975.871,91 7.500.522.340,15 
SOMA DO PASSIVO 
REAL 

9.839.411.627,31  16.437.125.470,53  

PASSIVO REAL 
DESCOBERTO 

2.890.435.755,40     8.936.603.130,38  
ATIVO REAL 
LÍQUIDO 

-                              - 

COMPENSAÇÕES 
ATIVAS 

2.896.719.166,83 3.320.782.566,08 
COMPENSAÇÕES 
PASSIVAS 

2.896.719.166,83 3.320.782.566,08 

TOTAL 12.736.130.794,14   19.757.908.036,61  TOTAL 12.736.130.794,14  19.757.908.036,61  

 
 
 
 

     

ATIVO PASSIVO 

TÍTULO % 2013/2012 
%  

COMPOSIÇÃO 
2013 

TÍTULO % 2013/2012 
% COMPOSIÇÃO 

2013 

ATIVO FINANCEIRO  
4,50 

21,29 
PASSIVO 
FINANCEIRO * 

-9,29 1,68 

  DISPONÍVEL 4,42 21,22 
  DÍVIDA 
FLUTUANTE 

-9,08 1,68 

  REALIZÁVEL 35,68 0,07 
  VAL. PEND. CURTO 
PRAZO 

-75,41 0,00 

  PERMANENTE 11,13 24,34 
PASSIVO 
PERMANENTE 

69,50 98,32 
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ATIVO PASSIVO 

TÍTULO % 2013/2012 
%  

COMPOSIÇÃO 
2013 

TÍTULO % 2013/2012 
% COMPOSIÇÃO 

2013 

SOMA DO ATIVO 
REAL 

7,94 45,63 
SOMA DO PASSIVO 
REAL 

67,05 100 

PASSIVO REAL 
DESCOBERTO 

209,18 54,37 
ATIVO REAL 
LÍQUIDO 

-   

COMPENSAÇÕES 
ATIVAS 

14,64   
COMPENSAÇÕES 
PASSIVAS 

14,64   

TOTAL 55,13 
 

TOTAL 55,13 
 

  FONTE: Balanço Geral do Estado - Volume III, fl. 855. 

O demonstrativo acima evidencia a situação patrimonial do Poder 
Executivo que, em 2013, está assim composta:  

I – Ativo: 

a) Disponível – 21,22%; 

b) Ativo Realizável – 0,07%; 

c) Ativo Permanente – 24,34%; 

d) Passivo Real Descoberto – 54,37%.   

II - Passivo: 

a) Passivo Financeiro –1,68%; 

b) Passivo Permanente – 98,32%;  

A situação líquida patrimonial do Poder Executivo em 2013, fechou 
bastante deficitária, ocasionada pela contabilização das provisões matemáticas 
previdenciárias (RPPS). Em 2012, o déficit era de R$ 2,89 bilhões e fechou o ano de 
2013 com 8,94 bilhões, aumentando, por conseguinte, o Passivo Real Descoberto 
em pouco mais de 6,00 bilhões. 

QUADRO 37 – Resumo dos Balanços Patrimoniais – Poder Legislativo – 2012 e 
2013 

ATIVO PASSIVO 

TÍTULO 2012 2013 TÍTULO 2012 2013 

ATIVO FINANCEIRO 11.005.165,43 5.358.533,39 
PASSIVO 
FINANCEIRO 

6.231.601,86 4.577.717,48 

  DISPONÍVEL 8.954.786,00 3.109.202,84 
  DÍVIDA 
FLUTUANTE  

6.231.601,86 4.577.717,48 

  REALIZÁVEL 2.050.379,43 2.249.330,55 
  VAL. PEND. 
CURTO PRAZO 

- 
 

 PERMANENTE 49.280.024,72 58.614.683,57 
PASSIVO 
PERMANENTE 

1.814.349,38 822.219,34 

SOMA DO ATIVO 
REAL 

60.285.190,15 63.973.216,96 
SOMA DO PASSIVO 
REAL 

8.045.951,24 5.399.936,82 

PASSIVO REAL 
DESCOBERTO 

- - 
ATIVO REAL 
LÍQUIDO 

52.239.238,91 58.573.280,14 

COMPENSAÇÕES 
ATIVAS 

5.950.616,39 7.863.544,83 
PASSIVO 
COMPENSADO 

5.950.616,39 7.863.544,83 

TOTAL 66.235.806,54 71.836.761,79 TOTAL 66.235.806,54 71.836.761,79 
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ATIVO PASSIVO 

TÍTULO % 2013/2012 
% COMPOSIÇÃO 

2013 
TÍTULO % 2013/2012 

%COMPOSIÇÃO 
2013 

ATIVO FINANCEIRO -51,31 8,38 
PASSIVO 
FINANCEIRO 

-26,54 7,16 

DISPONÍVEL -65,28 4,86 
  DÍVIDA 
FLUTUANTE 

-26,54 7,16 

REALIZÁVEL 9,70 3,52 
  VAL. PEND. 
CURTO PRAZO 

- 0,00 

PERMANENTE 18,94 91,62 
PASSIVO 
PERMANENTE 

-54,68 1,29 

SOMA DO ATIVO 
REAL 

6,12 100,00 
SOMA DO PASSIVO 
REAL 

-32,89 8,44 

PASSIVO REAL 
DESCOBERTO 

- 
 

ATIVO REAL 
LÍQUIDO 

12,13 91,56 

COMPENSAÇÕES 
ATIVAS 

32,15 
 

PASSIVO 
COMPENSADO 

32,15 
 

TOTAL 8,46 
 

TOTAL -26,54 7,16 

  FONTE: Balanço Geral do Estado - Volume IV, fl. 1314. 

O demonstrativo acima evidencia a situação Patrimonial do Poder 
Legislativo, cujos grupos de contas, em 2013, estão assim compostos:  

I – Ativo: 

a) Disponível – 4,86%; 

b) Realizável – 3,52%; 

c) Ativo Permanente – 91,62%; 

II – Passivo: 

a) Passivo Financeiro – 7,16%; 

b) Passivo Permanente – 1,29%;  

c) Ativo Real Líquido – 91,56%.  

A situação líquida patrimonial do Poder Legislativo, no exercício 2013, 
evoluiu, em relação ao ano anterior, em 12,13%, provocada, principalmente, pelo 
aumento do Ativo Permanente, encerrando o exercício com um Ativo Real Líquido 
de R$ 58.573.280,14. 
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QUADRO 38 – Resumo dos Balanços Patrimoniais - Poder Judiciário - 2012 e 2013 

  ATIVO   PASSIVO 

 TÍTULO  2012 2013  TÍTULO  2012 2013 

ATIVO FINANCEIRO        46.475.392,04  29.369.045,80 
PASSIVO 
FINANCEIRO 

39.179.292,51 16.659.446,29 

  DISPONÍVEL 
                   

36.795.235,92  
22.487.831,91 

  DÍVIDA 
FLUTUANTE 

39.179.292,51 16.659.446,29 

  REALIZÁVEL 
                        

9.680.156,12  
6.881.213,89 

  VAL. PEND. 
CURTO PRAZO 

- - 

PERMANENTE        96.420.012,49  97.728.856,45 
PASSIVO 
PERMANENTE 

876.577,71 12.324.086,82 

SOMA DO ATIVO REAL 142.895.404,53 127.097.902,25 
SOMA DO PASSIVO 
REAL 

40.055.870,22 28.983.533,11 

PASSIVO REAL 
DESCOBERTO 

 -  - 
ATIVO REAL 
LÍQUIDO 

102.839.534,31 98.114.369,14 

ATIVO COMPENSADO          63.711.107,20  64.511.790,49 
PASSIVO 
COMPENSADO 

63.711.107,20 64.511.790,49 

 TOTAL       206.606.511,73  191.609.692,74  TOTAL  206.606.511,73 191.609.692,74 

 

  ATIVO   PASSIVO 

 TÍTULO  % 2013/2012 
% COMPOSIÇÃO 

2013 
 TÍTULO  % 2013/2012 

% COMPOSIÇÃO 
2013 

ATIVO FINANCEIRO -36,81 23,11 
PASSIVO 
FINANCEIRO 

-57,48 13,11 

  DISPONÍVEL -38,88 17,69 
  DÍVIDA 
FLUTUANTE 

-57,48 13,11 

  REALIZÁVEL -28,91 5,41 
  VAL. PEND. 
CURTO PRAZO 

- - 

PERMANENTE 1,36 76,89 
PASSIVO 
PERMANENTE 

1305,93 9,70 

SOMA DO ATIVO REAL -11,06 100,00 
SOMA DO PASSIVO 
REAL 

-27,64 22,80 

PASSIVO REAL 
DESCOBERTO 

- 
 

ATIVO REAL 
LÍQUIDO 

-4,59 77,20 

ATIVO COMPENSADO 1,26 
 

PASSIVO 
COMPENSADO 

1,26 
 

TOTAL -7,26 
 

TOTAL -7,26 
 

  FONTE: Balanço Geral do Estado - Volume IV, fl. 1383. 

O resumo acima evidencia a situação Patrimonial do Poder Judiciário, 
cujos grupos de contas, no exercício de 2013, estão assim distribuídos:  

I – Ativo: 

a) Disponível – 17,69%; 

b) Ativo Realizável – 5,41%; 

c) Ativo Permanente – 76,89%; 

II – Passivo: 

a) Passivo Financeiro – 13,11%; 

b) Passivo Permanente – 9,70%;  

c) Ativo Real Líquido – 77,20%.  

O Ativo Financeiro reduziu em (36,81%) e o Ativo Permanente cresceu 
1,36%, em relação ao ano anterior. Houve redução, também, no Passivo Financeiro 
de (57,48%). Enquanto o Passivo Permanente aumentou em 1.305,93%, encerrando 
o exercício com um Ativo Real Líquido de R$ 98.114.369,14, menor que o do ano 
anterior em 4,59%. 
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QUADRO 39 -Resumo dos Balanços Patrimoniais –Ministério Público – 2012 e 2013 

ATIVO PASSIVO 

TÍTULO 2012 2013 TÍTULO 2012 2013 

ATIVO FINANCEIRO 6.210.655,67 7.741.690,58 
PASSIVO 
FINANCEIRO 

4.763.517,01 5.762.244,25 

  DISPONÍVEL 6.210.292,18 7.741.327,09   DÍVIDA FLUTUANTE 4.763.517,01 5.762.244,25 

  REALIZÁVEL 363,49 363,49 
  VAL. PEND. CURTO 
PRAZO  

- - 

PERMANENTE 36.897.892,17 38.548.648,91 
PASSIVO 
PERMANENTE 

284.414,76 128.783,06 

SOMA DO ATIVO 
REAL  

43.108.547,84 46.290.339,49 
SOMA DO PASSIVO 
REAL 

5.047.931,77 5.891.027,31 

PASSIVO REAL 
DESCOBERTO 

- - ATIVO REAL LÍQUIDO 38.060.616,07 40.399.312,18 

ATIVO COMPENSADO  4.133.546,11 5.909.131,15 
PASSIVO 
COMPENSADO 

4.133.546,11 5.909.131,15 

TOTAL 47.242.093,95 52.199.470,64 TOTAL 47.242.093,95 52.199.470,64 

      

ATIVO PASSIVO 

TÍTULO % 2013/2012 
% COMPOSIÇÃO 

2013 
TÍTULO % 2013/2012 

% COMPOSIÇÃO 
2013 

ATIVO FINANCEIRO 24,65 16,72 
PASSIVO 
FINANCEIRO 

20,97 12,45 

  DISPONÍVEL 24,65 16,72   DÍVIDA FLUTUANTE 20,97 12,45 

  REALIZÁVEL 0,00 0,00 
  VAL. PEND. CURTO 
PRAZO 

- - 

  PERMANENTE 4,47 83,28 
 PASSIVO 
PERMANENTE  

-54,72 0,28 

SOMA DO ATIVO 
REAL 

7,38 100,00 
SOMA DO PASSIVO 
REAL 

16,70 12,73 

PASSIVO REAL 
DESCOBERTO 

-   ATIVO REAL LÍQUIDO 6,14 87,27 

ATIVO COMPENSADO 42,96   
PASSIVO 
COMPENSADO 

42,96   

TOTAL 10,49   TOTAL 10,49   

  FONTE: Balanço Geral do Estado - Volume IV, fl. 1456. 

O extrato acima evidencia a situação Patrimonial do Ministério Público, 
cujos grupos de contas estão, em 2013, assim compostos:  

I – Ativo: 
a) Disponível – 16,72%; 
b) Ativo Permanente – 83,28%; 
II – Passivo: 
a) Passivo Financeiro – 12,45%; 
b) Passivo Permanente – 0,28%;  
c) Ativo Real Líquido – 87,27%.  

Em 2013, o Ativo Financeiro teve um acréscimo de 24,65% e o Ativo 
Permanente uma majoração de 4,47%, em relação ao ano anterior. O Passivo 
Financeiro aumentou 20,97%; já Passivo Permanente foi reduzido em (54,72%). O 
Ativo Real Líquido teve uma evolução de 6,14%, passando de R$ 38.060.616,07 
para R$ 40.399.312,18. 

3.3 GESTÃO FINANCEIRA 

A Gestão Financeira cuida de registrar a movimentação de numerário, 
ou seja, os recebimentos de receitas, os pagamentos das despesas orçamentárias e 
extraorçamentárias, bem como, dos ativos e passivos financeiros. 
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A Gestão Financeira tem como instrumento operacional o Sistema 
Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios – SIAFEM, por 
força da Lei nº 1.115/1999, para o efetivo controle dos recursos financeiros 
movimentados na Conta Única do Tesouro Estadual e nas Contas Específicas, 
observando a programação financeira e respectivo cronograma mensal de 
desembolso, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, em seu art. 8º, e 
art. 42 da Lei nº 2.645/2012, resultando na disponibilidade financeira apurada no 
final do exercício. 

Para maior evidenciação, demonstra-se, nos quadros a seguir, os 
balanços financeiros apurados no exercício em análise: 

QUADRO 40 – Resumo Financeiro da Receita e da Despesa - Geral do Estado - 
2013 

RECEITA DESPESA  

ORÇAMENTÁRIA  6.953.268.557,64 ORÇAMENTÁRIA  6.626.509.400,43 

CORRENTES  6.034.604.898,13 CORRENTES 5.273.300.275,62 

CAPITAL 499.946.658,66 CAPITAL 938.708.860,35 

REC. CORRENTES 
INTRAORÇAMENTÁRIA 

418.717.000,85 
DESP. CORRENTES 

INTRAORÇAMENTÁRIA 
414.500.264,46 

EXTRAORÇAMENTÁRIAS 9.906.500.249,72 EXTRAORÇAMENTÁRIAS 10.104.356.631,56 

SALDO DO EXERCÍCIO 
ANTERIOR  

3.392.731.836,28 
SALDO PARA O EXERCÍCO 
SEGUINTE 

3.521.634.611,65 

TOTAL 20.252.500.643,64 TOTAL 20.252.500.643,64 

  FONTE: Balanço Financeiro - Volume I, fl. 0063 - Geral do Estado. 

 
QUADRO 41 – Participação da Receita e da Despesa – Geral do Estado - 2013 

% RECEITA % DESPESA 

ORÇAMENTÁRIA  34,34 ORÇAMENTÁRIA  32,72 

CORRENTES  29,80   CORRENTES 26,04 

CAPITAL 2,47   CAPITAL 4,64 

REC. CORRENTES 
INTRAORÇAMENTÁRIA 

2,07 
DESP. CORRENTES  
INTRAORÇAMENTÁRIA 

2,04 

EXTRAORÇAMENTÁRIAS  48,91 EXTRAORÇAMENTÁRIAS  49,89 

SALDO DO EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

16,75 
SALDO PARA O EXERCÍCO 
SEGUINTE 

17,39 

TOTAL 100,00 TOTAL 100 

  FONTE: Balanço Financeiro - Volume I - Geral do Estado. 

O Balanço Financeiro demonstra os recebimentos e pagamentos de 
recursos financeiros, destacando as receitas e despesas autorizadas por Lei 
(orçamentária) e os ingressos e dispêndios independentes da execução 
orçamentária (extraorçamentária), conjugando-se, ainda, com os saldos das 
disponibilidades do exercício anterior e aqueles que passam para o exercício 
seguinte. 

O ingresso de recursos está composto por 34,34% de receita 
orçamentária, 48,91% de receita extraorçamentária e 16,75% de saldo financeiro do 
exercício anterior. 
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O dispêndio de recursos orçamentários alcançou percentual de 
32,72%, desdobrados em despesas correntes, com 26,04%, despesas de capital, 
com 4,64% e as despesas correntes intraorçamentárias, com 2,04%. As despesas 
extraorçamentárias atingiram 49,89% e o saldo para o exercício seguinte 
corresponde a 17,39%. 

3.3.1  Resumo do Balanço Financeiro Consolidado - Geral do Estado 

QUADRO 42 – Resumo das Receitas e Despesas - Geral do Estado - 2013 

RECEITA DESPESA 

ORÇAMENTÁRIA 6.953.268.557,64 ORÇAMENTÁRIA 6.626.509.400,43 

RECEITAS CORRENTES 6.034.604.898,13 DESPESAS CORRENTES 5.273.300.275,62 

RECEITAS DE CAPITAL 499.946.658,66 DESPESAS DE CAPITAL 938.708.860,35 

REC. CORR. 
INTRAORÇAMENTÁRIAS 

418.717.000,85 
DESP. CORR. 
INTRAORÇAMENTÁRIAS 

414.500.264,46 

EXTRAORÇAMENTÁRIA 9.906.500.249,72 EXTRAORÇAMENTÁRIA 10.104.656.631,56 

INSCRIÇÃO DA DÍVIDA FLUTUANTE 9.022.505.595,67 
PAGAMENTO DA DÍVIDA 
FLUTUANTE 

8.994.283.426,08 

RECEBIMENTO DE VALORES 
REALIZÁVEIS 

866.462.027,57 
INSCRIÇÃO DE VALORES 
REALIZÁVEIS 

869.736.104,20 

VALORES PEND. A CURTO PRAZO 0,00 
VALORES PEND. A CURTO 
PRAZO 

753.718,67 

VARIAÇÃO CAMBIAL 0,00 VARIAÇÃO CAMBIAL 98.359,76 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
FINANCEIRA 

0,00 PROVISÕES 239.485.022,85 

REVERSÕES 17.532.626,48 C. RECURSOS A RECEBER 0,00 

SALDO DO PERÍODO ANTERIOR 3.392.731.836,28 
SALDO PARA O PERÍODO 
SEGUINTE 

3.521.634.611,65 

DISPONÍVEL 3.391.482.556,25 DISPONÍVEL 3.520.489.757,90 

AGENTES ARRECADADORES 1.249.280,03 AGENTES ARRECADADORES 1.109.053,71 

RECURSOS A RECEBER 0,00 RECURSOS A RECEBER 0,00 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 0,00 CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 35.800,04 

INVESTIMENTOS DOS RECURSOS 
DO RPPS 

0,00 
  INVESTIMENTOS DOS 
RECURSOS DO RPPS 

0,00 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO - 
RECURSOS VINCULADOS 

0,00 
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO - 
RECURSOS VINCULADOS 

0,00 

TOTAL 20.252.500.643,64 TOTAL 20.252.500.643,64 

  FONTE: Balanço Geral do Estado - Volume I, fl. 0063. 

O demonstrativo acima revela a situação financeira do Estado, 
evidenciando saldo do período anterior que, somado às receitas do período, foi 
suficiente para atender as Despesas Orçamentárias e Extraorçamentárias do 
exercício, restando saldo, para o exercício seguinte, no valor de 
R$ 3.521.634.611,65. 

3.3.2 Resumo do Balanço Financeiro Consolidado - Poder Executivo 

QUADRO 43 – Resumo das Receitas e Despesas – Poder Executivo – 2013 

RECEITA DESPESA 

ORÇAMENTÁRIA 6.928.894.750,44 ORÇAMENTÁRIA 6.586.775.591,46 

  RECEITAS CORRENTES 6.010.465.643,43 ORÇAMENTÁRIAS 5.551.789.027,10 



   Controladoria Geral do Estado Balanço Geral do Estado 

2735 
 

  RECEITAS DE CAPITAL 499.712.106,16 
TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS 
CONCEDIDAS 

682.110.533,88 

REC. CORR. 
INTRAORÇAMENTÁRIAS  

418.717.000,85 
DESP. CORR. 
INTRAORÇAMENTÁRIAS  

352.876.030,48 

EXTRAORÇAMENTÁRIA 9.056.808.058,43 EXTRAORÇAMENTÁRIA 9.251.402.489,78 

  INSCRIÇÃO DA DÍVIDA  
FLUTUANTE 

8.176.707.354,91 
  PAGAMENTO DA DÍVIDA 
FLUTUANTE 

8.145.223.234,83 

RECEBIMENTO DE VALORES 
REALIZÁVEIS 

862.568.077,04 
   INSCRIÇÃO DE VALORES  
REALIZÁVEIS 

865.842.153,67 

VALORES PEND. A CURTO 
PRAZO 

0,00   VALORES PEND. A CURTO PRAZO 753.718,67 

  VARIAÇÃO CAMBIAL 0,00   VARIAÇÃO CAMBIAL 98.359,76 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
FINANCEIRA 

0,00   PROVISÕES  239.485.022,85 

  REVERSÕES 17.532.626,48   C. RECURSOS A RECEBER 0,00 

SALDO DO PERÍODO ANTERIOR 3.340.771.522,18 
SALDO PARA O PERÍODO 
SEGUINTE 

3.488.296.249,81 

  DISPONÍVEL  3.339.522.242,15 DISPONÍVEL  3.487.151.396,06 

  AGENTES ARRECADADORES  1.249.280,03 AGENTES ARRECADADORES  1.109.053,71 

  RECURSOS A RECEBER  0,00 RECURSOS A RECEBER  0,00 

  CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 0,00 CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 35.800,04 

INVESTIMENTOS DOS 
RECURSOS DO RPPS 

0,00 
INVESTIMENTOS DOS RECURSOS 
DO RPPS  

0,00 

  REALIZÁVEL A LONGO PRAZO - 
RECURSOS VINCULADOS  

0,00 
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO - 
RECURSOS VINCULADOS  

0,00 

TOTAL 19.326.474.331,05 TOTAL 19.326.474.331,05 

  FONTE: Balanço Geral do Estado - Volume III, fl. 0849. 

O quadro acima demonstra a situação financeira do Poder Executivo, 
evidenciando saldo do período anterior que, somado às receitas e transferências 
financeiras recebidas no exercício, foi suficiente para cobrir todas as despesas 
orçamentárias e extraorçamentárias do exercício, restando saldo para o exercício 
seguinte, no valor de R$ 3.488.296.249,81. 

3.3.3  Resumo do Balanço Financeiro Consolidado - Poder Legislativo 

QUADRO 44 – Resumo das Receitas e Despesas - Poder Legislativo - 2013  

RECEITA DESPESA 

ORÇAMENTÁRIA  239.948.778,81 ORÇAMENTÁRIA 244.633.438,41 

RECEITAS CORRENTES 291.704,04 ORÇAMENTÁRIAS  227.977.960,72 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00    
TRANSF. FINANACEIRAS 
RECEBIDAS 

239.657.074,77 
TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS 
CONCEDIDAS 

0,00 

REC. CORR. 
INTRAORÇAMENTÁRIAS  

0,00 
DESP. CORR. 
INTRAORÇAMENTÁRIAS  

16.655.477,69 

EXTRAORÇAMENTÁRIA  269.522.651,66 EXTRAORÇAMENTÁRIA 270.484.624,10 

INSCRIÇÃO DA DÍVIDA FLUTUANTE  269.151.175,09 
PAGAMENTO DA DÍVIDA 
FLUTUANTE  

270.113.147,53 

RECEBIMENTO DE VALORES 
REALIZÁVEIS  

371.476,57 
INSCRIÇÃO DE VALORES 
REALIZÁVEIS 

371.476,57 

VALORES PEND. A CURTO PRAZO 0,00 
VALORES PEND. A CURTO 
PRAZO 

0,00 

VARIAÇÃO CAMBIAL 0,00 VARIAÇÃO CAMBIAL 0,00 
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ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
FINANCEIRA 

0,00 PROVISÕES  0,00 

PROVISÕES  0,00 C. RECURSOS A RECEBER 0,00 

SALDO DO PERÍODO ANTERIOR  11.005.165,43 
SALDO PARA O PERÍODO 
SEGUINTE 

5.358.533,39 

DISPONÍVEL  8.954.786,00 DISPONÍVEL  3.109.202,84 

AGENTES ARRECADADORES  0,00 AGENTES ARRECADADORES  0,00 

RECURSOS A RECEBER  0,00 RECURSOS A RECEBER  0,00 

RECURSOS PRÓPRIOS 2.050.379,43 RECURSOS PRÓPRIOS 2.249.330,55 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 0,00 CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 0,00 

INVESTIMENTOS DOS RECURSOS 
DO RPPS 

0,00 
INVESTIMENTOS DOS 
RECURSOS DO RPPS  

0,00 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO - 
RECURSOS VINCULADOS  

0,00 
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO - 
RECURSOS VINCULADOS  

0,00 

TOTAL 520.476.595,90 TOTAL 520.476.595,90 

  FONTE: Balanço Geral do Estado - Volume IV, fl. 1309. 

O resumo acima demonstra a situação financeira do Poder Legislativo, 
evidenciando saldo do período anterior que, somado às receitas e transferências 
financeiras recebidas no exercício, foi suficiente para cobrir as despesas 
orçamentárias e extraorçamentárias do exercício, restando saldo para o exercício 
seguinte, no valor de R$ 5.358.533,39. 

3.3.4 Resumo do Balanço Financeiro Consolidado – Poder Judiciário 

QUADRO 45 – Resumo das Receitas e Despesas - Poder Judiciário - 2013  

RECEITA DESPESA 

ORÇAMENTÁRIA 343.012.028,52 ORÇAMENTÁRIA  353.815.131,29 

RECEITAS CORRENTES 23.713.209,92 ORÇAMENTÁRIAS  320.776.602,48 

RECEITAS DE CAPITAL 201.452,50 
TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS  
CONCEDIDAS 

0,00 

TRANSF. FINANACEIRAS RECEBIDAS 319.097.366,10     

REC. CORR. INTRAORÇAMENTÁRIAS  0,00 
DESP. 
CORR.INTRAORÇAMENTÁRIAS  

33.038.528,81 

EXTRAORÇAMENTÁRIA 441.552.832,90 EXTRAORÇAMENTÁRIA 447.856.076,37 

INSCRIÇÃO DA DÍVIDA FLUTUANTE 439.524.755,62 
PAGAMENTO DA DÍVIDA 
FLUTUANTE 

445.827.999,09 

RECEBIMENTO DE VALORES 
REALIZÁVEIS 

2.028.077,28 
INSCRIÇÃO DE VALORES 
REALIZÁVEIS 

2.028.077,28 

VALORES PEND. A CURTO PRAZO 0,00 
VALORES PEND. A CURTO 
PRAZO 

0,00 

VARIAÇÃO CAMBIAL 0,00 VARIAÇÃO CAMBIAL 0,00 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
FINANCEIRA 

0,00 PROVISÕES  0,00 

 PROVISÕES  0,00 C. RECURSOS A RECEBER 0,00 

SALDO DO PERÍODO ANTERIOR 46.475.392,04 
SALDO PARA O PERÍODO 
SEGUINTE 

29.369.045,80 

DISPONÍVEL  36.795.235,92 DISPONÍVEL  22.487.831,91 
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AGENTES ARRECADADORES  0,00 AGENTES ARRECADADORES  0,00 

RECURSOS A RECEBER  0,00 RECURSOS A RECEBER  0,00 

RECURSOS PRÓPRIOS 9.680.156,12 RECURSOS PRÓPRIOS 6.881.213,89 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 0,00 CRÉDITOS TRIBUTÁARIOS 0,00 

INVESTIMENTOS DOS RECURSOS DO 
RPPS 

0,00 
INVESTIMENTOS DOS 
RECURSOS DO RPPS  

0,00 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO - 
RECURSOS VINCULADOS  

0,00 
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO - 
RECURSOS VINCULADOS  

0,00 

TOTAL  831.040.253,46 TOTAL  831.040.253,46 

  FONTE: Balanço Geral do Estado - Volume IV, fl. 1378. 

O demonstrativo acima revela a situação financeira do Poder 
Judiciário, evidenciando saldo do período anterior que, somado às receitas e 
transferências financeiras recebidas no exercício, foi suficiente para suportar as 
despesas orçamentárias e extraorçamentárias do exercício, restando saldo para o 
período seguinte, no valor de R$ 29.369.045,80. 

3.3.5  Resumo Do Balanço Financeiro Consolidado - Ministério Público 

QUADRO 46 – Resumo das Receitas e Despesas - Ministério Público - 2013  

RECEITA DESPESA 

ORÇAMENTÁRIA  123.523.533,75 ORÇAMENTÁRIA 123.395.773,15 

RECEITAS CORRENTES 134.340,74 ORÇAMENTÁRIAS  111.465.545,67 

RECEITAS DE CAPITAL 33.100,00    

TRANSF. FINANACEIRAS RECEBIDAS 123.356.093,01 
TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS 
CONCEDIDAS 

0,00 

REC. CORR. INTRAORÇAMENTÁRIAS  0,00 
DESP. CORR. 
INTRAORÇAMENTÁRIAS  

11.930.227,48 

EXTRAORÇAMENTÁRIA 147.251.469,72 EXTRAORÇAMENTÁRIA 145.848.195,41 

INSCRIÇÃO DA DÍVIDA FLUTUANTE 145.757.073,04 
PAGAMENTO DA DÍVIDA 
FLUTUANTE 

144.353.798,73 

RECEBIMENTO DE VALORES 
REALIZÁVEIS 

1.494.396,68 
INSCRIÇÃO DE VALORES 
REALIZÁVEIS 

1.494.396,68 

VALORES PEND. A CURTO PRAZO 0,00 
VALORES PEND. A CURTO 
PRAZO 

0,00 

VARIAÇÃO CAMBIAL 0,00 VARIAÇÃO CAMBIAL 0,00 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
FINANCEIRA  

0,00 PROVISÕES  0,00 

PROVISÕES  0,00 C. RECURSOS A RECEBER 0,00 

SALDO DO PERÍODO ANTERIOR 6.210.292,18 
SALDO PARA O PERÍODO 
SEGUINTE 

7.741.327,09 

DISPONÍVEL  6.210.292,18 DISPONÍVEL  7.741.327,09 

AGENTES ARRECADADORES  0,00 AGENTES ARRECADADORES  0,00 

RECURSOS A RECEBER  0,00 RECURSOS A RECEBER  0,00 

RECURSOS PRÓPRIOS 0,00 RECURSOS PRÓPRIOS 0,00 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 0,00 CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 0,00 
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INVESTIMENTOS DOS RECURSOS 
DO RPPS 

0,00 
INVESTIMENTOS DOS       
RECURSOS DO RPPS  

0,00 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO - 
RECURSOS VINCULADOS  

0,00 
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO - 
RECURSOS VINCULADOS  

0,00 

 TOTAL  276.985.295,65 TOTAL  276.985.295,65 

  FONTE: Balanço Geral do Estado - Volume IV, fl. 1451. 

 

O quadro acima demonstra a situação financeira do Ministério Público, 
evidenciando saldo do período anterior que, somado às receitas e transferências 
financeiras recebidas no exercício, foi suficiente para suprir as despesas 
orçamentárias e extraorçamentárias do exercício, restando saldo para o período 
seguinte, no valor de R$ 7.741.327,09. 

3.3.6 Resumo do Balanço Financeiro Consolidado - Administração Direta 

QUADRO 47 – Resumo das Receitas e Despesas - Administração Direta - 2013 

RECEITA DESPESA 

ORÇAMENTÁRIA 5.310.412.910,80 ORÇAMENTÁRIA 5.458.976.033,96 

RECEITAS CORRENTES 4.968.800.482,26 ORÇAMENTÁRIAS  3.771.712.793,96 

RECEITAS DE CAPITAL  339.970.929,03 
TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS   
CONCEDIDAS 

1.398.807.379,02 

REC. CORR. 
INTRAORÇAMENTÁRIAS  

1.641.499,51 
DESP. CORR.  
INTRAORÇAMENTÁRIAS  

288.455.860,98 

EXTRAORÇAMENTÁRIA 6.142.690.010,23 EXTRAORÇAMENTÁRIA  6.139.279.241,97 

INSCRIÇÃO DA DÍVIDA 
FLUTUANTE 

5.326.075.995,85 
PAGAMENTO DA DÍVIDA 
FLUTUANTE 

5.319.591.271,93 

RECEBIMENTO DE VALORES 
REALIZÁVEIS 

816.614.014,38 
INSCRIÇÃO DE VALORES  
REALIZÁVEIS  

818.955.399,13 

VALORES PEND. A CURTO 
PRAZO 

0,00 
VALORES PEND. A CURTO 
PRAZO 

634.211,15 

VARIAÇÃO CAMBIAL 0,00 VARIAÇÃO CAMBIAL 98.359,76 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
FINANCEIRA 

0,00 PROVISÕES  0,00 

REVERSÕES  0,00 C. RECURSOS A RECEBER 0,00 

SALDO DO PERÍODO ANTERIOR 756.799.339,91 
SALDO PARA O PERÍODO 
SEGUINTE 

611.646.985,01 

DISPONÍVEL  756.534.528,58 DISPONÍVEL  611.204.500,16 

AGENTES ARRECADADORES  264.811,33 AGENTES ARRECADADORES  406.684,81 

RECURSOS A RECEBER  0,00 RECURSOS A RECEBER  0,00 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 0,00 CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 35.800,04 

INVESTIMENTOS DOS 
RECURSOS DO RPPS  

0,00 
INVESTIMENTOS DOS 
RECURSOS DO RPPS  

0,00 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO - 
RECURSOS VINCULADOS  

0,00 
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO -  
RECURSOS VINCULADOS  

0,00 

TOTAL 12.209.902.260,94 TOTAL 12.209.902.260,94 

  FONTE: Balanço Geral do Estado - Volume V, fl. 1541. 
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O demonstrativo acima indica a situação financeira da Administração 
Direta, evidenciando saldo do período anterior que, somado às receitas recebidas no 
exercício, foi suficiente para cobrir todas as despesas orçamentárias e 
extraorçamentárias do exercício, restando saldo para o ano seguinte, no valor de 
R$ 611.646.985,01. 

3.3.7  Resumo do Balanço Financeiro Consolidado - Autarquias 

QUADRO 48 – Resumo das Receitas e Despesas - Autarquias - 2013  

   RECEITA    DESPESA 

ORÇAMENTÁRIA 591.677.747,17 ORÇAMENTÁRIA  663.191.637,38 

RECEITAS CORRENTES 107.557.336,37 ORÇAMENTÁRIAS  629.132.337,11 

RECEITAS DE CAPITAL  92.635.993,70    

TRANSF. FINANACEIRAS 
RECEBIDAS 

391.484.417,10 
TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS 
CONCEDIDAS 

0,00 

REC. CORR. 
INTRAORÇAMENTÁRIAS  

0,00 DESP. CORR. INTRAORÇAMENTÁRIAS  34.059.300,27 

EXTRAORÇAMENTÁRIA  914.088.454,50 EXTRAORÇAMENTÁRIA  838.915.784,53 

INSCRIÇÃO DA DÍVIDA 
FLUTUANTE 

913.147.348,85 PAGAMENTO DA DÍVIDA FLUTUANTE 837.974.588,49 

RECEBIMENTO DE VALORES 
REALIZÁVEIS 

941.105,65 
INSCRIÇÃO DE VALORES 
REALIZÁVEIS  

941.105,65 

VALORES PEND. A CURTO 
PRAZO 

0,00 VALORES PEND. A CURTO PRAZO 90,39 

VARIAÇÃO CAMBIAL 0,00 VARIAÇÃO CAMBIAL  0,00 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
FINANCEIRA 

0,00 PROVISÕES  0,00 

REVERSÕES  0,00 C. RECURSOS A RECEBER 0,00 

SALDO DO PERÍODO ANTERIOR  103.134.770,48 SALDO PARA O PERÍODO SEGUINTE 106.793.550,24 

DISPONÍVEL  98.705.277,16 DISPONÍVEL  91.083.104,25 

AGENTES ARRECADADORES  984.468,70 AGENTES ARRECADADORES  702.368,90 

RECURSOS A RECEBER  0,00 RECURSOS A RECEBER  0,00 

RECURSOS PRÓPRIOS 3.445.024,62 RECURSOS PRÓPRIOS 15.008.077,09 

CRÉDITOS TRIBUTÁROS 0,00 CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 0,00 

INVESTIMENTOS DOS 
RECURSOS DO RPPS 

0,00 
INVESTIMENTOS DOS RECURSOS DO 
RPPS  

0,00 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO - 
RECURSOS VINCULADOS  

0,00 
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO - 
RECURSOS VINCULADOS  

0,00 

 TOTAL  1.608.900.972,15  TOTAL  1.608.900.972,15 

  FONTE: Balanço Geral do Estado - Volume VI, fl. 1823. 

O quadro acima revela a situação financeira das Autarquias, 
evidenciando saldo do período anterior que, somado às receitas e transferências 
financeiras recebidas no exercício, foi suficiente para cobrir as despesas 
orçamentárias e extraorçamentárias do exercício, restando saldo para o ano 
seguinte, no valor de R$ 106.793.550,24. 
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3.3.8  Resumo do Balanço Financeiro Consolidado - Fundações 

QUADRO 49 – Resumo das Receitas e Despesas - Fundações - 2013  

RECEITA DESPESA 

ORÇAMENTÁRIA 38.814.827,12 ORÇAMENTÁRIA 37.828.287,41 

RECEITAS CORRENTES 952.698,86 ORÇAMENTÁRIAS  37.273.373,36 

RECEITAS DE CAPITAL 88.000,00    

TRANSF. FINANACEIRAS 
RECEBIDAS 

37.274.128,26 
TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS 
CONCEDIDAS 

0,00 

REC. CORR. 
INTRAORÇAMENTÁRIAS  

500.000,00 
DESP. CORR.  
INTRAORÇAMENTÁRIAS  

554.914,05 

EXTRAORÇAMENTÁRIA 42.226.873,99 EXTRAORÇAMENTÁRIA 42.235.929,39 

INSCRIÇÃO DA DÍVIDA 
FLUTUANTE 

42.205.273,81 
PAGAMENTO DA DÍVIDA 
FLUTUANTE 

42.214.329,21 

RECEBIMENTO DE VALORES 
REALIZÁVEIS 

21.600,18 
INSCRIÇÃO DE VALORES  
REALIZÁVEIS 

21.600,18 

VALORES PEND. A CURTO 
PRAZO 

0,00 VALORES PEND. A CURTO PRAZO 0,00 

VARIAÇÃO CAMBIAL 0,00 VARIAÇÃO CAMBIAL 0,00 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
FINANCEIRA 

0,00 PROVISÕES  0,00 

REVERSÕES  0,00 C. RECURSOS A RECEBER 0,00 

SALDO DO PERÍODO ANTERIOR  816.746,95 
SALDO PARA O PERÍODO 
SEGUINTE 

1.794.231,26 

DISPONÍVEL  618.183,58 DISPONÍVEL  1.365.841,79 

AGENTES ARRECADADORES  0,00 AGENTES ARRECADADORES  0,00 

RECURSOS A RECEBER  0,00 RECURSOS A RECEBER  0,00 

RECURSOS PRÓPRIOS 198.563,37 RECURSOS PRÓPRIOS 428.389,47 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 0,00 CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 0,00 

INVESTIMENTOS DOS 
RECURSOS DO RPPS 

0,00 
INVESTIMENTOS DOS RECURSOS 
DO RPPS  

0,00 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO - 
RECURSOS VINCULADOS  

0,00 
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO - 
RECURSOS VINCULADOS  

0,00 

 TOTAL  81.858.448,06  TOTAL  81.858.448,06 

  FONTE: Balanço Geral do Estado - Volume VI, fl. 1947. 

 

 

O quadro acima demonstra a situação financeira das Fundações do 
Estado, evidenciando saldo do período anterior que, somado às receitas e 
transferências financeiras recebidas no exercício, foi suficiente para cobrir as 
despesas orçamentárias e extraorçamentárias do exercício, restando saldo para o 
exercício seguinte, no valor de R$ 1.794.231,26. 
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3.3.9  Resumo do Balanço Financeiro Consolidado - Fundos 

QUADRO 50 – Resumo das Receitas e Despesas - Fundos - 2013 
RECEITA DESPESA 

ORÇAMENTÁRIA 2.411.170.451,57 ORÇAMENTÁRIA 1.865.320.820,70 

RECEITAS CORRENTES 957.294.380,64 ORÇAMENTÁRIAS  1.773.890.631,54 

RECEITAS DE CAPITAL 67.251.735,93    

TRANSF. FINANACEIRAS 
RECEBIDAS 

970.048.833,66 
TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS 
CONCEDIDAS 

0,00 

REC. CORR. 
INTRAORÇAMENTÁRIAS  

416.575.501,34 
DESP. CORR. 
INTRAORÇAMENTÁRIAS  

91.430.189,16 

EXTRAORÇAMENTÁRIA 3.013.198.279,64 EXTRAORÇAMENTÁRIA 3.220.459.800,24 

INSCRIÇÃO DA DÍVIDA 
FLUTUANTE 

2.946.780.345,80 
PAGAMENTO DA DÍVIDA 
FLUTUANTE 

2.931.037.361,02 

RECEBIMENTO DE VALORES 
REALIZÁVEIS 

48.885.307,36 
INSCRIÇÃO DE VALORES 
REALIZÁVEIS 

49.817.999,24 

VALORES PEND. A CURTO 
PRAZO 

0,00 VALORES PEND. A CURTO PRAZO 119.417,13 

VARIAÇÃO CAMBIAL 0,00 VARIAÇÃO CAMBIAL 0,00 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
FINANCEIRA 

0,00 PROVISÕES  239.485.022,85 

REVERSÕES  17.532.626,48 C. RECURSOS A RECEBER 0,00 

SALDO DO PERÍODO ANTERIOR 2.545.772.432,54 SALDO DO PERÍODO SEGUINTE 2.884.360.542,81 

DISPONÍVEL  2.535.624.566,93 DISPONÍVEL  2.816.836.311,70 

AGENTES ARRECADADORES  0,00 AGENTES ARRECADADORES  0,00 

RECURSOS A RECEBER  0,00 RECURSOS A RECEBER  0,00 

RECURSOS PRÓPRIOS 10.147.865,61 RECURSOS PRÓPRIOS 67.524.231,11 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 0,00 CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 0,00 

INVESTIMENTOS DOS 
RECURSOS DO RPPS 

0,00 
INVESTIMENTOS DOS RECURSOS 
DO RPPS  

0,00 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO - 
RECURSOS VINCULADOS  

0,00 
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO - 
RECURSOS VINCULADOS  

0,00 

 TOTAL  7.970.141.163,75  TOTAL  7.970.141.163,75 

  FONTE: Balanço Geral do Estado - Volume VI, fl. 2030. 

O demonstrativo acima sintetiza a situação financeira dos Fundos, 
evidenciando saldo do período anterior que, somado às receitas e transferências 
financeiras recebidas no exercício, foi suficiente para suportar as despesas 
orçamentárias e extraorçamentárias do exercício, restando saldo para o período 
seguinte, no valor de R$ 2.884.360.542,81. 

3.4 ARRECADAÇÃO/DESEMBOLSO E RESUMO DAS DISPONIBILIDADES DE 
CAIXA - EXERCÍCIO - 2013 

A posição financeira demonstra a previsão e o cumprimento das metas 
financeiras do Estado, com base na programação e no cronograma mensal de 
desembolso, em cumprimento ao art. 8º da Lei Complementar Federal nº 101/2000, 
ao art. 42 da Lei nº 2.645/2012 e divulgados por meio do Decreto n.° 4.478, de 18 de 
janeiro de 2012, resultando na disponibilidade financeira apurada no final do 
exercício, apresentada, a seguir, nos quadros, resumos e balanços específicos. 
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3.4.1  Execução da Receita e Despesa por Fonte de Recursos 

QUADRO 51 –  Arrecadação e Desembolso - Por Fonte - Exercício de 2013 

RECEITAS E DESPESAS 

FT 

1º SEMESTRE  2º SEMESTRE EXERCÍCIO 2013 

RECEITA  DESPESA 
SUPERÁVIT 
OU DÉFICIT 

RECEITA DESPESA 
SUPERÁVIT 
OU DÉFICIT 

RECEITA DESPESA 
SUPERÁVIT 
OU DÉFICIT 

0100 2.099.431.126,27 2.158.670.094,19 -59.238.967,92 2.130.599.084,09 851.719.006,11 1.278.880.077,98 4.230.030.210,36 3.010.389.100,30 1.219.641.110,06 

0101 396.645,73 253.887.891,27 -253.491.245,54 428.712,21 37.118.580,46 -36.689.868,25 825.357,94 291.006.471,73 -290.181.113,79 

0102 182.798,85 490.226.680,80 -490.043.881,95 623.621,40 447.555.980,33 -446.932.358,93 806.420,25 937.782.661,13 -936.976.240,88 

0104 0,00 2.915.000,00 -2.915.000,00 - 12.434.645,96 -12.434.645,96 0,00 15.349.645,96 -15.349.645,96 

0210 448.131,97 666.585,96 -218.453,99 430.046,54 829.655,85 -399.609,31 878.178,51 1.496.241,81 -618.063,30 

0211 32.741.703,71 36.855.602,44 -4.113.898,73 27.905.081,47 11.951.715,35 15.953.366,12 60.646.785,18 48.807.317,79 11.839.467,39 

0214 330.098.667,42 582.441.248,28 -252.342.580,86 316.490.158,08 63.390.956,65 253.099.201,43 646.588.825,50 645.832.204,93 756.620,57 

0216 7.182.151,72 8.546.141,50 -1.363.989,78 5.958.641,16 4.641.989,50 1.316.651,66 13.140.792,88 13.188.131,00 -47.338,12 

0217 13.716.503,99 6.451.867,78 7.264.636,21 7.484.880,24 12.122.518,45 -4.637.638,21 21.201.384,23 18.574.386,23 2.626.998,00 

0223 795.876,41 370.974,75 424.901,66 1.214.902,04 1.965.098,13 -750.196,09 2.010.778,45 2.336.072,88 -325.294,43 

0224 1.152.492,11 333.859,11 818.633,00 19.522,80 789.341,62 -769.818,82 1.172.014,91 1.123.200,73 48.814,18 

0225 29.756.465,81 47.336.850,46 -17.580.384,65 44.274.549,64 61.392.364,78 -17.117.815,14 74.031.015,45 108.729.215,24 -34.698.199,79 

0226 4.961.700,57 6.179.797,86 -1.218.097,29 46.654.319,11 53.523.932,99 -6.869.613,88 51.616.019,68 59.703.730,85 -8.087.711,17 

0227 657.116,26 316.951,11 340.165,15 1.077.712,80 811.344,14 266.368,66 1.734.829,06 1.128.295,25 606.533,81 

0228 90.891,30 729.843,78 -638.952,48 1.368.887,41 2.212.059,90 -843.172,49 1.459.778,71 2.941.903,68 -1.482.124,97 

0229 1.779.213,23 4.337.367,18 -2.558.153,95 2.032.770,12 -1.525.962,28 3.558.732,40 3.811.983,35 2.811.404,90 1.000.578,45 

0230 0,00 0,00 0,00 - 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

0235 5.467.400,29 5.263.671,11 203.729,18 5.989.101,24 6.151.384,33 -162.283,09 11.456.501,53 11.415.055,44 41.446,09 

0237 123.952,59 304.159,29 -180.206,70 479.468,02 235.415,03 244.052,99 603.420,61 539.574,32 63.846,29 

0240 73.196.304,63 86.863.742,90 -13.667.438,27 102.990.383,74 80.259.761,56 22.730.622,18 176.186.688,37 167.123.504,46 9.063.183,91 

0241 334.819.623,79 137.287.722,25 197.531.901,54 455.677.007,11 155.655.708,35 300.021.298,76 790.496.630,90 292.943.430,60 497.553.200,30 

0242 72.517.353,71 75.648.576,20 -3.131.222,49 103.304.152,75 99.979.575,87 3.324.576,88 175.821.506,46 175.628.152,07 193.354,39 

0246 1.285.531,87 2.261.730,73 -976.198,86 1.186.008,57 585.383,26 600.625,31 2.471.540,44 2.847.113,99 -375.573,55 

0247 41.232,76 219.489,01 -178.256,25 41.199,94 -26.501,59 67.701,53 82.432,70 192.987,42 -110.554,72 

0248 2.262.807,09 7.062.975,81 -4.800.168,72 1.114.507,72 328.070,19 786.437,53 3.377.314,81 7.391.046,00 -4.013.731,19 

0249 2.496.750,50 3.407.571,94 -910.821,44 1.227.836,71 512.721,96 715.114,75 3.724.587,21 3.920.293,90 -195.706,69 

0250 112.086.669,71 150.800.526,37 -38.713.856,66 136.765.061,87 104.965.750,91 31.799.310,96 248.851.731,58 255.766.277,28 -6.914.545,70 

0251 5.244.107,27 6.789.017,27 -1.544.910,00 5.621.547,82 3.615.652,16 2.005.895,66 10.865.655,09 10.404.669,43 460.985,66 

4219 13.454.652,14 115.217.910,38 -101.763.258,24 257.280.449,48 270.492.438,94 -13.211.989,46 270.735.101,62 385.710.349,32 -114.975.247,70 

4220 29.865.168,13 16.608.356,26 13.256.811,87 2.548.662,31 12.203.538,09 -9.654.875,78 32.413.830,44 28.811.894,35 3.601.936,09 

4221 40.689.879,15 48.000.000,00 -7.310.120,85 51.294.017,85 43.983.897,00 7.310.120,85 91.983.897,00 91.983.897,00 0,00 

5236 162.807,03 206.221,09 -43.414,06 10.190,10 6.469,55 3.720,55 172.997,13 212.690,64 -39.693,51 

TOT 3.217.105.726,01 4.256.208.427,08 -1.039.102.701,07 3.712.092.484,34 2.339.882.493,55 1.372.209.990,79 6.929.198.210,35 6.596.090.920,63 333.107.289,72 

  FONTE: SIAFEM – COREDE Geral do Estado e Poder Executivo  
  OBS: No Quadro acima estão lançados os recursos do Poder Executivo, exceto a Fonte 0100 que compreende o total do Estado.  

 

Neste quadro estão demonstradas, de forma resumida, as receitas 
arrecadadas e as despesas executadas, por fonte de recurso, bem como, o 
superávit e/ou déficit originários da diferença entre a receita e a despesa, conforme 
dados extraídos do Comparativo da Receita e Despesa por Fonte de recurso no 
Sistema de Administração para Estados e Municípios - SIAFEM. 
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3.4.2  Resumo das Disponibilidades Financeiras - Geral do Estado  

QUADRO 52 – Resumo das Disponibilidades Financeiras - Consolidado 2013 

DESCRIÇÃO 
DISPONIBILIDADE 

BRUTA 
OBRIGAÇÕES 
FINANCEIRAS 

DISPONIBILIDADE 
LÍQUIDA 

RECURSOS PRÓPRIOS ( I ) 156.735.824,99 38.920.918,36 117.814.906,63 

0100 - RECURSOS ORDINÁRIOS 84.544.587,97 30.077.484,84 54.467.103,13 

0240 - RECURSOS PRÓPRIOS 72.191.237,02 8.843.433,52 63.347.803,50 

RECURSOS VINCULADOS ( II ) 689.276.655,18 85.681.055,19 603.595.599,99 

0101 – TESOURO – MAN. DESENV. ENSINO - MDE 10.431.772,07 10.016.763,28 415.008,79 

0102 – REC. TESOURO – AÇÕES SERV. PÚB. SAÚDE 1.899.746,70 1.177.331,92 722.414,78 

0104 – REC. DO TESOURO – EMENDA PARLAMENTAR - 1.569.985,96 (1.569.985,96) 

0210 - COTA-PARTE FUNDO DES. ESPORTE - INDESP 322.136,28 93.467,60 228.668,68 

0211 - CONTRIB FUNDO NAC DE DES DA EDUCAÇÃO 23.571.768,18 275.679,25 23.296.088,93 

0214 - FUNDEB 13.485.798,15 13.299.224,64 186.573,51 

0216 - COTA-PARTE DO SALÁRIO EDUCAÇÃO 14.747,39 - 14.747,39 

0217 - COTA-PARTE COMP.FINANC.DE REC.HIDRICOS 9.017.580,35 81.796,68 8.936.783,67 

0223 - REC DE CONV. COM A INICIATIVA PRIVADA 6.802.695,85 8.756,00 6.793.939,85 

0224 - CONTRIB INTERV DO D. ECONÔMICO - CIDE 158.086,40 - 158.086,40 

0225 - REC DE CONV COM ÓRGÃOS FEDERAIS 253.994.498,91 4.077.355,87 249.917.143,04 

0226 - ALIENAÇÃO DE BENS 6.886.520,58 153.709,31 6.732.811,27 

0227 - COTA-PARTE DO CONV DETRAN/SSP/PM 1.212.577,81 577,50 1.212.000,31 

0228 - OP FINANC N/REEMBOLSÁVEIS - INTERNAS 3.487.938,81 468,75 3.487.470,06 

0229 - OP FINANC N/REEMBOLSÁVEIS - EXTERNAS 430.575,08 112.272,15 318.302,93 

0235 - COTA-PARTE DE COMP FINANCEIRAS 1.207.332,64 0,20 1.207.332,44 

0237 - TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS - FNAS 1.763.174,93 960,75 1.762.214,18 

0242 - ASSITÊNCIA MÉDICA 1.762.106,61 1.156,63 1.760.949,98 

0246 – ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 2.234.368,84 12.614,40 2.221.754,44 

0247 – ASSISTÊNCIA MÉDICA 434.580,19 11.196,51 423.383,68 

0248 – GESTÃO DO SUS 14.515.335,91 54.291,38 14.461.044,53 

0249 – INVESTIMENTOS – SAÚDE 12.669.359,37 118.400,00 12.550.959,37 

0250 – MÉDIA E ALTA COMPLEX. AMB. E HOSPITALAR 5.789.747,45 855.104,68 4.934.642,77 

0251 – VIGILÂNCIA EM SAÚDE 13.711.435,22 65.795,32 13.645.639,90 

4219 - OP DE CRÉDITO INTERNAS - EM MOEDA 294.470.295,20 53.159.140,41 241.311.154,79 

4220 - OP DE CRÉDITO EXTERNAS - EM MOEDA 8.738.016,60 535.006,00 8.203.010,60 

5236 - DOAÇÕES 264.459,66 - 264.459,66 

TOTAL ( III ) = ( I + II )  846.012.480,17 124.601.973,55 721.410.506,62 

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 2.686.530.266,07 676.938,57 2.685.853.327,50 

0241 - RECURSOS PREVIDENCIÁRIOS 2.686.530.266,07 676.938,57 2.685.853.327,50 

  FONTE: Balancete Geral do Estado – Volume II, fl. 0745. 
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 Resumo Consolidado dos Restos a Pagar - Geral do Estado 

QUADRO 53 – Demonstrativo dos Restos a Pagar - Consolidado - 2013  

DESTINAÇÃO DE RECURSOS 

RESTOS A PAGAR Disponibilidade 
de Caixa Líquida 

(Antes da 
Inscrição em 

RPNP) 

Processados Não Processados 

Exercícios 
Anteriores 

2013 
Exercícios 
Anteriores 

2013 

RECURSOS VINCULADOS 

101 
Tesouro -Man. do Desenv. do 
Ensino - MDE 

222.417,42 9.573.941,31 42.564,11 11.457,96 415.008,79 

102 
Rec. Tesouro - Ações Serv. Púb. 
De Saúde 

689.060,11 347.887,44 - 17.501,14 722.414,78 

104 
Recursos do Tesouro - Emenda 
Parlamentar 

50.000,00 1.519.985,96 - 4.900.000,00        - 1.569.985,96 

210 
Cota-Parte Fundo Desenv. do 
Esporte - INDESP 

71.400,00 13.630,35 - 171.699,59 228.668,68 

211 
Contrib. do Fundo Nac. Desenv. da 
Educação 

- 246.510,79 - 2.129.723,74 23.296.088,93 

214 FUNDEB - 13.161.242,83 - - 186.573,51 

216 Cota-Parte do Salário Educação - - - - 14.747,39 

217 
Cota-Parte Comp. Financ. de Rec. 
Hídricos 

- 81.796,68 - 1.593.216,50 8.935.783,67 

223 
Recursos de Conv. com a Iniciativa 
Privada  

- 8.701,00 - 7.215,00 6.793.939,85 

224 
Contrib. de Int. do Domínio 
Econômico - CIDE 

- - - 63.482,50 158.086,40 

225 
Recursos de Conv. com Órgãos 
Federais 

428.590,24 3.600.354,31 3.671.691,94 63.969.189,26 249.917.143,04 

226 Alienação de Bens - 153.709,31 - 469.112,71 6.732.811,27 

227 
Cota-Parte do Conv. 
DETRAN/SSP/PM 

- 577,50 - 33.539,77 1.212.000,31 

228 
Oper. Financ. não Reenbolsáveis - 
Internas 

- 468,75 - 1.718.784,00 3.487.470,06 

229 
Oper. Financ. não Reenbolsáveis - 
Externas 

- 112.272,15 - 4.326,55 318.302,93 

235 
Cota-Parte de Compensações 
Financeiras 

- 0,20 - 243.212,32 1.207.332,44 

237 Transferências de Recursos FNAS - 960,75 - - 1.762.214,18 

242 Assistência Médica 166,66 989,97 - 524.137,09 1.760.949,98 

246 Assistência Financeira - 12.614,40 - 653.239,76 2.221.754,44 

247 Atenção Básica - 11.196,51 - 46.711,43 423.383,68 

248 Gestão do SUS - 53.286,86 - 1.012.401,55 14.461.044,53 

249 Investimentos - Saúde - 118.400,00 - 466.579,63 12.550.959,37 

250 
Média e Alta Complex. Amb. e 
Hospitalar 

- 855.104,68 - 4.113.258,06 4.934.642,77 

251 Vigilância em Saúde - 65.088,82 - 1.846.834,89 13.645.639,90 

4219 
Operações de Créditos Internas - 
em Moeda 

1.633.153,79 51.525.986,62 179.999,95 30.957.072,31 241.311.154,79 

4220 
Operações de Créditos Externas - 
em Moedas 

- 535.006,00 - 4.740.883,01 8.203.010,60 

5236 Doações - - - 166.797,59 264.459,66 

TOTAL DOS RECURSOS  ( I ) 3.094.788,22 81.999.713,19 3.894.256,00 119.860.376,36 603.595.599,99 

  
 
 
 
 
 
 
 
 

DESTINAÇÃO DE RECURSOS 
RESTOS A PAGAR 

Disponibilidade 
de Caixa Líquida 

(Antes da 
Inscrição em Processados Não Processados 
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Exercícios 
Anteriores 

2013 
Exercícios 
Anteriores 

2013 
RPNP) 

RECURSOS PRÓPRIOS 

100 Recursos Ordinários 2.301.205,73 18.137.760,98 8.052.793,90 7.939.912,27 54.467.103,13 

240 Recursos Próprios 1.306.346,44 1.576.288,94 268.858,07 28.695.555,44 63.347.803,50 

TOTAL DOS RECURSOS NÃO 
VINCULADOS ( II ) 

3.607.552,17 19.714.049,92 8.321.651,97 36.635.467,71 117.814.906,63 

TOTAL  ( III ) = ( I + II ) 6.702.340,39 101.713.763,11 12.215.907,97 156.495.844,07 721.410.506,62 

  
  

  

  
  
  

  

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

241 Recursos Previdenciários - 633.533,33 - 472.918,63 2.685.853.327,50 

TOTAL DOS RECURSOS 
PREVIDENCIÁRIOS 

- 633.533,33 - 472.918,63 2.685.853.327,50 

    T  FONTE: Balancete Geral do Estado – Volume II, fl. 0745 a 763 e LRF, art. 55, inciso III, alínea "b" - anexo VI 
 

 

  



   Controladoria Geral do Estado Balanço Geral do Estado 

2746 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



   Controladoria Geral do Estado Balanço Geral do Estado 

2747 
 

CAPITULO 4 
ANÁLISE DA CONFORMIDADE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 

FINANCEIRA DOS LIMITES LEGAIS 

Os limites legais, previstos diretamente nas Constituições Federal e 
Estadual, devem ser rigorosamente observados, sob pena de sanções políticas e 
administrativas. Neste sentido, o Governo do Estado cumpriu os limites 
estabelecidos pela Constituição Federal e pela Lei de Responsabilidade Fiscal, 
exceto, quanto ao limite de gastos com pessoal do Poder Executivo que excedeu em 
2,69%, motivada, principalmente, pela frustração de receita, em decorrência de 
redução da Receita Corrente Líquida pelo corte nos repasses federais. 

4.1 DESPESAS DE PESSOAL 

No que concerne a gastos com pessoal, a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, no art. 18, §§ 1º e 2º, assim estatui: 

“Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa 
total com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os 
ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, 
funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com 
quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, 
fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e 
pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens 
pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições 
recolhidas pelo ente às entidades de previdência. 

§ 1o Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se 

referem à substituição de servidores e empregados públicos serão 
contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal. 

§ 2o A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no 
mês em referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se 
o regime de competência.”. 

Com o intuito de atender aos dispositivos legais supracitados, restam 
demonstrados, a seguir, a despesa total com pessoal. 

QUADRO 54 – Demonstrativo da Despesa de Pessoal - Consolidado – 2013 
 

 DESPESA BRUTA COM PESSOAL ( I ) 3.811.334.736,80 

  Pessoal Ativo 3.527.702.100,16 

  Pessoal Inativo e Pensionista 283.632.636,64 

  Outras Desp. de Pessoal decorrentes de Contr. de Terceirização (art. 18 da LRF) - 

     Despesas não Computadas (art. 19, § 1° da LRF) ( II ) 536.220.377,61 

      (-) Indenizações por Demissões e Incentivo à Demissão Voluntária  42.617.587,22 

  (-) Decorrentes de Decisão Judicial 25.672.331,17 

  (-) Despesas de Exercícios Anteriores 184.422.333,23 

  (-) Inativos com Recursos Vinculados 283.508.125,99 

TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL - TDP ( III )  = ( I - II ) 3.275.114.359,19 

Inscritos em Restos a Pagar Não Processados ( IV ) - 

  (-) Indenização p/Demissão e Incentivo a Demissão Voluntária - 
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  (-) Despesas de Exercícios Anteriores - 

Valor Líquido oriundo das Inscrições em RPNP ( v ) - 

 DESPESA TOTAL COM PESSOAL ( VI ) = ( III + VI ) 3.275.114.359,19 

 

 RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL  5.323.440.128,75 

 % TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO TDP/RCL  61,52 

 
 

 LIMITE MÁXIMO 60%  3.194.064.077,25 

 LIMITE PRUDENCIAL 57%  3.034.360.873,39 

  FONTE: RGF – Anexo 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a” - Balanço Geral do Estado - Volume VIII, fl. 2586 

Os gastos com pessoal e encargos sociais, no âmbito geral do Estado, 
representaram 61,52% da Receita Corrente Líquida, situando-se acima do limite 
máximo estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal – art. 19, inciso II, que é 
de no máximo 60%. 

QUADRO 55 – Demonstrativo da Despesa de Pessoal - Poder Executivo – 2013 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL ( I ) 3.246.798.047,70 

  Pessoal Ativo 2.963.165.411,06 

  Pessoal Inativo e Pensionista 283.632.636,64 

  Outr. Desp. de Pessoal decorrentes de Contr. de Terceirização (art. 18 da LRF) - 

     Despesas não Computadas (art. 19, § 1° da LRF)  ( II ) 495.569.173,86 

      (-) Indenizações por Demissões e Incentivo à Demissão Voluntária  36.315.533,13 

   (-) Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 5.046.630,97 

   (-) Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 170.698.883,77 

   (-) Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 283.508.125,99 

TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL - TDP  ( III )  = ( I - II ) 2.751.228.873,84 

Inscritos em Restos a Pagar Não Processados ( IV ) 288.988,80 

Valor Líquido oriundo das Inscrições em RPNP ( V ) 288.988,80 

 DESPESA TOTAL COM PESSOAL ( VI ) = ( III + VI ) 2.751.517.862,64 

 RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL  5.323.440.128,75 

 % TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO TDP/RCL  51,69 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 49%  2.608.485.663,09 

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 46,55%  2.478.061.379,93 

LIMITE DE ALERTA (inciso  do § 1º do art. 59 da LRF) - 44,10% 2.347.637.096,78 

  FONTE: RGF – Anexo 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a”) - Balanço Geral , fls. 2590 

Os gastos com pessoal e encargos sociais, relativos ao Poder 
Executivo, representaram 51,69% da Receita Corrente Líquida, situando-se acima 
do limite máximo estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal – art. 20, inciso 
II, letra “c”, que é de 49%.  

Como prevenção sobre o fato ora citado, durante o exercício em 
análise, este Órgão de Controle Interno oficializou aos gestores de órgãos e 
entidades, inclusive com o envio de orientações técnicas, alertando sobre a 
imperiosa necessidade de adoção de medidas de retorno aos índices legais 
permitidos, esculpido nos arts. 22 e 23 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Ressalta-
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se que, a situação que já era preocupante desde o primeiro quadrimestre, quando o 
índice atingiu 49,50%, e com proposições sugeridas, os gestores criaram medidas e 
envidaram esforços para reduzir referido excesso. 

Em virtude da frustração de receita, motivada, principalmente, pelo 
declínio nos repasses federais, corroborada com a arrecadação do Estado que 
evoluído apenas 3,92%, no exercício sob exame em relação a 2012, demonstrando 
crescimento aquém da inflação de 5,91%, medida por meio do IPCA, forçou a 
realização de ajustes na folha de pessoal, em obediência ao obrigatório e punitivo 
comando da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Dentre as medidas de adequação realizadas pelo Governo do Estado, 
sugeridas pelo Comitê de Gestão Pública, instituído por meio do Decreto nº 4.815, 
de 24 de maio de 2014, do qual o titular desta Controladoria Geral do Estado é parte 
integrante, destaca-se a edição da Medida Provisória nº 12, de 2 de agosto de 2013, 
a qual reestruturou o contexto organizacional dos órgãos e entidades do Poder 
Executivo, extinguindo cerca de 1.266 cargos comissionados, bem como, pautou 
pela redução nos subsídios dos ocupantes de cargos em comissão, no percentual 
de 10%, passando a remuneração, no caso de Secretário de Estado, de R$ 
15.000,00 para R$ 13.500,00; de Diretor, de R$ 7.200,00 para 6.480,00 e, assim, 
sucessivamente. Igualmente, orientada pelo citado colegiado, efetivou-se a extinção 
de 1.827 contratos temporários junto às Secretarias da Saúde, Educação, Defesa 
Social, além de outras. Ainda assim, não foi possível evitar a superação do limite em 
2,69%, no encerramento do exercício de 2013. 

QUADRO 56 – Evolução do Gasto Comparativo de Pessoal e Limites sobre a RCL 

PODERES 

DESPESA DE PESSOAL % Gasto 
pessoal/ 
RCL 2013 

% Limite 
Máximo da 

LRF 

% Limite 
Prudencial 

% Evolução 
da Despesa  
2013 / 2012 2012 2013 

Executivo (*) 2.435.386.849,86 2.751.517.862,64 51,69 49 46,55 12,98 

Legislativo 145.503.278,80 153.696.850,14 2,89 3 2,85 5,63 

Judiciário 234.809.968,07 280.146.576,41 5,26 6 5,70 19,31 

Ministério 
Público 

79.823.954,68 89.753.070,00 1,69 2 1,90 12,44 

CONSOLIDADO (*) 2.895.524.051,41 3.275.114.359,19 61,52 60 57,00 13,11 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL/ 2013 5.323.440.128,75 

  FONTE: RGF – Anexo 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a” Balanço Geral - Volume VIII, fls. 2586 

 

A evolução dos gastos com pessoal e encargos sociais, por poder, em 
2013 em relação ao ano de 2012, atingiu média de 13,11%, destacando os Poderes 
Executivo e Judiciário, com aumento de 12,98% e 19,31%, respectivamente.  

4.2  APLICAÇÕES NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO  

A Constituição Federal, em seu artigo 212, estabelece que os Estados 
devem aplicar, anualmente, na manutenção e desenvolvimento do ensino, no 
mínimo 25% da receita resultante de impostos, compreendidas as provenientes de 
transferências.  
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Para confirmar a situação, através dos dados contábeis da despesa, 
bem como, sua evolução percentual no exercício em análise, em relação ao anterior, 
detalhamos no quadro a seguir os gastos realizados na Educação, com respectivos 
índices em 2012 e 2013: 

QUADRO 57 – Comparativo das despesas realizadas com Educação - 2013/2012 

ESPECIFICAÇÃO 2013 2012 % 2013/2012 

Receita Liquida de Impostos e Transferências 
Constitucionais e Legais 

4.541.926.041,23 4.113.968.738,59 10,40 

Aplicação na Educação 1.160.609.624,71 1.034.787.072,07 12,16 

% de Aplicação Realizada 25,55 25,15 1,59 

% LIMITE CONSTITUCIONAL MÍNIMO A APLICAR  25,00 25,00 
 

  FONTE: RREO – Anexo 8 (LDB, art. 72) – janeiro a dezembro - exercícios de 2012 e 2013. 

 
Na aplicação de recursos destinados à educação, em 2013, constatou-

se um acréscimo de 12,16%, em relação ao exercício de 2012. Esse crescimento foi 
superior ao aumento na arrecadação da Receita de impostos no exercício (10,40%). 
Em cumprimento ao supracitado dispositivo constitucional, o Governo do Estado do 
Tocantins aplicou 25,55%, equivalente a R$ 1.160.609.624,71, espelhado também 
no gráfico abaixo. 

 

 

 
GRÁFICO 11 – Limite de Despesas com Educação 
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4.3  APLICAÇÃO DE RECURSOS NAS AÇÕES DE SAÚDE 

O disposto no artigo 198 da Constituição Federal e no artigo 77 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, alterados pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000, asseguraram os recursos mínimos 
para o financiamento das ações e serviços públicos de saúde.  

O inciso II do artigo 77 do ADCT determina que os Estados e o Distrito 
Federal devem aplicar 12% (doze por cento) nas ações e serviços públicos de 
saúde, do produto da arrecadação dos impostos a que se refere o artigo 155, dos 
recursos de que tratam os artigos 157 e 159, inciso I, alínea “a”, e inciso II, da 
Constituição Federal, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos seus 
Municípios.  

“A Lei Complementar Federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012, em seu art. 
6o,  determina: Os Estados e o Distrito Federal aplicarão, anualmente, em 
ações e serviços públicos de saúde, no mínimo, 12% (doze por cento) da 
arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que 
tratam o art. 157, a alínea “a” do inciso I e o inciso II do caput do art. 159, 
todos da Constituição Federal, deduzidas as parcelas que forem 
transferidas aos respectivos Municípios.”. 

 

No quadro a seguir, apresenta-se o demonstrativo da participação das 
despesas próprias com ações e serviços públicos de saúde na Receita Líquida de 
Impostos e Transferências Constitucionais e Legais em 2013 e exercício anterior, 
bem como, o limite constitucional, a margem de aplicação e evolução 2013/2012. 

 

QUADRO 58 – Comparativo das despesas realizadas com Saúde - 2013/2012 

ESPECIFICAÇÃO 2013 2012 % 2013/2012 

Receita Liquida de Impostos e Transferências 
Constitucionais e Legais 

4.541.926.041,23 4.113.968.738,59 10,40 

Aplicação na Saúde  937.782.661,13 760.365.845,88 23,33 

% de Aplicação Realizada 20,65 18,48 11,74 

% LIMITE CONSTITUCIONAL 12,00 12,00  

  FONTE: RREO – Art. 77 – Anexo XII da ADCT (LC 141/2012. Art. 35) – janeiro a dezembro – Exercício de 2012 e 2013. 

 

Conforme demonstrado no quadro acima, foram gastos 20,65% da 
receita líquida de impostos e transferências constitucionais e legais, superando em 
8,65% o limite constitucional.  

Comparando o período 2013 com o de 2012, constata-se que a Receita 
Líquida de Impostos e Transferências Constitucionais e Legais, apresentou uma 
evolução de 10,40%, e a aplicação de recursos na Saúde no montante de R$ 
937.782.661,13, teve um implemento de 23,33%, índice bem superior ao da receita. 
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GRÁFICO 12 – Limite de Despesas com Saúde 
 
 
O gasto com Saúde no valor de R$ 937.782.661,13, correspondente a 

20,65% da Receita Líquida de Impostos e Transferências Constitucionais e Legais, 
superando em 8,65% o índice de 12% determinado pelo art. 77, inciso II, dos Atos 
das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT e art. 6º da Lei Complementar 
141/2012, assegurando os recursos mínimos para o financiamento das ações e 
serviços públicos de saúde. 

4.4  RESUMO COMPARATIVO, DEMONSTRATIVO DE APURAÇÃO E 
EVOLUÇÃO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 

Outro conceito importante é o da Receita Corrente Líquida, que se 
constitui pelo somatório das receitas correntes, deduzidas as transferências 
constitucionais e legais repassadas, as contribuições de servidores para o plano de 
seguridade social, bem como, as receitas oriundas de compensação entre sistemas 
de previdência. 

De acordo com o § 3° do artigo 2° da LRF, apura-se a receita corrente 
líquida somando-se as receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze 
anteriores, excluídas as duplicidades. 

QUADRO 59 – Resumo Comparativo da Receita Corrente Líquida 2012/2013 

DESCRIÇÃO 2012 2013 

RECEITAS CORRENTES  6.421.264.010,83 6.881.054.084,36 

DEDUÇÕES: 
 

  

TOTAL DAS TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS  (433.258.021,67) (480.650.575,24) 

DEDUÇÃO PARA O FUNDEB  (775.614.326,23) (846.449.186,23) 

CONTRIBUIÇÃO PARA SEGURIDADE SOCIAL  (220.125.936,49) (229.405.381,74) 
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COMP. FINANC. ENTRE REGIMES DE PREVIDÊNCIA (790.358,68) (1.108.812,40) 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 4.991.475.367,76 5.323.440.128,75 

DIFERENÇA EM VALOR (2013 – 2012) 331.964.760,99 

% EVOLUÇÃO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA  6,65 

  FONTE: Geral do Estado/2011 - volume II, fls. 0794 e Geral do Estado – volume II, fls. 0837 

Verificou-se, também, no exercício em análise, que a Receita Corrente 
Líquida teve um acréscimo de 6,65%, em relação ao ano de 2012, valor 
correspondente a R$ 331.964.760,99, sendo neste caso, superior ao índice de 
inflação IPCA, que foi de 5,91% em 2013. 

QUADRO 60 – Demonstrativo de Apuração da Receita Corrente Líquida 

ESPECIFICAÇÃO  2013 

 Receitas Correntes 6.881.054.084,36 

   (-) Transferências Constitucionais 480.650.575,24 

   (-) Contribuição - Plano Seguridade Social Servidor  846.449.186,23 

   (-) Compensação Financeira Entre Regimes de Previdência  229.405.381,74 

   (-) Dedução da Receita para Formação do FUNDEB  1.108.812,40 

 Receita Corrente Líquida 5.323.440.128,75 

  FONTE: LRF – RREO, Art. 53, Anexo III, período JAN A DEZ/2013 
 

Demonstra-se, no quadro a seguir, a Receita Corrente Líquida dos 
últimos quatro (4) anos, bem como, a análise de sua evolução ano a ano, em relação 
ao anterior e acumulada no referido período. 

QUADRO 61 – Evolução da Receita Corrente Líquida - exercícios 2010 a 2013 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 

ANO DE 2010 ANO DE 2011 ANO DE 2012 ANO DE 2013 % EVOL. PERÍODO 

3.881.229.046,02 4.548.795.397,79 4.991.475.367,76 5.323.440.128,75 
33,58 

 % EVOLUÇÃO  17,20 9,73 6,65 

  FONTE: RREO – Art. 53 – Inciso I, Anexo III – exercícios de 2010, 2011, 2012 e 2013. 

4.5 SITUAÇÃO DA DÍVIDA, RESULTADO NOMINAL E PRIMÁRIO, 
OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DAS GARANTIAS  

A Dívida Pública Consolidada se caracteriza pelas obrigações 
financeiras assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da 
realização de operações de crédito, com base no inciso I, art. 29 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000. 

Classificam-se como Dívida Consolidada ou Fundada os compromissos 
assumidos com vencimento superior a doze meses e que dependam de autorização 
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legislativa para amortização ou resgate, com base na Lei Federal nº 4.320/64, 
artigos 98 e 105, § 4º. 

O Resultado Nominal tem como objetivo medir a evolução da Dívida 
Fiscal Líquida, entre o exercício atual e o anterior. 

As Operações de Crédito são compromissos financeiros, assumidos 
em razão de mútuo, abertura de crédito, emissão de aceite de título, aquisição 
financeira de bens, recebimento antecipado de valores provenientes da venda a 
termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras operações 
assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos financeiros.  

Os limites da dívida e das operações de crédito são fixados em 
percentual da Receita Corrente Líquida (RCL) para cada esfera de governo e 
aplicados, igualmente, a todos os entes da Federação que façam parte de seu 
cálculo, constituindo, para cada um deles, percentuais máximos, estabelecidos pelas 
Resoluções do Senado Federal 40 e 43. 

As Garantias correspondem às fianças e avais concedidos pelo ente 
federativo, em operações de crédito, inclusive com recurso de fundos de aval, a 
assunção de risco creditício em linhas de crédito, o seguro de crédito à exportação e 
outras garantias de natureza semelhante que representem compromisso de 
adimplência de obrigação financeira ou contratual.  

 

QUADRO 62 – Demonstrativo dos Limites da Dívida e Operações de Crédito – 2012 
e 2013 

ESPECIFICAÇÃO 

ANO DE 2012 ANO DE 2013 
Limite 

Máximo  
% 2013/ 

2012  
VALOR 

% sobre a 
RCL 

VALOR % sobre a 
RCL 

RCL 4.991.475.367,76 - 5.323.440.128,75 - - 6,65 

Divida Consolidada 
Líquida 

1.028.809.150,82 20,61 1.364.071.492,46 25,62 200% 32,59 

Operações de Crédito 65.531.212,62 1,31 353.481.705,89 6,64 16% 439,41 

  FONTE: RGF, ART. 48, Anexo VII e Anexo IV, art. 55, inciso I, alínea “d” e inciso III alínea “c”.  

A Dívida Consolidada Líquida e as Operações de Crédito do Estado, 
no exercício de 2013, são de R$ 1.364.071.492,46 e R$ 353.481.705,89, e 
apresentaram um aumento de 32,59% e 439,41% respectivamente, em relação ao 
exercício de 2012.  

Esses valores demonstram que o Estado se encontra em situação 
bastante favorável, quando comparados à Receita Corrente Líquida, parâmetro legal 
para o cálculo, visto que, a dívida atingiu 25,62% e as operações de crédito 6,64% 
de seus limites máximos legais que correspondem a 200% e 16%, respectivamente.  
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QUADRO 63 – Comparativo da Dívida Fundada (exceto regime previdenciário) 

ESPECIFICAÇÃO 
2012 2013 Variação % 

Valor (R$) Valor (R$) 2013/2012 

Divida consolidada 1.834.947.326,97 2.100.940.804,55 14,50 

Deduções 806.138.176,15 736.869.312,09 -8,59 

Dívida Consolidada Líquida 1.028.809.150,82 1.364.071.492,46 32,59 

Receita Corrente Líquida 4.991.475.367,76 5.323.440.128,75 6,65 

% da Dívida Consolidada/RCL 36,76 39,47 7,36 

% da Dívida Consolidada Líquida/RCL 20,61 25,62 24,33 

Limite de Comprometimento Permitido 200% 9.982.950.735,52 10.646.880.257,50 6,65 

  FONTE – Balanço Geral do Estado – Volume I, fl. 0064 de 2012 e Volume I, fls. 0072 de 2013 

É importante salientar que a Dívida Consolidada cresceu 14,50%, ao 
passo que as deduções foram menores em (8,59%), esta última, compreendendo as 
disponibilidades e haveres financeiros (excluídos os restos a pagar processados), 
que resultou no aumento da Dívida Consolidada Líquida e, se comparada com o ano 
de 2012, mostra um aumento de endividamento de 32,59%. 

 

 

 

 

 

 

       

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
GRÁFICO 13 – Dívida Fundada em Função da Receita Corrente Líquida 

 
 

O Gráfico acima demonstra percentual de 25,62% da Dívida 
Consolidada Líquida sobre a Receita Corrente Líquida, situação favorável quanto ao 
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endividamento do Estado, considerando o limite de 200%, definido pela Resolução 
nº 40 do Senado Federal. 
 
 
 
QUADRO 64 – Composição e Variação da Dívida Interna e Externa em 2013/2012 

COMPOSIÇÃO DA DÍVIDA CONSOLIDADA 2012 2013 COMP/2013 
Variação % 
2013/2012 

Dívida Interna (a) 1.096.023.708,32 1.237.162.550,14 58,89 12,88 

Dívida Externa (b) 566.168.552,35 683.033.377,05 32,51 20,64 

Precatórios de Exercícios Anteriores © 171.922.129,08 180.744.877,36 8,60 5,13 

Outras Dívidas 832.937,22 - - - 

RESULTADO = a + b + c 1.834.947.326,97 2.100.940.804,55 100,00 14,50 

  FONTE: Anexo 16 – Lei 4.320/64 e Balanço Geral do Estado, fl. 72 – Volume I. 

A dívida Consolidada de 2013 foi de R$ 2.100.940.804,55, composta 
por 58,89% Interna, 32,51% Externa e 8,60% correspondente aos Precatórios. 

Analisando a relação com o ano anterior verifica-se uma evolução de 
14,50% destacando por maior índice de crescimento a Dívida Externa com aumento 
de 20,64%, em relação ao exercício de 2012.  

QUADRO 65 – Demonstrativo Comparativo de pagamento da Dívida e seus 
Encargos 

Composição da Dívida  2012 2013 
 Variação % 
2012/2011  

 Atualização Monetária  55.679.721,26 114.073.936,63 104,88 

 Amortização  192.110.151,10 232.827.184,22 21,19 

 TOTAL  247.789.872,36 346.901.120,85 40,00 

  FONTE: Balanço Geral do Estado – Demonstrativo da Dívida Interna e Externa, fls. 72 a 77 

O Estado, em 2013, pagou juros, encargos e amortização da dívida no 
valor de R$ 346.901.120,85, os quais se comparados aos gastos do exercício 
anterior, demonstra um crescimento de 40%. 

4.6  RESTOS A PAGAR 

QUADRO 66 – Situação dos Restos a Pagar dos exercícios de 2012/2013 

Processados Não Processados Saldo 2012 
e 

Inscrições 
2013 

Saldo em 
2012 

Inscritos 
em 2013 

Cancela 
dos 

Pagos A pagar 
Saldo em 

2012 
Inscritos 
em 2013 

Cancela 
dos 

Pagos A pagar 

187.282.947,61 0,00 11.908.026,04 164.373.551,26 11.001.370,31 136.376.839,67 0,00 72.858.583,29 55.601.378,33 7.916.878,05 18.918.248,36 

- 98.048.266,52 - - - 
 

161.267.792,62 - - - 259.316.059,14 

187.282.947,61 98.048.266,52 11.908.026,04 164.373.551,26 11.001.370,31 136.376.839,67 161.267.792,62 72.858.583,29 55.601.378,33 7.916.878,05 278.234.307,50 

EVOLUÇÃO  -19,88 

  FONTE: RGF – Anexo 6 ( LRF, art. 55, inciso III, alínea “b”). 
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As despesas inscritas em Restos a Pagar, processados e não 
processados, apresentou uma redução de (19,88%) em 2013, com relação a 2012. 

Em dezembro de 2012, existia um saldo inscrito de R$ 323.659.787,28 
em Restos a Pagar, dos quais R$ 187.282.947,61 eram processados e 
R$ 136.376.839,67 não processados. Durante o exercício de 2013 foram cancelados 
R$ 84.766.609,33 e pagos R$ 219.974.929,59, restando saldo a pagar de 
R$ 18.918.248,36 para o exercício seguinte. 

Os Restos a Pagar inscritos em 2013 atingiram a importância de R$ 
259.316.059,14, sendo R$ 98.048.266,52 processados e R$ 161.267.792,62 não 
processados. Esses valores, acrescidos do saldo remanescente de exercícios 
anteriores, alcançaram o montante de R$ 278.234.307,50 e seu pagamento deverá 
ocorrer durante o exercício de 2014. 

Para efeito de esclarecimento conceitual, a definição de restos a pagar 
processados e não processados está fundamentada no artigo 36, parágrafo único, 
da Lei nº 4.320/64, transcritos a seguir: 

 

 

“Art.36 – Consideram-se restos a pagar as despesas empenhadas mas não 
pagas até o dia 31 de dezembro, distinguindo-se as processadas das  não 
processadas. 

Parágrafo único – os empenhos que correm à conta de créditos com 
vigência plurianual, que não tenham sido liquidados, só serão computados 
como Restos a Pagar no último ano de vigência do crédito.” 

 
GRÁFICO 14 – Inscrição de Restos a Pagar e Evolução 2013 e 2012 
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Os Restos a Pagar, regularmente registrados e demonstrados no 
Gráfico acima, estão assim detalhados: 

a)  O somatório dos saldos inscritos em Restos a Pagar no exercício 
de 2012 totalizaram a importância de R$ 323.659.787,28 sendo: R$ 187.282.947,61 
processados e R$ 136.376.839,67 não processados.  

b) No Exercício Financeiro de 2013, os restos a pagar inscritos foram 
R$ 259.316.059,14, assim distribuídos: R$ 98.048.266,52 processados e  
R$ 161.267.792,62. Analisando a relação 2013/2012 verificou-se uma redução de 
(19,88%). 

QUADRO 67 – Demonstrativo da Movimentação da Dívida Ativa - 2013 

TRIBUTO 
SALDO 

ANTERIOR 

INSCRIÇÃO 
Principal + 

Juros Dívida 

RECEIMENTO 
Principal + 

Juros Dívida               
(-) 

ANISTIA E 
PERDÃO (-) 

AJUSTES 
FIN E N/FIN  

ATUAL. 
MONETÁRIA 

SALDO PARA 
2014 

ICMS 1.428.415.365,01 80.779.817,49 10.307.013,51 0,00 (846.182,97) 81.682.825,84 1.579.724.811,86 

IPVA 29.120.114,00 0,00 471.453,77 0,00 (16.860,42) 1.603.288,71 30.235.088,52 

N/TRIBUT 12.066.308,03 3.646.714,81 192.528,37 0,00 (7.173,82) 765.842,66 16.279.163,31 

SUBTOTAL 1.469.601.787,04 84.426.532,30 10.970.995,65 0,00 (870.217,21) 84.051.957,21 1.626.239.063,69 

PROCON 8.895.291,57 0,00 187.272,13 0,00 (5.117,93) 487.463,47 9.190.364,98 

 TOTAL 1.478.497.078,61 84.426.532,30 11.158.267,78 0,00 (875.335,14) 84.539.420,68 1.635.429.428,67 

  FONTE: Balanço Geral do Estado – Volume VII, fls 2198 a 2201  

Os direitos do Estado, provenientes da Dívida Ativa, em 2012, foi de R$ 
1.478.497.078,61. Durante o exercício de 2013 ocorreram inscrições no valor de 
R$ 84.426.532,30; recebimentos relativos ao principal, os juros e multas de 
R$ 11.158.267,78; redução por ajustes financeiros e não financeiros da dívida de 
R$ 875.335,14 e atualização monetária de R$ 84.539.420,68, ficando, como créditos 
a receber, no final do exercício, a importância de R$ 1.635.429.428,67.  

A diferença entre os saldos demonstrados revela um acréscimo da 
Dívida Ativa, em 2013, de 10,61% em relação ao ano anterior. 

 

QUADRO 68 –  Demonstrativo da Despesa reconhecida como Despesa de 
Exercícios Anteriores - Geral do Estado – 2013 

 

DESPESAS AUTORIZADA EXECUTADA 
% 

EXECUTADA 
/AUTORIZADA 

% 
COMP/EXEC 

DIFERENÇA 

Despesas Correntes  380.197.530,36 375.968.584,25 98,89 78,81 4.228.946,11 

Pessoal e Encargos 205.368.390,31 205.063.391,74 99,85 42,99 304.998,57 

Outras Despesas Correntes  174.829.140,05 170.905.192,51 97,76 35,83 3.923.947,54 

Despesas de Capital  139.284.170,43 101.059.272,83 72,56 21,19 38.224.897,60 

Investimentos  137.845.238,43 99.742.263,63 72,36 20,91 38.102.974,80 

Inversões Financeiras 1.438.932,00 1.317.009,20 91,53 0,28 121.922,80 
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TOTAL 519.481.700,79 477.027.857,08 91,83 100,00 42.453.843,71 

  FONTE: Anexo 11 – Geral do Estado - Volume I, fls. 0107 a 0309. 

A “despesa de exercícios anteriores” realizada em 2013, demonstrada 
no quadro acima, no total de R$ 477.027.857,08, é composta de 78,81% com 
despesas correntes e de 21,19% com despesas de capital, com execução total de 
91,83% dos recursos autorizados. 

QUADRO 69 – Demonstrativo da Receita Primária Líquida - Biênio 2012/2013 

 

RECEITAS PRIMÁRIAS 
RECEITAS REALIZADAS 

2013 2012 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I) 6.158.706.024,57 5.530.309.412,59 

RECEITAS DE CAPITAL (II)  499.946.658,66 704.256.446,44 

 OPERAÇÕES DE CRÉDITOS (III)  364.967.619,50 564.134.937,13 

 AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS (IV)  14.483.425,19 10.338.584,45 

 ALIENAÇÃO DE ATIVOS (V)  50.271.532,74 15.706.247,32 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI) = (II - III - IV - V)  70.224.081,23 114.076.677,54 

RECEITAS PRIMÁRIAS LÍQUIDAS (VII) = (I + VI) 6.228.930.105,80 5.644.386.090,13 

  FONTE: RREO – Anexo 6, da LRF – janeiro a dezembro/2013 e janeiro a dezembro/2012 

 
QUADRO 70 – Demonstrativo da Despesa Primária Líquida Biênio 2012/2013 
 

DESPESAS PRIMÁRIAS  
 DESPESAS LIQUIDADAS  

2013 2012 

 DESPESAS CORRENTES (I) 5.650.581.003,18 5.029.416.408,73 

    JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA (II) 101.529.445,75 72.727.098,02 

 DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (III) = (I - II)  5.549.051.557,43 4.956.689.310,71 

 DESPESAS DE CAPITAL (IV) 818.959.634,55 629.475.228,41 

    CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS (V) 16.314.520,25 11.470.962,80 

    AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA (VI) 227.870.886,13 157.176.299,26 

 DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VII) = (IV - V - VI) 574.774.228,17 460.827.966,35 

 INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (VIII)  156.968.762,70 123.869.150,26 

 DESPESAS PRIMÁRIAS LÍQUIDAS (IX) = (III + VII + VIII) 6.280.794.548,30 5.541.386.427,32 

 RESULTADO PRIMÁRIO (X) = (VII – IX)  -51.864.442,50 102.999.662,81 

Meta de Resultado Primário Fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o 
Exercício de 2013 

- 550.112.000,00 

  FONTE: Anexo 6 da LRF – janeiro a dezembro de 2013 e 2012 
 

QUADRO 71 – Demonstração Resumida do Resultado Primário - 2012 e 2013 

 
DISCRIMINAÇÃO RESUMIDA 2013 2012 

RECEITAS PRIMÁRIAS LÍQUIDAS (VII) = (I + VI) 6.228.930.105,80 5.644.386.090,13 

DESPESAS PRIMÁRIAS LÍQUIDAS (IX) = (III + VII + VIII) 6.280.794.548,30 5.541.386.427,32 

RESULTADO PRIMÁRIO -51.864.442,50 102.999.662,81 

META FIXADA -550.112.000,00 -720.849.000,00 



   Controladoria Geral do Estado Balanço Geral do Estado 

2760 
 

% EM RELAÇÃO À META 9,43 -14,29 

  FONTE: Anexo 6 da LRF – janeiro a dezembro de 2013 e 2012 

Receita Primária - corresponde ao total das receitas orçamentárias, 
deduzidas as operações de crédito, as provenientes de rendimento de aplicações 
financeiras, de amortizações de empréstimos concedidos e alienação de ativos. 

Despesa Primária Líquida - corresponde ao total das despesas 
orçamentárias, deduzidas as despesas com juros e amortização da dívida interna e 
externa, com aquisição de títulos de capital integralizado e as despesas com 
concessão de empréstimos com retorno garantido. 

O Resultado Primário do Estado, apurado no exercício de 2013, foi 
negativo em R$ (51.864.442,50), que, comparado com a meta, também negativa de 
R$ (550.112.000,00), fixada no anexo de metas fiscais da LDO para o período, 
evidencia um superávit primário, visto que, na escala (0 a menos 100) se manteve 
em, apenas, 9,43% do total fixada para o período. 

QUADRO 72 – Comparativo das Operações de Créditos Realizadas - 2012 e 2013 

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 2012 2013 
% 

2013/2012 

Operações de Crédito 65.531.212,62 353.481.705,89 439,41 

Internas 58.873.382,39 241.957.425,55 310,98 

Externas 6.657.830,23 111.524.280,34 1.575,08 

Por Antecipação da receita 0,00 0,00 0,00 

Total das Operações de Crédito (A) 65.531.212,62 353.481.705,89 439,41 

Receita Corrente Líquida – RCL (B) 4.991.475.367,76 5.323.440.128,75 6,65 

% Operações de Créd. Int. e Externas sobre a RCL (A/B) 1,31 6,64 406,88 

Limite Constitucional para realização de Operações de Crédito 
Internas e Externas. 

16% 16% 
 

  FONTE: Geral do Estado - Volume II, fl. 0859 de 2012 e Volume VIII, fl.2.593 de 2013 

 
Considera-se operação de crédito, na forma da LRF, art. 29, inciso III, 

como sendo compromisso financeiro assumido em razão de abertura de crédito, 
emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado de 
valores provenientes da venda a termo de bens e serviços, arrendamento mercantil 
e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivados financeiros. 

Segundo a LRF, em seu art. 12, § 2º, a contratação de operações de 
crédito, em cada exercício, fica limitada ao montante da despesa de capital. 

Outro limite imposto pela Resolução n° 43, do Senado Federal, em seu 
art. 7º, inciso I, determina que o montante global das operações de créditos em um 
exercício financeiro não poderá ser superior a 16% (dezesseis por cento) da Receita 
Corrente Líquida - RCL. 

As informações acima registradas, referentes ao exercício de 2013, 
demonstram que as operações de crédito, internas e externas, foram responsáveis 
pela totalidade dos compromissos financeiros assumidos por intermédio desse 
procedimento. 

Denota-se, também, que foi respeitada a regra constante na 
Constituição Federal, art. 167, inciso III, c/c a LRF, embora, neste exercício de 2013 
tenha ocorrido aumento expressivo desses compromissos, evoluindo em 406,88% 
em relação ao ano de 2012, compromisso que corresponde a 6,64% da Receita 
Corrente Líquida. (Limite Constitucional 16,00%). 
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CAPÍTULO 5 
PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS E SUA EXECUÇÃO 

Com a visão estratégica de modernizar a gestão das políticas públicas 
do Estado, com a participação ativa da sociedade tocantinense, durante a realização 
do projeto Agenda Tocantins, o Poder Executivo elaborou, em obediência ao 
disposto no art. 80, inciso I, da Constituição Estadual, o Plano Plurianual – PPA 
2012-2015, como instrumento de planejamento governamental definindo diretrizes, 
objetivos e metas por meio de eixos que orientam a produção, o desenvolvimento 
ambiental, a infraestrutura, a segurança pública, a saúde, a inclusão social, o 
conhecimento, a cidadania e a gestão pública, tendo como alicerces a ética, justiça 
social, sustentabilidade, transversalidade, participação social, gestão para resultados 
e transparência.  

As mudanças introduzidas na metodologia do PPA advieram da 
necessidade de adoção de visão panorâmica e estratégica sobre a ação 
governamental no desenvolvimento de políticas públicas, organizada em Eixos 
Estruturantes e Macrodesafios, cuja dimensão tática é constituída por programas 
temáticos e de gestão, além de manutenção e serviços ao Estado, assim definidos: 

 Programa Temático: expressa a agenda de governo por meio de 
políticas públicas, orientando a ação governamental para a entrega de bens e 
serviços; e 

 Programa de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado: reúne um 
conjunto de ações destinadas ao apoio, à gestão e à manutenção da atuação 
governamental. 

Sua estrutura organiza os programas em temas, com objetivos, metas 
e iniciativas, o que incorpora ao planejamento a lógica intersetorial e transversal das 
políticas públicas. 

Os temas (políticas públicas) são áreas do conhecimento, 
compreendidos como relevantes e estratégicos para a atuação governamental. O 
entendimento é que os programas de governo públicos devem nascer de uma 
política de governo e de estado e que as ações são consequências dos 
compromissos assumidos pelo governante. 

Dentro desse contexto, o PPA 2012-2015, agrega 36 programas 
temáticos e 55 programas de gestão, manutenção e serviços ao Estado, executados 
pelos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, ressaltando que não integram no 
PPA os programas destinados exclusivamente a operações especiais e no caso das 
ações orçamentárias de todos os programas são discriminadas nas leis 
orçamentárias anuais. 

Assim, o novo modelo agregou vantagens ao Plano, resgatando a 
função planejamento, incorporando compromissos de governo e permitindo seu 
efetivo monitoramento, especialmente em relação aos três eixos estruturantes 
seguintes: 
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 Eixo I – Desenvolvimento Sustentável e Infraestrutura; 

 Eixo II – Declaração de Direitos e Desenvolvimento Social; 

 Eixo III – Gestão Pública e Estado. 

Caracteriza-se de fundamental importância na gestão do PPA 2012-
2015 a articulação dos meios necessários a viabilizar a consecução das suas metas, 
de maneira a aperfeiçoar os mecanismos de integração de políticas públicas, 
implementação, monitoramento, avaliação e revisão dos programas, salientamos 
que ainda carece da criação de um programa (software) que consiga realizar a 
gestão, o monitoramento e a avaliação do PPA, a cargo da Secretaria de Estado do 
Planejamento e da Modernização da Gestão Pública. 

No entanto, a Controladoria Geral do Estado desenvolveu em 2012 e 
aperfeiçoou para o exercício de 2013, por meio de seu corpo técnico, sistema de 
acompanhamento da execução orçamentária, o qual serviu de suporte à prestação 
de contas dos ordenadores de despesas e à análise das contas consolidadas do 
Governo do Estado. 

Para demonstrar as atividades desenvolvidas pelo Poder Executivo 
Estadual utilizou-se, como espaço amostral, as ações compreendidas no Anexo III - 
Metas e Prioridades da Administração Pública do PPA, salientado que a descrição 
analítica dos programas encontra-se acostada a este Relatório, em atendimento ao 
disposto na alínea “b” do inciso II, § 3º, da Instrução Normativa nº 07/2004, do TCE-
TO. 

5.1 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL QUE DESENVOLVERAM ATIVIDADES 
PARA A CONSECUÇÃO DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS 

A estrutura básica e operacional do Poder Executivo foi estabelecida 
pela Lei n.° 2.434, de 31 de março de 2011, e respectivas alterações mediante a Lei 
nº 2729, de 24 de junho de 2013, Lei nº 2730, de 24 de junho de 2013, Lei nº 2732, 
de 04 de junho de 2013 e Lei nº 2734, de 04 de julho de 2013, permitindo, por ato do 
Chefe do Executivo, a promoção de reformas necessárias à adequação dos órgãos, 
entidades e unidades que a integram, compreendendo a Administração Direta e 
Indireta.  

5.1.1  Unidades da Administração Direta 

Com o intuito de alcançar as finalidades do Poder Executivo, obedecendo 
aos limites de atribuições e competências estabelecidas, balizados pelos nove 
macrodesafios definidos no Plano Plurianual 2012/2015, a Administração Direta é 
composta por: 

1. Casa Civil 

2. Casa Militar 

3. Controladoria Geral do Estado 
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4. Corpo de Bombeiros Militar 

5. Polícia Militar 

6. Procuradoria-Geral do Estado 

7. Secretaria das Cidades, Habitação e Desenvolvimento Urbano 

8. Secretaria do Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e 

Inovação 

9. Secretaria do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

10. Secretaria do Planejamento e Modernização da Gestão Pública 

11. Secretaria da Administração 

12. Secretaria da Agricultura e Pecuária 

13. Secretaria da Comunicação Social 

14. Secretaria da Defesa Social 

15. Secretaria da Educação e Cultura 

16. Secretaria da Fazenda 

17. Secretaria da Infraestrutura 

18. Secretaria da Juventude 

19. Secretaria da Saúde 

20. Secretaria da Segurança Pública 

21. Secretaria das Relações Institucionais 

22. Secretaria de Desenvolvimento Agrário e Regularização Fundiária 

23. Secretaria de Representação do Estado 

24. Secretaria do Trabalho e Assistência Social 

25. Secretaria dos Esportes e Lazer 

26. Secretaria Geral da Governadoria 

5.1.2. Unidades da Administração Indireta e Fundos Especiais 

Com o propósito de desenvolver as funções do Governo, de forma 
descentralizada, nas áreas administrativa, financeira, econômica e social, a 
Administração Indireta do Estado do Tocantins é composta por: 

AUTARQUIAS: 

1. Agência de Defesa Agropecuária - ADAPEC 

2. Agência de Desenvolvimento Turístico - ADTUR 

3. Agência de Máquinas e Transportes do Estado do TO - 

AGETRANS 

4. Agência Tocantinense de Notícias - ATN 

5. Agência Tocantinense de Regulação, Controle e Fiscalização de 

Serviços Públicos - ATR 

6. Agência Tocantinense de Saneamento - ATS 

7. Departamento Estadual de Trânsito - Detran 
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8. Instituto de Desenvolvimento Rural do Est. do TO 

9. Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Tocantins - 

IGEPREV 

10. Instituto de Pesos e Medida do Tocantins - IPEM 

11. Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS 

12. Instituto Social Divino Espírito Santo – PRODIVINO 

13. Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 

FUNDOS ESPECIAIS: 

1. Fundo Cultural 

2. Fundo de Apoio à Moradia Popular e Desenvolvimento Urbano e 

Preservação Ambiental 

3. Fundo de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos 

4. Fundo de Capacitação dos Servidores do Poder Executivo 

5. Fundo de Defesa Agropecuária 

6. Fundo de Desenvolvimento Econômico 

7. Fundo de Desenvolvimento Econômico e Social 

8. Fundo de Fardamento da Polícia Militar 

9. Fundo de Fardamento do Corpo de Bombeiros Militar 

10. Fundo de Gestão do RH e Patrimônio 

11. Fundo de Modernização da Polícia Militar 

12. Fundo de Modernização do Corpo de Bombeiros Militar 

13. Fundo de Modernização e Desenvolvimento Fazendário 

14. Fundo de Previdência do Estado do TO 

15. Fundo Especial de Combate as Calamidades Públicas 

16. Fundo Estadual de Assistência Social 

17. Fundo Estadual de Ciência e Tecnologia 

18. Fundo Estadual de Habitação e Interesse Social 

19. Fundo Estadual de Modernização Jurídica 

20. Fundo Estadual de Recursos Hídricos 

21. Fundo Estadual de Saúde 

22. Fundo Estadual de Transportes 

23. Fundo Estadual dos Direitos da Mulher 

24. Fundo Estadual p/ à Criança, o Adolescente e o Jovem 

25. Fundo Estadual p/ as Relações de Consumo 

26. Fundo Estadual sobre Drogas 

27. Fundo Estadual do Meio Ambiente 

28. Fundo Social de Solidariedade do Estado do TO 

29. Fundo Tocantinense de Economia Solidária 

30. Recurso sob a Supervisão da SEFAZ 
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31. Recurso sob a Supervisão da SEPLAN 

FUNDAÇÕES: 

1. Fundação Cultural 

2. Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do TO - FAPT 

3. Fundação de Medicina Tropical - FUNTROP 

4. Fundação Radiodifusão Educativa do Estado do TO - REDESAT 

5. Fundação Universidade do Tocantins - UNITINS 

5.2 EXECUÇÃO DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS 

Com vistas à consecução de seus objetivos, o Poder Executivo 
desenvolveu atividades por meio de ações estruturadas nos programas 
governamentais, em consonância com os macrodesafios, as prioridades e as metas 
definidos no Plano Plurianual 2012/2015, sendo autorizados para o exercício de 
2013 recursos da ordem de R$ 7.673.741.155,07, caracterizando bom nível de 
execução de R$ 5.904.655.057,58, equivalente a 76,95%, demonstrado no quadro a 
seguir. 

QUADRO 73 – Programas Governamentais – Poder Executivo e Defensoria Pública 

PROGRAMA DE GOVERNO AUTORIZADO  EMPENHADO  
% 

EXECUÇÃO 

1001 AGROPECUÁRIA SUSTENTÁVEL, ABASTECIMENTO E COMERCIALIZAÇÃO 41.683.213,00 33.948.684,40 81,44 

1002 AQUICULTURA E PESCA 44.535,00 44.489,30 99,9 

1003 AGROINDÚSTRIA 737.696,00 215.466,17 29,21 

1004 AGRICULTURA FAMILIAR 25.653.816,00 11.643.273,61 45,39 

1005 INFRAESTRUTURA HÍDRICA PARA IRRIGAÇÃO E USOS MÚLTIPLOS 124.918.107,00 15.935.507,96 12,76 

1006 DEFESA AGROPECUÁRIA 22.686.118,00 13.338.318,34 58,8 

1007 REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 3.187.533,00 161.152,73 5,06 

1008 INDÚSTRIA, COMÉRCIO E MINERAÇÃO 34.222.667,00 26.681.528,92 77,96 

1009 TURISMO 6.591.777,00 2.267.181,36 34,39 

1010 MEIO AMBIENTE 52.227.224,00 8.649.770,97 16,56 

1011 RECURSOS HÍDRICOS 8.927.073,00 5.606.727,62 62,81 

1012 ATIVO AMBIENTAL 6.522.149,00 538.186,64 8,25 

1013 DESENVOLVIMENTO URBANO 1.599.645,00 155.458,49 9,72 

1014 HABITAÇÃO 90.957.127,00 13.363.451,36 14,69 

1015 SANEAMENTO 140.768.940,00 44.996.961,04 31,97 

1016 TRANSPORTE E LOGÍSTICA 679.352.895,29 408.025.666,71 60,06 

1017 INFRAESTRUTURA PÚBLICA 15.365.700,00 9.591.782,10 62,42 
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PROGRAMA DE GOVERNO AUTORIZADO  EMPENHADO  
% 

EXECUÇÃO 

1018 INFRAESTRUTURA DE COMUNICAÇÃO 14.069.684,00 2.105.826,09 14,97 

1019 ENERGIA 10.728.975,00 3.231.962,14 30,12 

1020 SEGURANÇA E PROTEÇÃO AO CIDADÃO 205.408.937,00 113.100.211,31 55,06 

1021 SAÚDE DIREITO DO CIDADÃO 1.353.795.305,00 1.207.937.067,77 89,23 

1022 MERCADO, CRÉDITO E TRABALHO 29.362.934,00 18.556.722,55 63,2 

1023 ASSISTÊNCIA SOCIAL 9.613.285,00 7.275.409,57 75,68 

1024 ESPORTE E LAZER 12.447.496,00 5.849.023,03 46,99 

1025 CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 17.518.906,64 12.424.040,61 70,92 

1026 EDUCAÇÃO BÁSICA 936.566.795,00 898.925.860,34 95,98 

1027 EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, TECNOLÓGICA E SUPERIOR 24.014.865,00 2.416.073,56 10,06 

1028 CULTURA 11.931.032,00 6.276.945,04 52,61 

1029 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 7.814.515,00 3.932.080,79 50,32 

1030 JUSTIÇA 9.900.867,00 8.789.062,09 88,77 

1031 DIREITOS HUMANOS 7.415.692,00 4.308.355,50 58,1 

1032 ENFRENTAMENTO AO ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS 2.268.460,00 1.339.433,28 59,05 

1033 PLANEJAMENTO E GESTÃO PÚBLICA 30.276.569,00 2.854.652,37 9,43 

1034 GOVERNO E CIDADÃO 60.190.260,00 45.208.080,96 75,11 

1035 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO 
ESTADO DO TOCANTINS 

58.097.197,00 58.096.970,32 100 

1036 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO 2.545.549,00 2.545.542,12 100 

1037 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DA AGÊNCIA TOCANTINENSE DE REGULAÇÃO, 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

4.749.070,00 4.446.825,87 93,64 

1039 PREVIDÊNCIA DE INATIVOS E PENSIONISTAS DO ESTADO 296.724.511,00 283.632.636,65 95,59 

1040 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA CASA CIVIL 2.618.870,00 2.618.864,33 100 

1041 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA CASA MILITAR 9.353.743,00 9.353.731,53 100 

1042 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO 9.988.321,00 9.988.311,67 100 

1043 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO 
DO TOCANTINS 

37.267.044,00 37.260.086,68 99,98 

1044 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA 71.589.940,00 71.585.146,68 99,99 

1045 GESTÃO E MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 49.751.363,00 42.548.138,17 85,52 

1047 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO TOCANTINS 21.143.395,00 21.143.334,80 100 

1048 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DA FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO 
TOCANTINS 

817.479,00 813.710,91 99,54 

1049 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DA FUNDAÇÃO DE MEDICINA TROPICAL DO 
TOCANTINS 

2.885.620,00 2.885.611,78 100 

1050 GESTÃO E MANUTENÇÃO DO GABINETE DO GOVERNADOR 10.996.244,00 10.986.417,00 99,91 

1051 GESTÃO E MANUTENÇÃO DO INSTITUTO NATUREZA DO TOCANTINS 22.226.501,00 22.196.238,49 99,86 

1053 GESTÃO E MANUTENÇÃO DO INSTITUTO SOCIAL DIVINO ESPÍRITO SANTO 5.417.157,00 5.025.701,58 92,77 

1054 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
ESTADO DO TOCANTINS 

34.786.592,00 34.457.425,83 99,05 
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PROGRAMA DE GOVERNO AUTORIZADO  EMPENHADO  
% 

EXECUÇÃO 

1055 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DO INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO 
DO TOCANTINS 

6.549.025,00 5.592.561,04 85,4 

1056 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DO INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO DO 
TOCANTINS 

6.854.356,00 6.329.492,97 92,34 

1057 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO 
TOCANTINS 

5.819.081,00 5.217.173,81 89,66 

1059 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO TOCANTINS 359.267.863,00 358.346.527,51 99,74 

1060 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 35.847.871,00 32.674.391,65 91,15 

1061 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 58.086.747,00 57.974.602,75 99,81 

1062 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA AGRICULTURA , DA PECUÁRIA 
E DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 

22.361.632,00 22.279.314,83 99,63 

1063 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 10.566.022,00 10.566.012,42 100 

1064 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 5.466.464,00 5.465.910,50 99,99 

1065 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA CULTURA 1.126.955,00 1.126.065,12 99,92 

1066 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 134.008.590,00 133.636.647,40 99,72 

1067 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA FAZENDA 1.150.518.472,14 1.069.440.367,11 92,95 

1068 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA HABITAÇÃO 9.643.819,00 9.643.805,24 100 

1069 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO 1.336.048,00 814.230,16 60,94 

1070 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA 34.328.696,00 34.324.779,76 99,99 

1071 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS 
HUMANOS 

69.936.949,00 69.936.891,17 100 

1072 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA JUVENTUDE E DOS 

ESPORTES 
5.689.883,00 5.689.869,78 100 

1073 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA SAÚDE 31.944.442,00 31.929.950,15 99,95 

1074 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 195.141.152,00 195.141.143,90 100 

1075 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DAS CIDADES E DO 
DESENVOLVIMENTO URBANO 

1.055.939,00 1.055.932,88 100 

1077 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE REPRESENTAÇÃO DO 
ESTADO 

2.928.645,00 2.928.592,52 100 

1078 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

7.880.605,00 7.880.596,74 100 

1079 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E DA 
MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO PÚBLICA 

16.454.535,00 16.440.032,32 99,91 

1080 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DO TRABALHO E DA ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

31.475.925,00 31.013.041,83 98,53 

1083 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO 
TOCANTINS 

608.550.000,00 9.435.304,60 1,55 

1084 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DO PLANO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DO TOCANTINS 

175.827.454,00 175.628.152,07 99,89 

1085 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA AGÊNCIA TOCANTINENSE DE SANEAMENTO 8.085.974,00 7.716.993,58 95,44 

1087 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DA FUNDAÇÃO RADIODIFUSÃO EDUCATIVA DO 
ESTADO DO TOCANTINS 

5.511.990,00 5.506.736,74 99,9 

1088 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA FUNDAÇÃO CULTURAL DO TOCANTINS 406.914,00 406.908,84 100 

1089 RESERVA DE CONTINGÊNCIA - - - 

1090 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS 1.075.111,00 1.051.763,80 97,83 

1091 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DOS ESPORTES E LAZER 5.067.213,00 5.067.205,15 100 
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PROGRAMA DE GOVERNO AUTORIZADO  EMPENHADO  
% 

EXECUÇÃO 

1092 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DA AGÊNCIA DE MÁQUINAS E TRANSPORTES DO 
ESTADO DO TOCANTINS 

23.828.639,00 23.781.889,92 99,8 

1093 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA AGÊNCIA TOCANTINENSE DE NOTÍCIAS 1.368.755,00 1.343.060,19 98,12 

  TOTAL 7.673.741.155,07 5.904.665.057,58 76,95 

  FONTE: SIAFEM – Relatório para Acompanhamento da Programação e Execução Orçamentária 

5.2.1. Execução por Matéria e Eixo Estruturante 

Visando garantir o cumprimento das políticas públicas, o Plano de 
Governo, composto por programas, objetivos, iniciativas e ações, foi elaborado 
dando prioridade a melhoria da gestão pública, a recuperação da infraestrutura de 
serviços essenciais e o desenvolvimento econômico e social. 

Em estrita observância aos princípios da administração pública, 
direcionou-se a execução orçamentária no montante de R$ 5.904.665,057,58 às 
áreas administrativo-financeira, social e econômica, nos valores e percentuais a 
seguir demonstrados no Gráfico 12. 

 

 
 

 

 

GRÁFICO 15 – Percentual de utilização dos recursos 

por área Econômica, Administrativo-Financeira e Social 

ECONÔMICA 
R$ 600.501.395,95 

10,17% 

ADM-FINANCEIRA 
R$ 3.013.033.376,19 

51,03% 

SOCIAL 
R$ 2.291.130.285,44 

38,80% 
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A Gestão da Política de Governo, no exercício de 2013, baseando-se no 
instrumento de gestão para o quadriênio 2012-2015, que define a linha estratégica em 
três eixos estruturantes, envolvendo, por meio de macrodesafios, as diversas áreas 
administrativo-financeira, social e econômica, teve como ponto de partida o Estado da 
Livre Iniciativa e da Justiça Social. 

 

FIGURA 01 – Eixos Estruturantes 

 

EIXO I – DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E INFRAESTRUTURA 

 
MACRODESAFIO - Fortalecer a atividade econômica, as vocações regionais com ênfase na 
agregação de valor e desconcentração da produção. 
 

PROGRAMA 1001 AGROPECUÁRIA SUSTENTÁVEL, ABASTECIMENTO E COMERCIALIZAÇÃO 

PROGRAMA 1002 AQUICULTURA E PESCA 

PROGRAMA 1003 AGROINDÚSTRIA 

PROGRAMA 1004 AGRICULTURA FAMILIAR 

PROGRAMA 1005 INFRAESTRUTURA HÍDRICA PARA IRRIGAÇÃO E USOS MÚLTIPLOS 

PROGRAMA 1006 DEFESA AGROPECUÁRIA 

PROGRAMA 1007 REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

PROGRAMA 1008 INDÚSTRIA, COMÉRCIO E MINERAÇÃO 

PROGRAMA 1009 TURISMO 

 

MACRODESAFIO - Garantir o desenvolvimento econômico, social, urbano e rural 
ambientalmente sustentável. 
 

PROGRAMA 1010 MEIO AMBIENTE 

PROGRAMA 1011 RECURSOS HÍDRICOS 

PROGRAMA 1012 ATIVO AMBIENTAL 
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MACRODESAFIO - Expandir a infraestrutura econômica produtiva, urbana, rural e social, 
garantida a integração do território. 
 

PROGRAMA 1013 DESENVOLVIMENTO URBANO 

PROGRAMA 1014 HABITAÇÃO 

PROGRAMA 1015 SANEAMENTO 

PROGRAMA 1016 TRANSPORTE E LOGÍSTICA 

PROGRAMA 1017 INFRAESTRUTURA PÚBLICA 

PROGRAMA 1018  INFRAESTRUTURA DE COMUNICAÇÃO 

PROGRAMA 1019 ENERGIA 

QUADRO 74 – Programas Governamentais vinculados ao Eixo I 

PROGRAMA DE GOVERNO AUTORIZADO  EMPENHADO  
% 

EXECUÇÃO 

1001 AGROPECUÁRIA SUSTENTÁVEL, ABASTECIMENTO E COMERCIALIZAÇÃO 41.683.213,00 33.948.684,40 81,44 

1002 AQUICULTURA E PESCA 44.535,00 44.489,30 99,9 

1003 AGROINDÚSTRIA 737.696,00 215.466,17 29,21 

1004 AGRICULTURA FAMILIAR 25.653.816,00 11.643.273,61 45,39 

1005 INFRAESTRUTURA HÍDRICA PARA IRRIGAÇÃO E USOS MÚLTIPLOS 124.918.107,00 15.935.507,96 12,76 

1006 DEFESA AGROPECUÁRIA 22.686.118,00 13.338.318,34 58,80 

1007 REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 3.187.533,00 161.152,73 5,06 

1008 INDÚSTRIA, COMÉRCIO E MINERAÇÃO 34.222.667,00 26.681.528,92 77,96 

1009 TURISMO 6.591.777,00 2.267.181,36 34,39 

1010 MEIO AMBIENTE 52.227.224,00 8.649.770,97 16,56 

1011 RECURSOS HÍDRICOS 8.927.073,00 5.606.727,62 62,81 

1012 ATIVO AMBIENTAL 6.522.149,00 538.186,64 8,25 

1013 DESENVOLVIMENTO URBANO 1.599.645,00 155.458,49 9,72 

1014 HABITAÇÃO 90.957.127,00 13.363.451,36 14,69 

1015 SANEAMENTO 140.768.940,00 44.996.961,04 31,97 

1016 TRANSPORTE E LOGÍSTICA 679.352.895,29 408.025.666,71 60,06 

1017 INFRAESTRUTURA PÚBLICA 15.365.700,00 9.591.782,10 62,42 

1018 INFRAESTRUTURA DE COMUNICAÇÃO 14.069.684,00 2.105.826,09 14,97 

1019 ENERGIA 10.728.975,00 3.231.962,14 30,12 

TOTAL 1.280.244.874,29 600.501.395,95 46,91 

  FONTE: SIAFEM – Relatório para Acompanhamento da Programação e Execução Orçamentária 

 
 

EIXO II – DECLARAÇÃO DE DIREITOS E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

 
MACRODESAFIO DA SEGURANÇA PÚBLICA - Tornar o Tocantins um Estado seguro para 
se viver e produzir, com redução da taxa de criminalidade, do tráfico de drogas e da 
prostituição. 
 

PROGRAMA 1020 SEGURANÇA E PROTEÇÃO AO CIDADÃO 



   Controladoria Geral do Estado Balanço Geral do Estado 

2772 
 

MACRODESAFIO DA SAÚDE - Reestruturar e modernizar a saúde pública no Tocantins, 
garantindo ao cidadão o acesso às ações e serviços com qualidade, para assegurar a 
promoção, proteção, recuperação e reabilitação. 
 

PROGRAMA 1021 SAÚDE DIREITO DO CIDADÃO 

MACRODESAFIO DA INCLUSÃO SOCIAL - Promover a inclusão social das pessoas no 
mercado de trabalho, nas oportunidades de ocupação produtiva e aos direitos à assistência 
social. 
 

PROGRAMA 1022 MERCADO, CRÉDITO E TRABALHO 

PROGRAMA 1023 ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PROGRAMA 1024 ESPORTE E LAZER 

PROGRAMA 1025 CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

 
MACRODESAFIO DO CONHECIMENTO - Garantir à população o acesso à educação, 
cultura, conhecimento científico e tecnológico. 
 

PROGRAMA 1026 EDUCAÇÃO BÁSICA 

PROGRAMA 1027 EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, TECNOLÓGICA E SUPERIOR 

PROGRAMA 1028 CULTURA 

PROGRAMA 1029 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

 

MACRODESAFIO DA CIDADANIA - Fortalecer a cidadania e assegurar os direitos de todos 
à justiça. 
 

PROGRAMA 1030 JUSTIÇA 

PROGRAMA 1031 DIREITOS HUMANOS 

PROGRAMA 1032 ENFRETAMENTO AO ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS 

QUADRO 75 – Programas Governamentais vinculados ao Eixo II 

PROGRAMA DE GOVERNO AUTORIZADO  EMPENHADO  
% 

EXECUÇÃO 

1020 SEGURANÇA E PROTEÇÃO AO CIDADÃO 205.408.937,00 113.100.211,31 55,06 

1021 SAÚDE DIREITO DO CIDADÃO 1.353.795.305,00 1.207.937.067,77 89,23 

1022 MERCADO, CRÉDITO E TRABALHO 29.362.934,00 18.556.722,55 63,20 

1023 ASSISTÊNCIA SOCIAL 9.613.285,00 7.275.409,57 75,68 

1024 ESPORTE E LAZER 12.447.496,00 5.849.023,03 46,99 

1025 CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 17.518.906,64 12.424.040,61 70,92 

1026 EDUCAÇÃO BÁSICA 936.566.795,00 898.925.860,34 95,98 

1027 EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, TECNOLÓGICA E SUPERIOR 24.014.865,00 2.416.073,56 10,06 

1028 CULTURA 11.931.032,00 6.276.945,04 52,61 

1029 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 7.814.515,00 3.932.080,79 50,32 

1030 JUSTIÇA 9.900.867,00 8.789.062,09 88,77 

1031 DIREITOS HUMANOS 7.415.692,00 4.308.355,50 58,10 

1032 ENFRENTAMENTO AO ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS 2.268.460,00 1.339.433,28 59,05 

TOTAL 2.628.059.089,64 2.291.130.285,44 87,18 
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EIXO III – GESTÃO PÚBLICA E ESTADO 

 
 

MACRODESAFIO DA GESTÃO PÚBLICA - Promover a modernização da gestão, a 
implantação da cultura orientada para resultado, a integração, transversalidade, 
desconcentração das ações de governo e a qualificação dos serviços prestados. 
 

PROGRAMA 1033 PLANEJAMENTO E GESTÃO PÚBLICA 

PROGRAMA 1034 GOVERNO E CIDADÃO 

 

QUADRO 76 – Programas Governamentais vinculados ao Eixo III 

PROGRAMA DE GOVERNO – TEMÁTICOS (I) AUTORIZADO  EMPENHADO  
% 

EXECUÇÃO 

1033 PLANEJAMENTO E GESTÃO PÚBLICA 30.276.569,00 2.854.652,37 9,43 

1034 GOVERNO E CIDADÃO 60.190.260,00 45.208.080,96 75,11 

TOTAL (I) 90.466.829,00 48.062.733,33 53,13 

 

PROGRAMA DE GOVERNO –  
GESTÃO, MANUNTENÇÃO E SERVIÇOS AO ESTADO (II) 

AUTORIZADO  EMPENHADO  
% 

EXECUÇÃO 

1035 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO 
ESTADO DO TOCANTINS 

58.097.197,00 58.096.970,32 100,00 

1036 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO 2.545.549,00 2.545.542,12 100,00 

1037 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DA AGÊNCIA TOCANTINENSE DE REGULAÇÃO, 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

4.749.070,00 4.446.825,87 93,64 

1039 PREVIDÊNCIA DE INATIVOS E PENSIONISTAS DO ESTADO 296.724.511,00 283.632.636,65 95,59 

1040 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA CASA CIVIL 2.618.870,00 2.618.864,33 100,00 

1041 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA CASA MILITAR 9.353.743,00 9.353.731,53 100,00 

1042 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO 9.988.321,00 9.988.311,67 100,00 

1043 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO 
DO TOCANTINS 

37.267.044,00 37.260.086,68 99,98 

1044 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA 71.589.940,00 71.585.146,68 99,99 

1045 GESTÃO E MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 49.751.363,00 42.548.138,17 85,52 

1047 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO TOCANTINS 21.143.395,00 21.143.334,80 100,00 

1048 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DA FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO 
TOCANTINS 

817.479,00 813.710,91 99,54 

1049 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DA FUNDAÇÃO DE MEDICINA TROPICAL DO 
TOCANTINS 

2.885.620,00 2.885.611,78 100,00 

1050 GESTÃO E MANUTENÇÃO DO GABINETE DO GOVERNADOR 10.996.244,00 10.986.417,00 99,91 

1051 GESTÃO E MANUTENÇÃO DO INSTITUTO NATUREZA DO TOCANTINS 22.226.501,00 22.196.238,49 99,86 

1053 GESTÃO E MANUTENÇÃO DO INSTITUTO SOCIAL DIVINO ESPÍRITO SANTO 5.417.157,00 5.025.701,58 92,77 

1054 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
ESTADO DO TOCANTINS 

34.786.592,00 34.457.425,83 99,05 

1055 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DO INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO 
DO TOCANTINS 

6.549.025,00 5.592.561,04 85,40 

1056 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DO INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO DO 
TOCANTINS 

6.854.356,00 6.329.492,97 92,34 

1057 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO 
TOCANTINS 

5.819.081,00 5.217.173,81 89,66 

1059 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO TOCANTINS 359.267.863,00 358.346.527,51 99,74 

1060 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 35.847.871,00 32.674.391,65 91,15 

1061 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 58.086.747,00 57.974.602,75 99,81 

1062 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA AGRICULTURA , DA PECUÁRIA 
E DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 

22.361.632,00 22.279.314,83 99,63 
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1063 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 10.566.022,00 10.566.012,42 100,00 

1064 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 5.466.464,00 5.465.910,50 99,99 

1065 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA CULTURA 1.126.955,00 1.126.065,12 99,92 

1066 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 134.008.590,00 133.636.647,40 99,72 

1067 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA FAZENDA 1.150.518.472,14 1.069.440.367,11 92,95 

1068 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA HABITAÇÃO 9.643.819,00 9.643.805,24 100,00 

1069 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO 1.336.048,00 814.230,16 60,94 

1070 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA 34.328.696,00 34.324.779,76 99,99 

1071 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS 
HUMANOS 

69.936.949,00 69.936.891,17 100,00 

1072 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA JUVENTUDE E DOS 
ESPORTES 

5.689.883,00 5.689.869,78 100,00 

1073 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA SAÚDE 31.944.442,00 31.929.950,15 99,95 

1074 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 195.141.152,00 195.141.143,90 100,00 

1075 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DAS CIDADES E DO 
DESENVOLVIMENTO URBANO 

1.055.939,00 1.055.932,88 100,00 

1077 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE REPRESENTAÇÃO DO 
ESTADO 

2.928.645,00 2.928.592,52 100,00 

1078 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

7.880.605,00 7.880.596,74 100,00 

1079 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E DA 
MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO PÚBLICA 

16.454.535,00 16.440.032,32 99,91 

1080 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DO TRABALHO E DA ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

31.475.925,00 31.013.041,83 98,53 

1083 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO 
TOCANTINS 

608.550.000,00 9.435.304,60 1,55 

1084 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DO PLANO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DO TOCANTINS 

175.827.454,00 175.628.152,07 99,89 

1085 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA AGÊNCIA TOCANTINENSE DE SANEAMENTO 8.085.974,00 7.716.993,58 95,44 

1087 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DA FUNDAÇÃO RADIODIFUSÃO EDUCATIVA DO 
ESTADO DO TOCANTINS 

5.511.990,00 5.506.736,74 99,90 

1088 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA FUNDAÇÃO CULTURAL DO TOCANTINS 406.914,00 406.908,84 100,00 

1089 RESERVA DE CONTINGÊNCIA - - - 

1090 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS 1.075.111,00 1.051.763,80 97,83 

1091 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DOS ESPORTES E LAZER 5.067.213,00 5.067.205,15 100,00 

1092 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DA AGÊNCIA DE MÁQUINAS E TRANSPORTES DO 
ESTADO DO TOCANTINS 

23.828.639,00 23.781.889,92 99,80 

1093 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA AGÊNCIA TOCANTINENSE DE NOTÍCIAS 1.368.755,00 1.343.060,19 98,12 

TOTAL (II) 3.674.970.362,14 2.964.970.642,86 80,68 

TOTAL (I) + (II) 3.765.437.191,14 3.013.033.376,19 80,02 
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5.3. AÇÕES PRIORITÁRIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Área de Resultado: 

Cuidar das Pessoas 

  
0018 - Fortalecer as ações de políticas públicas de segurança alimentar e nutricional 

AÇÃO 

4059 Capacitação em orientação alimentar e nutricional 

4322 Suplementação alimentar e nutricional - Tocantins Sem Fome 
  

0019 - Incentivar o empreendedorismo 

AÇÃO 

4108 Estruturação e Manutenção do Sistema de Informação ao empreendedor Sistema de informação 

4249 Promoção da economia solidária e do empreendedorismo 
  

0020 - Articular e alinhar as ações para formação e capacitação das pessoas (fortalecer, ampliar, fomentar, 
integrar) 

AÇÃO 

2241 Promoção de cursos profissionalizantes para a juventude 

4445 Capacitação de beneficiários dos projetos de geração de renda 
  

0023 - Fortalecer, modernizar e ampliar as ações e serviços da média e alta complexidade de atenção à 
saúde 

AÇÃO 

4218 Modernização da Gestão e Gerência Hospitalar e Ambulatorial Própria do Estado  

3124 Reestruturação da rede de assistência hospitalar, laboratorial e ambulatorial 

4466 Qualificação e formação dos trabalhadores do SUS/TO em processos educacionais em saúde 
  

0024 - Enfrentar o consumo do álcool e outras drogas 

AÇÃO 

4008 Apoio a implantação e estruturação dos Conselhos Municipais sobre Drogas 

4277 Realização de campanha de comunicação permanente sobre uso de álcool e drogas 
  

0025 - Fomentar as ações para trânsito seguro (educação, municipalização e fiscalização) 

AÇÃO 

4278 Realização de campanhas educativas de trânsito 

4161 Implementação da educação para o trânsito em todos os níveis de ensino e comunidade 

4162 Implementação da fiscalização do trânsito em todo o Estado 
  

0026 - Atuar na prevenção à criminalidade de forma geral (fortalecimento da segurança pública e proteção 
social) 

AÇÃO 

1015 Aparelhamento das unidades da Policia Militar 

2136 Estratégias operacionais de repressão qualificada 

1001 Adequação física das unidades prisionais  

1068 Construção de unidades de atendimento socioeducativo 

1069 Construção de unidades prisionais 

1237 Implantação e modernização de sistemas de informação  
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Área de Resultado: 

Desenvolver a Economia 

  
0001 - Fortalecer a cadeia produtiva do agronegócio 

AÇÃO 

2149 Fortalecimento da capacidade de geração de oportunidades 

2243 Promoção de pesquisas agropecuárias  
  

0002 - Implementar políticas de incentivo à exportação 

AÇÃO 

4303 Realização do controle sanitário das doenças dos animais de produção 

3158 Implantação de Centros Logísticos 

6003 Implantação da Zona de Processamento de Exportação 

3069 Implantação da Zona de Processamento de Exportação/TO 

4120 Fiscalização do comércio de sementes e mudas do Estado 

4121 Fiscalização do uso correto e seguro de agrotóxicos seus componentes e afins 

4242 Prevenção, controle e/ou erradicação de pragas dos vegetais com importância econômica 
  

0003 - Promover a regularização fundiária 

AÇÃO 

4457 Legalização de imóveis rurais 
  

0004 - Promover a regularização ambiental da propriedade rural com a execução do Cadastro Ambiental 
Rural - CAR, nos 139 municípios 

AÇÃO 

2027 Apoio à gestão ambiental nos municípios 
  

0005 - Incentivar o aumento da produção agropecuária 

AÇÃO 

1130 Implantação do projeto de aproveitamento hidroagrícola Sampaio 

2128 Elaboração de estudos de mercado consumidor dos produtos da agricultura irrigada 

1128 Implantação do projeto de aproveitamento hidroagrícola Manuel Alves 

2215 Melhoramento genético dos rebanhos 
  

0006 - Fortalecer os serviços de ATER (assistência técnica e extensão rural) 

AÇÃO 

4061 Capacitação técnica 

2238 Promoção de atividades de melhoria da extensão rural 

4048 Capacitação de técnicos em tecnologias apropriadas para a agricultura familiar 

4038 Capacitação de agricultores familiares em tecnologias apropriadas para a agricultura familiar 

4235 Orientação e assistência técnica para os agricultores familiares de forma ambientalmente correta 
  

0007 - Fortalecer as cadeias produtivas do agronegócio, de acordo com a PNATER, com foco na produção 
leiteira e hortifrutigranjeira 

AÇÃO 

4260 Promoção de feiras para divulgação e comercialização dos produtos da agricultura familiar 

4025 Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar - Compra Direta Local 

3078 Implantação de hortas - Quintal Verde 
  

0008 - Criar o marco regulatório da política estadual de irrigação 

AÇÃO 

1080 Elaboração de estudos e projetos para o aproveitamento hidroagrícola e usos múltiplos 
  



   Controladoria Geral do Estado Balanço Geral do Estado 

2777 
 

0009 - Implementar o Plano Estadual de recursos hídricos 

AÇÃO 

3067 Fortalecimento dos instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos 

4166 Implementação de ações de adaptação e mitigação de situações de emergência ambiental 

3047 Desenvolvimento e financiamento de planos, projetos, estudos e pesquisas de recursos hídricos 

1193 Revitalização de bacias hidrográfica em situação de vulnerabilidade e degradação ambiental 
  

0010 - Estruturar os produtos turísticos do Estado 

AÇÃO 

4271 Promoção nacional e internacional do turismo  

4107 Estruturação do segmento sol e praia  
  

0011 - Fortalecer o trade turístico (gastronomia e hospedagem) 

AÇÃO 

4129 Fomento à iniciativa privada nas atividades da produção associada ao turismo 

4273 Qualificação da mão de obra profissional e empresarial para o turismo 
  

0012 - Implantar e revitalizar os distritos empresariais 

AÇÃO 

1231 Fortalecimento da atividade empresarial  

3155 Fortalecimento da atividade empresarial  
  

0013 - Implementar programas de certificação dos produtos locais: (ambiental, sanitária, metrológica, 
qualidade, adequação da conformidade, etc) 

AÇÃO 

4305 Realização e apoio a eventos e ações continuadas de prevenção ao álcool e drogas 

2099 Desenvolvimento de atividades de iniciação esportiva 

4277 Realização de campanha de comunicação permanente sobre uso de álcool e drogas 
  

0015 - Elaborar e implantar o plano estadual de logística alinhado com o plano federal 

AÇÃO 

1224 Elaboração do plano estadual de logística e transporte - PDRIS 
  

0016 - Incentivar a implantação de empreendimento estratégicos 

AÇÃO 

1141 Incentivo à implantação de empreendimentos estratégicos 
  

0017 - Implantar infraestrutura de Transporte 

AÇÃO 

1245 Melhoramento nas estradas vicinais nas regiões Centro-Oeste, Sudoeste e Noroeste - PDRIS 

1157 Pavimentação de rodovia estadual - PDRIS 

1158 Pavimentação de Rodovias 
  

0029 - Prover o desenvolvimento de organização e método no sistema ambiental do Estado (OEMA) e 
implantação de um sistema transparente via web para a agilização do licenciamento ambiental e do 
atividades licenciadas monitoramento efetivo das  

AÇÃO 

2164 Implantação e gerenciamento do Centro de Inteligência em Gestão e Monitoramento Ambiental 

4076 Controle e ordenamento do uso dos recursos florestais 

4178 Licenciamento de atividades, obras e empreendimentos 
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Área de Resultado: 

Desenvolver o Conhecimento 

  
0031 - Criar programas de formação produtiva com foco nas demandas locais 

AÇÃO 

2247 Qualificação profissional 
  

0032 - Modernizar e promover a educação profissional no sistema estadual, visando a inserção dos 
educandos nas cadeias produtivas do Estado 

AÇÃO 

4013 Apoio a projetos federais e estaduais da educação profissional 

3042 Construção, ampliação, reforma e aparelhamento de unidades da educação profissional 
  

0033 - Promover a gestão e difusão do conhecimento científico e tecnológico por meio da oferta de cursos 
de graduação e pós-graduação de forma presencial e à distância 

AÇÃO 

4130 Fomento às pesquisas científicas, tecnológicas e de inovação 
  

0034 - Implantar a educação integral em todo Estado 

AÇÃO 

1012 Ampliação de Unidade Escolar 

1051 Construção de Unidade Escolar 

2011 Aparelhamento de Unidade Escolar 

1178 Reforma de Unidade Escolar 
  

0035 - Implantar o programa de disseminação do conhecimento, novas tecnologias e informação 

AÇÃO 

3082 Implantação de parques da ciência 
  

0036 - Implantar espaços multifuncionais 

AÇÃO 

3040 Construção de espaços culturais multifuncionais  
  

0037 - Implementar atividade de geração, validação e difusão tecnológica 

AÇÃO 

3076 Implantação de centros vocacionais tecnológicos fixos e móveis 
  

0038 - Implantar o Programa de incubadoras e parque tecnológico de inovação 

AÇÃO 

4127 Fomento a incubadora de empresas e centros de pesquisas, desenvolvimento e inovação 

4130 Fomento às pesquisas científicas, tecnológicas e de inovação 
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Área de Resultado: 

Modernizar e Implantar a Gestão para Resultados 
  

0039 - Implementar a Gestão para Resultados 

AÇÃO 

2218 Modernização da Gestão e do Planejamento  

1112 Implantação do escritório central de gerenciamento de projetos 

2089 Construção de Indicadores Socioeconômicos do Estado do Tocantins 

2166 Implementação da Gestão para Resultados 

2064 Capacitação de servidores em planejamento, orçamento e gestão 

2278 Zoneamento Ecológico-Econômico do Estado do Tocantins 
  

0040 - Modernizar os serviços de controle das operações 

AÇÃO 

1150 Modernização da administração tributária fiscal  

1154 
Modernização e aperfeiçoamento dos serviços de tecnologia da informação e comunicação - 
PROF 

1140 Implementação dos sistemas tributário, administrativo e financeiro  
  

0042 - Implantar as Regiões Administrativas 

AÇÃO 

2226 Implantação e operacionalização das regiões administrativas e unidades técnicas regionais 

1082 Elaboração de planos regionais para as reg. administrativas e cidades de fronteiras 

1136 Implantação dos É PRA JÁ 
  

Área de Resultado: 

Valorizar o Meio Ambiente 
  

0028 - Garantir a integralidade dos serviços públicos de saneamento 

AÇÃO 

3084 Implantação de sistemas de abastecimento de água  

3073 Implantação de aterros sanitários 

3085 Implantação de sistemas de esgotamento sanitário 
  

0030 - Elaborar e executar um mecanismo de mercado para a comercialização de commodities ambientais, 
valorando os ativos ambientais e incluindo-os no patrimônio do Estado para aumentar a capacidade de 
endividamento do Tocantins 

AÇÃO 

1096 Elaboração, reformulação e monitoramento das políticas, planos, programas e projetos 

 

A nova roupagem na metodologia do Plano Plurianual 2012-2015 
demonstra que as ações governamentais estão sendo desenvolvidas pelos diversos 
órgãos e entidades do Poder Executivo, de forma transversal e integrada, com o 
propósito de alcançar os objetivos e metas vinculados a cada política pública, com 
dimensão tática alicerçada na produção, no desenvolvimento ambiental, na 
infraestrutura, na segurança pública, na saúde, na inclusão social, no conhecimento, 
na cidadania e na gestão pública, caracterizando-se a frustração de receitas 
obstáculo à realização plena de investimentos em atendimento as prementes 
demandas da sociedade tocantinense. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente Relatório das Contas Consolidadas do Governo do Estado 
do Tocantins, exercício de 2013, tem como objetivo atender ao disposto no artigo 99, 
§ 2º, da Lei nº 1.284, de 17 de dezembro de 2001 (Lei Orgânica do TCE-TO), em 
cumprimento ao artigo 40, inciso VII, da Constituição Estadual, mostrando, por meio 
de dados e informações técnicas, a execução dos orçamentos de que trata o § 5º do 
art. 165 da Constituição Federal e os resultados alcançados com a aplicação dos 
recursos públicos nas funções, subfunções, programas e ações de governo. 

O Orçamento Geral do Estado para o exercício de 2013, abrangendo 
os três Poderes e o Ministério Público, estimou a receita e fixou a despesa em 
R$ 7,9 bilhões, de acordo com a Lei nº 2.678, de 20 de dezembro de 2012. 

O somatório geral da arrecadação do Estado alcançou a cifra de R$ 6,9 
bilhões (3,92% maior do que em 2012), o que corresponde a 85,84% da receita 
prevista atualizada para o exercício. 

Com relação à despesa estadual, a realização girou em torno de R$ 
6,6 bilhões, representando um acréscimo de 14,59% em relação aos gastos 
realizados no exercício anterior. 

A Receita Corrente Líquida alcançou um montante de R$ 5,3 bilhões, 
cifra que representa crescimento na ordem de 6,65% em relação ao exercício de 
2012. 

As despesas correntes, que correspondem aos gastos com pessoal e 
encargos sociais, juros e encargos da dívida, além de outras despesas correntes, 
somaram R$ 5,6 bilhões, o que representou 85,83% dos gastos públicos realizados 
em 2013. 

As despesas de capital, que basicamente constituem os investimentos, 
somaram R$ 675,8 milhões, o que corresponde a 10,20% do total realizado no 
período e representa incremento de 23,36% em comparação ao exercício de 2012.  

As despesas com pessoal e encargos sociais do Estado – 
consolidadas correspondem a 61,52 da Receita Corrente Liquida – RCL, ficando 
acima 1,52% do limite permitido. As despesas do Poder Executivo com pessoal 
ficaram 51,69% sobre a RCL, excedendo o limite máximo permitido (49%) em 
2,69%. 

Na manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas atingiram a 
cifra de R$ 1,16 bilhão, o que corresponde a 25,55% da Receita Líquida de 
Impostos, superando em 0,55% o percentual mínimo de aplicação previsto no art. 
212 da Constituição Federal. 

Nas ações e serviços públicos de saúde foram aplicados R$ 937,78 
milhões, correspondente ao percentual de 20,65% da Receita Líquida de Impostos e 



   Controladoria Geral do Estado Balanço Geral do Estado 

2964 
 

Transferências, ultrapassando em 8,65 % o mínimo previsto no art. 77, inc. II, do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT. 

O valor do Resultado Primário, embora tenha sido deficitário, 
correspondendo a R$ 51,9 milhões, foi bem superior à meta anual prevista na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias – LDO para o exercício de 2013, que estimou um déficit de 
R$ 550,1 milhões. 

O Resultado Nominal, cujo objetivo é medir a evolução da Dívida Fiscal 
Líquida entre o exercício atual e o anterior, apresentou o montante de R$ 335,2 
milhões. 

A Dívida Consolidada registrou saldo de R$ 2,10 bilhões no final do 
exercício, sendo que deste saldo R$ 1,23 bilhão refere-se à Dívida Fundada Interna, 
R$ 683,03 milhões à Dívida Fundada Externa e R$ 180,74 milhões ao pagamento de 
Precatórios. 

Quanto à Dívida Consolidada Líquida, o montante é de R$ 1,36 bilhão, 
o que corresponde a 25,62% da Receita Corrente Líquida – RCL, bastante inferior 
ao limite fixado na Resolução nº 40 do Senado Federal, que permite o montante 
máximo de duas vezes a RCL ou 200% da RCL. 

No comparativo entre as receitas arrecadadas e as despesas 
realizadas, o exercício encerrou-se com um Superávit Orçamentário de R$ 326,75 
milhões. 

Os orçamentos foram executados sob a diretriz metodológica do Mapa 
Estratégico, que engloba cinco importantes áreas de resultados, quais sejam: 
“Desenvolver a Economia”, “Desenvolver o Conhecimento”, “Cuidar das Pessoas”, 
“Valorizar o Meio Ambiente” e “Modernizar e Implantar a Gestão para Resultados”. 

Nestas áreas de resultados, estão previstos 23 objetivos desafiadores, 
direcionados para aumentar a participação do Tocantins no PIB nacional, assegurar 
maior desconcentração regional administrativa do Governo e promover a inclusão 
social, cuidando das pessoas e reduzindo a pobreza e a desigualdade, com um 
desenvolvimento sustentável. 

As realizações do Governo advêm do desempenho político-
administrativo de suas Unidades Gestoras que, agrupadas por afinidadenas áreas 
estratégicas, alcançou em 2013, segundo ano de atuação do Governo nesse 
formato, os seguintes resultados: 

DESENVOLVER A ECONOMIA 

Desenvolver a economia não é somente proporcionar o crescimento da 
produção, mas, também, abrange o significado de aspectos qualitativos presentes 
no próprio processo, visando uma distribuição igualitária e justa de seus frutos, que 
propicie a redução da pobreza, que eleve o poder de compra do salário do 
trabalhador, que melhore as condições de trabalho e moradia, além da ampliação 
dos benefícios sociais. 
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Atuando nessa ótica, o Governo do Estado procurou desenvolver 
ações voltadas para o melhoramento da infraestrutura estadual e o aumento da 
produção agropecuária, sem deixar de cuidar da sanidade desses produtos, além 
fomentar a geração de emprego e renda, conforme poderá ser observados nos 
resultados demonstrados adiante. 

Utilizando recursos de instituições financeiras internacionais e dos 
Governos Federal e Estadual, buscou-se beneficiar o escoamento da produção do 
Estado, com a conclusão de 371,37 km de pavimentação asfáltica, beneficiando os 
municípios de Barrolândia, Guaraí, Ipueiras, Novo Acordo, Nazaré do Tocantins, 
Palmas, Pindorama do Tocantins, Ponte Alta do Tocantins, Santa Tereza do 
Tocantins e Xambioá. 

Cabe destacar, também, a pavimentação asfáltica da rodovia de 
acesso ao Parque Industrial da Asa Norte Alimentos, em Aguiarnópolis, do trecho 
Tripa Norte, em Colmeia e a implantação da infraestrutura do Distrito Industrial 
Álvaro Milhomem, em Paraíso do Tocantins, o que vai fortalecer a cadeia produtiva 
dessas regiões. 

Além disso, a fim de oportunizar melhorias no deslocamento da 
população da zona rural, foram recuperados 8 mil quilômetros de estradas vicinais, 
com  o atendimento de 97 municípios por meio do Programa de Assistência aos 
Municípios – PAM, bem assim, iniciar a construção de 13 pontes no trecho de 
Recursolândia a Campos Lindos. 

O Governo também se preocupou em proporcionar melhorias e 
adequação da malha aeroviária do Estado, realizando a reforma e implantação da 
sinalização luminosa noturna no aeroporto de Araguaína e, estando em andamento, 
a edificação do Aeroporto de Arraias, que contará com pista de pouso e de 
decolagem, pavimentação asfáltica e sinalização horizontal diurna, medindo 1.500 
mts. de comprimento por 30 mts. de largura. 

Aspirando o fortalecimento e melhoria da qualidade de vida dos 
Agricultores Familiares e das populações diferenciadas, foram realizadas ações que 
permitiram o aumento de suas rendas, estimularam a organização sociocultural, o 
conhecimento e a defesa do meio ambiente, tais como, a aquisição e distribuição de 
203 Kits agrícolas (1.126 máquinas/implementos agrícolas e caminhões), por 
intermédio do Programa Terra Forte, incentivando um grupo de 21 mil famílias de 
agricultores dos 139 municípios do Estado. 

A promoção do fortalecimento e do desenvolvimento rural sustentável 
da agricultura familiar foi obtida com a realização da Feira de Tecnologia 
Agropecuária – AGROTINS, que alcançou um público de 73.167 pessoas, que 
tiveram acesso a 469 exposições, a 16.887 capacitações distribuídas em eventos 
técnicos (palestras, clínicas tecnológicas, dinâmicas e dias de campo), tendo havido, 
ainda, propostas de negócios na ordem de R$ 515,4 milhões. 

Para incentivar o aumento da produção agropecuária, por meio da 
agricultura irrigada, foi viabilizado início da construção da Barragem no Rio Pium, 
com o Projeto de Desenvolvimento da Região Sudoeste do Tocantins – 
PRODOESTE, beneficiando municípios da região. 
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Ademais, houve a readequação de três setores de lotes do Projeto São 
João, com a extinção de alguns lotes empresariais e acréscimo de lotes de 
pequenos produtores, aumentando o quantitativo geral de lotes. Atualmente, 110 
lotes de pequenos produtores e 3 lotes empresariais estão com cultivo irrigado, 
ocupando uma área de 550 ha com culturas perenes e semiperenes, já em fase de 
colheita, como: goiaba, banana, maracujá, mamão, limão, abacaxi, coco, gerando 
cerca de 800 empregos diretos e indiretos. 

Destaca-se, ainda, o acompanhamento técnico de pequenos 
produtores do Perímetro Irrigado Manuel Alves (1.419 visitas) e aumento da área 
cultivada de 197 ha para 370 ha, gerando 250 empregos diretos, onde se 
sobressaem os cultivos das culturas de banana, manga e abacaxi. 

As ações do Governo não foram voltadas apenas para o 
desenvolvimento agropecuário e o aumento da produção mas, também, se 
preocupou em garantir a oferta de produtos dentro dos padrões de sanidade, e com 
comercialização com a qualidade necessária para o consumo final. Desta forma, 
foram realizadas 8.160 visitas técnicas em imóveis rurais, para garantir ao Estado o 
status sanitário de zona livre da febre aftosa com vacinação do rebanho bovino, 
atingindo o índice vacinal de 99,14%, na última vacinação contra aftosa, um dos 
maiores do País. 

Também foram intensificadas as ações de vigilância epidemiológica, 
com a realização de 1.292 vigilâncias ativas dentro do Programa Estadual de 
Controle e Erradicação da Brucelose e Tuberculose – PECEBT, bem como, as 
ações de vigilância avícola, com a realização de 697 vigilâncias ativas, dentro do 
Programa Estadual de Sanidade Avícola – PESA. 

Reputa-se de grande relevância, a implantação do Serviço de Inspeção 
Municipal – SIM em 13 municípios do Estado, ultrapassando a meta física em 30%, 
ampliando, assim, o sistema de defesa, inspeção e sanidade no Tocantins. 

Ligado, ainda, ao setor agropecuário, foram realizadas ações que 
objetivaram a legalização das posses legítimas para possibilitar o acesso ao crédito 
pelos produtores rurais e impulsionar seu crescimento, tendo havido a expedição de 
títulos de domínio de 134 imóveis rurais, numa área de 38,9 mil hectares, 
beneficiando 168 famílias de pequenos e médios agricultores e, também, a 
realização de 1.263 vistorias em imóveis rurais, abrangendo uma área de 268,6 mil 
hectares, para subsidiar novos procedimentos de regularização fundiária. 

Com o intuito de transformar o potencial turístico do Estado em 
produtos competitivos, garantindo sua sustentabilidade, consolidando o turismo 
como importante instrumento de desenvolvimento social, econômico, cultural e 
ambiental, o Governo viabilizou os projetos destinados à temporada de Praia 
“Tocantins de Braços Abertos”, realizado em parceria com o SEBRAE que permitiu 
atender 29 municípios envolvidos, oferecendo infraestrutura adequada e 
programação variada de eventos. 

Para estimular o Desenvolvimento Econômico por meio da qualificação 
dos processos produtivos, foram concedidos incentivos fiscais a 19 novos 
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empreendimentos industriais e de comércio atacadista de medicamentos, com 
perspectiva de gerar 536 empregos diretos, em diversas regiões do Estado. 

Os esforços do Governo também se dirigiram no sentido de diminuir o 
déficit habitacional do Estado; para tanto, foram entregues 346 unidades 
habitacionais, em 13 municípios. Houve, também, a conclusão do projeto para a 
construção de 35 mil unidades habitacionais em todo o Estado, a firmatura de 
contratos para a construção de 654 unidades habitacionais em Palmas, bem como, 
para pavimentação e drenagem de seis quadras da Capital. 

Somada, ainda, a viabilização de Cartas-Consulta junto ao Ministério 
das Cidades para pavimentação, drenagem, rede coletora de águas pluviais, 
sinalização viária, passeios com acessibilidade e obras complementares de quadras 
da Capital e de nove cidades do interior do Estado.  

DESENVOLVER O CONHECIMENTO  

Alicerçado na premissa de que o conhecimento constitui a base da 
formação das competências, o Governo procurou investir, não só, na infraestrutura 
das unidades de ensino mas, também, nos seus educadores e na disponibilização 
dos recursos tecnológicos para o ensino-aprendizagem. 

Isso pode ser revelado quando se evidencia um aumento no 
quantitativo das Escolas de Tempo Integral, expandindo significativamente o número 
de salas de aula em todo o Estado e proporcionando melhor desempenho dos 
professores e redução da taxa de evasão escolar. 

Congregou-se, ainda, à formação continuada de 11.349 professores da 
Educação Básica, por meio dos Programas: Sistema de Avaliação, Monitoramento e 
Valorização da Educação do Estado do Tocantins – SALTO, Um Computador por 
Aluno – ProUCA e Bolsas de Estudo. 

Com isso, foi possível realizar o atendimento de 124.958 alunos, por 
meio dos programas e projetos: Educação Ambiental, Indígena, Sistema Prisional, 
EJA, Escola de Tempo Integral, Mais Educação, Pioneiros Mirins e Projovem 
Urbano. 

Destaca-se como grande incentivo à educação básica, o fornecimento 
de 2.562 equipamentos tecnológicos para professores e servidores administrativos, 
dentre: Tablets (2.100), Lousas Digitais (100) e Notebooks (362). 

No que pertine à infraestrutura escolar, o Governo promoveu a 
adequação de espaços físicos de unidades escolares, com a realização de 92 obras 
envolvendo construção, reforma e ampliação, bem como, a reforma e ampliação do 
Colégio Agrícola Dr. José de Souza Porto, em Pedro Afonso, e do Colégio 
Agropecuário de Natividade. 

O objetivo do Governo não foi só oferecer escolas de qualidade e 
educadores bem preparados, houve preocupação também em manter os alunos 
frequentando as aulas. Para isso utilizou mecanismos como a suplementação 
alimentar, que atendeu 214.160 alunos do Ensino Regular, Ensino de Tempo 
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Integral e Pioneiro Mirins, e a manutenção do Transporte Escolar, que atendeu 
31.562 alunos, por meio da disponibilização de ônibus (sendo 140 deles adquiridos 
no exercício de 2013) e da oferta de vales-transporte nos locais atendidos com 
transporte coletivo regular. 

O Governo teve, também, uma relevante atuação na educação de nível 
superior, instalando a Universidade Aberta do Brasil – UAB em 5 cidades-pólo, 
sendo Alvorada, Araguatins, Cristalândia, Palmas e Porto Nacional, em parceria com 
o Ministério da Educação, Municípios e Universidades Públicas de Ensino Superior, 
para oferta de cursos de Pós-Graduação e de Extensão Universitária a estudantes 
de mais de 20 municípios. 

Ao mesmo tempo, promoveu o financiamento parcial de cursos de 
graduação não gratuitos para 542 acadêmicos, por meio do Programa de Crédito 
Educativo – PROEDUCAR, proporcionando aos mais carentes, possibilidade de 
custear uma faculdade particular. 

No seguimento cultural, vislumbrando fomentar a produção, circulação 
e o acesso à cultura e todas as suas manifestações, ampliar a formação artístico-
cultural em suas diversas linguagens, promoveu o 9º Concurso Nacional de 
Quadrilhas, com a participação de 18 grupos nacionais e 2 estaduais, além da 
realização da exposição fotográfica “Cultura Xerente – Paradigmas da Atualidade”, 
em parceria com a Universidade Federal do Tocantins – UFT, e da mesa redonda 
“Ofícios e Saberes – Cerâmica Karajá/Bonecas Hitxòkò”. 

Somando-se, ainda, a realização de circuito cultural em 7 municípios 
(Gurupi, Miranorte, Natividade, Palmas, Paraíso do Tocantins, Paranã e Porto 
Nacional), para comemoração de 25 anos do Estado do Tocantins, com shows 
nacionais e regionais, exposições de artes visuais e bonecas Hitxòkò, Cine Curtas 
Tocantins e Biblioteca do Autor Tocantinense. 

Por fim, mas não menos importante, foi o lançamento dos editais 
2013/2014 do Fundo Estadual da Cultura para disponibilização de recursos aos 
agentes culturais de todos os segmentos: artes cênicas, artes visuais, audiovisual, 
literatura, música, artesanato e patrimônio cultural, cujos resultados poderão ser bem 
visualizados no exercício seguinte. 

No campo da preservação do patrimônio cultural tocantinense, houve a 
assinatura de convênios para equipar, restaurar e reinaugurar o Museu Histórico 
João Batista de Brito em Paraíso do Tocantins, Museu Histórico de Natividade, Casa 
de Cultura de Paranã e Museu Histórico e Cultural de Porto Nacional. 

CUIDAR DAS PESSOAS 

Almejando cuidar das pessoas com responsabilidade e, ao mesmo 
oferecer melhores condições de vida, o Governo decidiu priorizar a alta demanda da 
saúde e da segurança pública, sem deixar, no entanto, de realizar ações em outras 
áreas. 

Nesse sentido, para ampliar o acesso ao atendimento com qualidade 
às necessidades de saúde da população e aos serviços de atenção especializada 
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(média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar), o Governo optou pela 
ampliação do Hospital Geral de Palmas – HGP, oferecendo mais 120 leitos, bem 
como, adquirindo leitos em hospitais privados, com a finalidade de melhorar o 
atendimento aos pacientes, especialmente as crianças. 

Enquanto isso, não deixou de ampliar o atendimento, uma vez que 
instalou um anexo provisório climatizado, para atendimento médico e internação, 
com 100 leitos e salas de curativos. 

Além dessa infraestrutura, também já foi obtida licenças ambientais 
para a reforma de Hospitais Regionais de 7 Municípios: Hospital e Maternidade 
Dona Regina Siqueira Campos-Palmas, Hemocentros de Palmas e Augustinópolis, 
Oncologia de Araguaína e Almoxarifado Central de Palmas, reforma e ampliação de 
Hospitais Regionais de 4 Municípios, além da construção de 2 Hospitais Regionais, 
sendo um em Araguaína e outro em Gurupi. 

Por outro lado, realizou a aquisição de diversos equipamentos e 
veículos para atendimento das demandas de serviços de saúde da “Atenção 
Primária”, priorizando-se a promoção da saúde e a redução da mortalidade infantil, 
aumentando a expectativa de vida ao nascer para 72,5%. 

Soma-se a esse investimento a entrega de equipamentos para 
aparelhagem dos Hospitais de Araguaína e Gurupi. 

Para reduzir os riscos, doenças e agravos de relevância 
epidemiológica, sanitária e ambiental à saúde da população, houve um aumento da 
cobertura vacinal de menores de um ano contra Poliomielite, chegando a 97% em 
2013, e também a inspeção de 2.215 produtos e serviços públicos e privados 
sujeitos a vigilância sanitária. 

Adiciona-se a esses resultados, a capacitação de 1.934 servidores em 
temas relativos à vigilância ambiental, saúde do trabalhador, vigilância 
epidemiológica, vigilância sanitária, área laboratorial e imunização. 

Aliado, ainda, à intensificação e fortalecimento das ações de vigilância 
e controle de doenças, sendo que nos últimos anos não há ocorrência no Estado de 
casos de: Sarampo, Coqueluche, Tétano Neonatal, Febre Amarela, Raiva Humana, 
Doença de Chagas (certificado de zona livre de transmissão vetorial da doença), 
Febre Maculosa e Hantavorose. 

Procurando promover atenção integral à saúde da mulher e garantir 
acesso universal, igualitário e resolutivo nos serviços de atenção primária, média e 
alta complexidade foi implantado o “Programa Saúde da Mulher, Saúde Cidadã”, por 
intermédio de 3 (três) Carretas da Saúde, com a realização de mais de 30 mil 
exames de mamografia de rastreamentos, ultrassom de mama e exame de 
prevenção do câncer de colo de útero, em 33 municípios do Estado. 

Já na área da Segurança Pública, houve investimentos maciços para 
fortalecimento de ações de fiscalização e segurança da população e do patrimônio 
físico e ambiental, implementadas pela Secretaria da Segurança Pública, Secretaria 
de Defesa Social, Polícia Militar e Corpo de Bombeiros, obtendo grande êxito no 
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combate aos crimes influenciados pelo narcotráfico, assaltos de agências bancárias, 
furtos residenciais, comerciais e de veículos, combate a incêndios, salvamento de 
pessoas, etc. 

Na busca de preservar a ordem Pública, foram realizadas diversas 
operações de segurança e salvamento, com destaque para: Operação P27, 
Operação Ponte Alta do Bom Jesus em Paz e Harmonia, Operação Recurso I, 
Operações de Combate à Criminalidade em Arraias, Alvorada, Gurupi e Paraíso do 
Tocantins, Operação Formiguinhas em Xambioá, Operação Porto Seguro, Operação 
Paz no Campo, Operação Bico com mais Liberdade de ir e Vir, Operação Smolianoff 
e Operação Pina Finan. Resultando em 3.514 prisões e apreensões de adultos, 
jovens e adolescentes infratores, apreensão de mais de 1.000 quilos de drogas 
como Cocaína, Crack, Maconha, Pasta Base, LSD, e outras, apreensão de 494 
armas de fogo e 522 armas brancas, localização e recuperação de 487 veículos e 
localização e recuperação de 5 cargas roubadas. 

Há que se destacar, ainda, a realização de cursos múltiplos de 
capacitação profissional, apoios aos Conselhos Comunitários de Segurança e 
Defesa Social e operações aéreas do Centro Integrado de Operações Aéreas – 
CIOPAER para capacitação de profissionais e combate à criminalidade. 

Acrescenta-se a isso, a busca constante da elevação do índice de 
resolução de crimes, o que resultou no registro de 53.867 ocorrências, distribuídas 
entre Boletins de Ocorrências, Termos de Ocorrências Circunstanciadas e Inquéritos 
Policiais Instaurados. 

A segurança pública também foi promovida por meio da melhoria no 
atendimento prestado ao cidadão, que pode ser observado com a realização de 
21.332 ocorrências periciais pelo Instituto de Criminalística, 11.528 ocorrências pelo 
Instituto Médico Legal e 208.720 atendimentos pelo Instituto de Identificação. 

No intuito de aprimorar o sistema penitenciário do Tocantins e garantir 
a custódia segura e digna aos encarcerados, sua reintegração, ressocialização, bem 
como reduzir a reincidência criminal e o déficit de vagas nas unidades prisionais, o 
Governo do Estado empreendeu grande esforço na humanização do atendimento da 
população carcerária, com melhoria das instalações físicas dos presídios e 
requalificação social dos reeducandos. 

O Governo também investiu maciçamente na melhoria da qualidade da 
alimentação, condições habitacionais, sistemas de monitoramento e implantação de 
programas, serviços e atividades de recuperação e requalificação de uma população 
de 2.810 presos, cujo resultado está consubstanciado na produção, pela população 
carcerária, de 30.568 bolas e 900 redes. 

Além disso, buscou melhorar a estrutura das unidades de segurança 
do Estado, com investimento de recursos próprios e do Governo Federal, para 
renovação e ampliação da frota de veículos e equipamentos de segurança, de 
salvamento e de proteção individual e coletivo, armamentos, mobiliários em geral, 
equipamentos de informática, reforma e reaparelhamento de delegacias 
especializadas e cadeias públicas, aquisição de código-fonte de sistema de 
digitalização, entre outras aquisições. 
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A promoção da proteção e da defesa dos direitos humanos foi 
realizada por meio do Programa Balcão da Cidadania, que beneficiou 16.756 
pessoas, com a efetivação de 58.646 atendimentos. 

Para assegurar à população tocantinense qualidade e eficiência sobre 
os serviços públicos de Saneamento Básico, houve a ampliação do sistema de 
abastecimento de água do Município de Sítio Novo do Tocantins, a perfuração de 6 
Poços Tubulares Profundos – PTP’s em 5 Municípios e a construção de 4.705 
cisternas, beneficiando 20 municípios da Região Sudeste do Estado. 

Com a promoção das Políticas de Desenvolvimento Social e Trabalho, 
foi possível gerar a inclusão social, a proteção à família e aos indivíduos e grupos 
em situação de vulnerabilidade social. Houve a realização de 22.163 cadastros de 
beneficiários das ações e serviços da Secretaria do Trabalho e Assistência Social, 
além do atendimento de 165.000 famílias, com a oferta de cestas básicas, auxílio 
funerário, cadeiras de rodas, passagens terrestres, dentre outros, e a entrega de 
7.028 Cartões do Idoso. 

Quanto à população que se encontra em situação de vulnerabilidade 
social e insegurança alimentar e nutricional, foi priorizada a formação de 3.060 
multiplicadores nas áreas de Educação Alimentar e Nutricional e orientações básicas 
na execução do Programa Compra Direta Local da Agricultura Familiar. 

O Governo procurou facilitar o acesso da população ao emprego, por 
meio do atendimento de 204.716 trabalhadores, nos Núcleos do Sistema Nacional 
de Emprego – SINE, tendo inserido 14.182 pessoas no mercado de trabalho, 
encaminhado 48.095 pessoas para recebimento do benefício do Seguro-
Desemprego, e emitiu 18.984 Carteiras de Trabalho e Previdência Social – CPPS. 

Ao mesmo tempo, oportunizou capacitação social e profissional de 435 
mulheres, preferencialmente de baixa renda e sem emprego, residentes na zona 
rural e urbana, o que lhes propiciou melhores condições de competitividade e 
permanência no mercado de trabalho. 

Além dessas capacitações, também ofereceu Cursos de Geração de 
Renda em 23 municípios, alcançando um montante de 2.368 pessoas. 

Por intermédio do Instituto Social Divino Espírito Santo – PRODIVINO, 
foram concedidos 5.240 empréstimos na modalidade Microcrédito – Projeto Nossa 
Oportunidade, 352 empréstimos na modalidade Microcréditos Orientados e 833 
créditos consignados para servidores de diversos órgãos da Administração Estadual. 

Já para promover a formação complementar de crianças e 
adolescentes da rede estadual e municipal de ensino, advindos de famílias de baixa 
renda, concedeu a Bolsa Escola/Crédito do Programa Pioneiro Mirim para 25.375 
crianças cadastradas, que se constitui num incentivo financeiro para a permanência 
da escola. 

Visando ampliar o acesso da população tocantinense ao esporte e ao 
lazer, foram promovidas ações que permitiram o atendimento de cerca de 10.000 
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crianças e jovens, a exemplo do Projeto Rua de Lazer, com brinquedos infláveis e 
estruturas desportivas nas ruas e praças de 20 municípios. 

Destaca-se, ainda, a realização do XIII Jogos Abertos do Tocantins, em 
parceria com Federações, Associações Esportivas, Associação de Arbitragem, 
Prefeituras e Associações Locais, evento que contou com a participação de 5.880 
atletas inscritos e um público estimado de 25.000 pessoas, e a realização da 13ª 
Meia Maratona do Estado do Tocantins, que contou com a participação de mais de 
1.900 atletas do Tocantins e de outros Estados da Federação, com idade a partir de 
10 anos. 

No intuito de promover a reinserção e permanência do jovem no 
processo educacional, sua qualificação profissional, a inclusão digital, inserção no 
mercado de trabalho, houve a disponibilização de cursos de qualificação profissional 
para 3.500 jovens tocantinenses de 40 municípios. 

Para fortalecer a juventude tocantinense, o Governo do Estado envidou 
esforços no sentido de apoiar a realização da Jornada Mundial da Juventude – JMJ, 
que contou com a participação, no Rio de Janeiro, de 250 jovens missionários das 
diversas regiões do Tocantins. 

VALORIZAR O MEIO AMBIENTE 

A valorização do meio ambiente envolve: desenvolver a economia dos 
ecossistemas e da biodiversidade, elaborar novas políticas, reformular e monitorar 
as políticas existentes e implementar a Avaliação Ambiental Estratégica em políticas, 
plano, programas ou projetos estruturantes. 

Nesse intento, houve a implementação da política de incentivo à 
regularização ambiental, movida pela simplificação, desburocratização, redução do 
tempo de tramitação processual e modernização do Sistema de Controle Ambiental, 
resultando em um acréscimo de 206% na emissão de atos administrativos para esse 
fim. 

Congregado a isso, também houve o fortalecimento dos instrumentos 
da política estadual de recursos hídricos com a instalação de 15 estações de 
hidrometeorologia e da Sala de Situação, além da manutenção das 16 estações 
hidrometeorológicas do Estado. 

Propendendo reduzir o uso do fogo no Estado do Tocantins, o Governo 
contratou e treinou 50 brigadistas civis para atuação na prevenção, combate e 
controle de queimadas e incêndios florestais em 8 municípios selecionados do 
Estado. 

Para revitalizar bacias hidrográficas, foi dispensado apoio financeiro 
para execução de 9 projetos de recuperação de nascentes (Projeto Nascente Viva), 
10 projetos de pesquisas de iniciação científica na área de recursos hídricos e 
realização do Fórum das Águas, além da produção de 10.000 mudas de espécies 
nativas de Ipucas e revitalização de 9 Ipucas em 6 propriedades rurais do Município 
de Lagoa da Confusão. 
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MODERNIZAR E IMPLANTAR A GESTÃO PARA RESULTADOS 

Objetivando modernizar as políticas de recursos humanos, o Governo 
promoveu a capacitação de 150 servidores de diversos órgãos do Poder Executivo, 
na área de orçamento público, em parceria com a Secretaria de Orçamento Federal, 
a capacitação de 70 servidores de diversos órgãos em Sistema de Convênios do 
Governo Federal – SICONV, além da capacitação de servidores de 30 municípios 
em Planejamento Municipal e Sistema de Convênios do Governo Federal – SICONV. 

Utilizando a Escola de Governo, realizou cursos de formação nas 
áreas: Comportamental, Administrativa, Planejamento em Políticas Públicas, 
Finanças, Técnica, Gerencial, Gestão de Pessoas e Gestão para Resultados, 
capacitando 3.232 servidores públicos estaduais. 

Já com relação à Escola de Gestão Fazendária – EGEFAZ, promoveu 
a realização de 41 cursos de capacitação em diversas modalidades, alcançando 
1.030 disseminadores da Educação Fiscal e a 1.037 servidores da Secretaria da 
Fazenda. 

Com a valorização do servidor, em 2013, houve a criação dos Planos 
de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais de Defesa Agropecuária 
(ADAPEC), dos profissionais de Análise, Inspeção e Fiscalização Ambiental 
(NATURATINS) e dos Profissionais de Extensão Rural (RURALTINS). 

Não se pode deixar de comentar a reestruturação do Plano de Cargos, 
Carreiras e Subsídios dos Policiais Civis e do Quadro Próprio de Delegados de 
Polícia Civil do Estado do Tocantins. 

No que pertine à modernização das estruturas orgânicas do Estado, 
houve a implantação do Sistema de Gestão de Documentos – SGD, em todos os 
órgãos do Poder Executivo, propiciando o acompanhamento de processos e 
documentos em tempo real e economia em papel e transporte. 

É importante evidenciar, também, a implantação do Sistema de Gestão 
de Recursos Humanos – ERGON, que integra a Secretaria da Administração – 
SECAD em tempo real com as Unidades Setoriais de Recursos Humanos. 

Outro investimento tecnológico em evidencia está na implementação 
do Projeto de Modernização Fiscal do Estado do Tocantins – PROFISCO, distribuído 
em quatro componentes: Gestão Estratégica Integrada, Administração Tributária e 
Contencioso Fiscal, Administração Financeira, Patrimonial e Controle Interno e 
Gestão de Produtos Estratégicos. 

Igualmente, houve o início da execução dos procedimentos de 
implantação do Sistema Operacional de Informática para a depreciação dos bens 
móveis do Poder Executivo. 

A ampliação e aperfeiçoamento do atendimento ao cidadão 
proporcionaram melhorias na qualidade e na agilidade dos serviços públicos 
prestados, como pode ser vista na realização de 336.721 atendimentos no âmbito do 
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Serviço de Atendimento do Cidadão – É Pra Já, em Araguaína e Gurupi, com alto 
índice de satisfação, com cerca de 98% dos atendimentos avaliados. 

Do mesmo modo, o atendimento, por meio do PLANSAÚDE, de 
aproximadamente 6% da população do Estado (87.727 pessoas), entre titulares, 
dependentes diretos e indiretos, aposentados e pensionistas, abrangendo consultas, 
internações, exames laboratoriais, atendimentos odontológicos, procedimentos 
especiais, procedimentos cirúrgicos, medicamentos, entre outros. 

Com toda a modernização feita pelo Governo na máquina do Estado, 
foi possível gerar um crescimento nominal, em relação a 2012, de 11,9% na 
arrecadação do ICMS e de 9,6% na arrecadação do IPVA. 

Mas há, ainda, preocupação em melhorar, sobremaneira, a 
arrecadação do Estado, conforme se pode observar com a participação no Conselho 
Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, nas discussões referentes à 
convalidação da legislação de incentivo fiscal e à metodologia definidora dos novos 
índices do Fundo de Participação dos Estados – FPE. 

Com vistas a promover o desenvolvimento da rede de cidades 
tocantinense, de forma equitativa, sustentável, inovadora e socialmente justa, com 
foco na infraestrutura e serviços urbanos, houve a criação, legalização e 
implementação do Consórcio Intermunicipal – Região Centro-Oeste do Estado, no 
âmbito do PDRIS, com o envolvimento de 20 municípios. 

Visando o suporte à melhoria da compartimentação geoambiental, ao 
planejamento licenciamento de atividades produtivas, à conservação e proteção 
ambiental, e ao desenvolvimento socioeconômico, foi realizada a revisão, 
atualização e disponibilização pública da base de informações do Estudo da 
Dinâmica da Cobertura e Uso da Terra do Estado do Tocantins. 

Com o intento de aperfeiçoar o processo de seleção, alocação e gestão 
dos projetos estratégicos do Estado, foi elaborado, no âmbito do Conselho 
Coordenador de Projetos Estratégicos – COOPE, os Termos de Referência para a 
contratação de consultorias para elaboração do Programa de Desenvolvimento 
Regional da Área de Influência da Ferrovia Norte-Sul e para a elaboração de 
Estudos e Projetos Básicos para implantação da Hidrovia do Rio Tocantins. 

Ao mesmo tempo em que foram realizas diligências (discussões 
técnicas e missões locais preparatórias) para viabilizar a aprovação, pela Secretaria 
do Tesouro Nacional, a contratação de 3 operações de crédito para atender ao 
Programa de Modernização do Estado e de sua Infraestrutura Econômica e Social – 
PROESTADO, a contrapartida de obras e serviços do Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC (PROMORADIA) e ao Programa PRO-TRANSPORTE – PAC 2 
Pavimentação e Qualificação de Vias Urbanas – 2ª Etapa. 

A busca de maior eficiência na atuação do Controle Interno pode ser 
observada com a criação de nova metodologia voltada para a realização de 
atividades gerenciais e de avaliação interna das contas do Governo, tendo sido 
realizadas, no exercício em análise, 164 inspeções em sistemas administrativos, 898 
fiscalizações de processos de despesas, 4 auditorias especiais sobre a gestão e 
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sistemas administrativos, 14 fiscalizações em processos de convênio e emissão de 
118 relatórios de auditoria sobre processos de Tomada de Contas Especial. 

Como contribuição ao refinamento na prática dos atos de gestão, 
destacam-se as inovações no procedimento de contratações públicas decorrente de 
alterações no regulamento do Sistema de Registro de Preços Permanente – SRPP. 
Realizou-se, também: o aperfeiçoamento do “Sistema Informatizado de 
Acompanhamento da Gestão Orçamentário-Financeira dos Órgãos e Entidades do 
Poder Executivo Estadual”, o desenvolvimento do “Sistema de Ouvidoria” e do 
“Sistema de Convênios e Adiantamentos”; implementação de metodologia para 
alimentação do Cadastro de Inidôneos, gerido pela Controladoria Geral da União - 
CGU, a partir de punições aplicadas aos contratados pelo descumprimento de 
obrigações contratuais assumidas; regulamentação da Lei Anticorrupção, a qual 
colocou o Estado do Tocantins em primeiro lugar no ranking de edição de 
regramento sobre a Lei Federal nº 12.846; regulamentação, ainda, da Lei de Acesso 
à Informação e a edição da “Cartilha de Acesso à Informação Pública” e do “Guia 
para implementação da Lei de Acesso à Informação Pública no âmbito do Poder 
Executivo”. 

No que concerne à transparência ativa, o Portal da Transparência bateu 
recorde em número de acessos e visualizações registrados em 2013, em relação ao 
ano anterior, com aumento aproximado de 4.500%, concernente à transparência 
ativa e de 507% quanto à transparência passiva. O crescimento supracitado 
decorreu também da organização do Sistema de Gestão de Ouvidoria do Estado, 
tendo a Controladoria Geral do Estado – CGE como Órgão Superior do Sistema e a 
Ouvidoria Geral do Estado – OGE, vinculada à CGE, como Unidade Central do 
Sistema, ampliando a participação da sociedade por meio dos canais de 
atendimento: via web (www.ouvidoria.to.gov.br), e-mail (ouvidoriageral@to.gov.br), 
carta, atendimento presencial e o tridígito 162, número exclusivo e gratuito. 

Diante de tudo o que foi demonstrado neste Relatório, pode-se afirmar 
que os resultados da gestão orçamentária, financeira, patrimonial, fiscal e 
operacional mostraram-se satisfatórios sob os aspectos formais, contábeis e 
operacionais, exceto ao não cumprimento do limite de gastos com pessoal do Poder 
Executivo. Observou-se, ainda, que as Unidades Gestoras do Poder Executivo 
empenharam-se na busca dos resultados previstos nas cinco áreas definidas no 
Mapa Estratégico do Governo. 

GABINETE DO SECRETÁRIO-CHEFE DA CONTROLADORIA GERAL 
DO ESTADO, em Palmas, aos 28 dias do mês de março do ano de 2014. 
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